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SECÇÃO  I 
Venerável  Ordem 

ooOocn= 

CAPITULO  I 
Origeiífi  e  fundação  cia  Ordena 

Foi  ao  declinar  do  século  XII  que  em  As- 
sis, cidade  d'Italia,  appareceu  o  astro  reful- 
g^entissimo  que  por  modo  admirável  abrilhan- 
tou a  doutrina  outr''ora  implantada  pelo  Re- 
demptor  do  Mundo. 

Nascido  em  1182,  o  patriarcha  wS.  Fran- 
cisco teve  por  seus  progenitores  Pedro  Ber- 
nardes, rico  mercador,  e  D.  Picha,  senhora 
muito  virtuosa  (i). 

Presidia  á  santa  egreja  catholica  o  Papa 
Innocencio  III  quando,  em  1208  segundo  a 
melhor  opinião,  o  seraphico  patriarcha  fun- 
dava n'aquella  cidade  a  religião  dos  meno- 
res (2),  que  dois  annos  depois  era  approvada 
de  palavra  pelo   mesmo  pontifice,  e,   poste- 

(i)  Fr.  Luiz  dos  Anjos — Primeira  Parte  das  Chro- 
nicas  da  Ordem  dos  Frades  Menores  do  Seraphico  Pa- 
dre Sam  Francisco— Lisbodj  161 5,  foi.  i. 

(2)  "Frade  observante  na  ordem  de  S.  Francisco 
quer  dizer  frade  pobre,  descalço,  penitente,  humilde  e 
ajustado  em  tudo  com  as  grandes  obrigações  da  sua 
regra  seraphica.» 

Fr.  Manuel  da  Esperança — Historia  Seraphica  da 
Ordem  dos  Frades  Menores  na  Provinda  de  Portugal — 
Lisboa,  i656,  tom.  i.*,  pag.  22. 


riormente  confirmada  por  bulia  do  Honório 
111,  de  2g  do  novembro  de  1223  (i). 

Em  1212  fundou  também  em  Assis  a  or- 
dem de  Santa  Clara,  a  qual  recebendo  log*o 
a  approvação  de  Innocencio  III,  a  teve  mais 
tarde  solemnemente  em  12 19.  por  Honório 
III  (2). 

Abraçado  á  cruz  e  demonstrando  com  a 
palavra  e  com  o  exemplo  a  sublimidade  da 
religião  de  Jesus  Christo,  a  sua  voz  era  fer- 
vorosamente escutada  desde  a  residência  im- 
perial até  á  mais  humilde  choupana  do  pro- 
letária 

De  dia  para  dia  virentes  louros  alcançava 
o  seraphico  patriarcha.  No  primeiro  capitulo 
geral  effectuado  em  Assis,  segundo  alguns 
auctores,  em  30  de  maio  de  1 2 1 6,  isto  é,  oito 
annos  depois  de  instituida  a  religião  dos  me- 
nores, teve  a  consolação  de  ver  reunidos  cer- 
ca de  5:000  religiosos,  não  obstante  ficarem 
muitos  nos  conventos  para  serviço  das  suas 
communidades  (3). 

Ao  passo  que  tão  grandes  porporções  to- 
mava a  obra  gigantesca  que  S.  Francisco 
d* Assis  havia  iniciado,  muitas  pessoas,  que 
não  viviam  em  clausura,  pediam-lhe  instan- 
temente lhes  assignasse  alguma  forma  de 
vida  em  que  servissem  a  Deus. 

Movido  por  estas  supplicas,  instituiu  S. 
Francisco  em   1221    a  Ordem  da  Penitencia 

(i)  Fr.  Manuel  da  Esperança — Obr.  e  tom.  cit., 
pag.  6. 

"^  {2)    Idem— pag.  29. 

(3)  Idem— pag.  5'8  e  62.  Fr.  Luiz  dos  Anjos,  Pri- 
meira Parte  das  Chronicas  etc,  foi.  37,  diz  que  o  capi- 
tulo geral  se  realisou  em  12 19. 


para  homens  e  mulheres  seculares  de  qual- 
quer estado  e  qualidade;  e,  por  ser  instituída 
em  seguida  ás  duas,  de  frades  menores  o  de 
freiras  de  Santa  Clara,  chamou-se  Ordem  Ter- 
ceira e  os  seus  confrades  Terceiros  de  S.  Fran- 
cisco (i).  Approvada  por  Honório  III  deu-lhe 
Gregório  IX  a  confirmação  pela  bulia  Nunes 
Patejiter  de  26  de  maio  de  1227  (2). 

Foi  S.  Lúcio  e  depois  sua  esposa  Sant.i 
Bona  os  que  primeiramente  receberam  dar, 
mãos  do  seraphico  patriarcha  o  santo  habito. 

S.  Francisco,  depois  de  estabelecida  a 
regra  seraphica,  a  das  claristas  e  de  ordena- 
da a  terceira,  diz  fr.  Manuel  da  Esperança  (3), 
«recolheu-se  para  o  Monte  Alverne  onde 
Christo  em  pessoa,  transfigurado  porém  em 
forma  de  seraphim  conforme  a  seu  espirito, 
poz  o  sêllo  em  suas  raras  virtudes,  imprimin- 
do-lhe  as  chagas  nos  pés,  nas  mãos  e  no 
lado.  Obrou  esta  protentosa  maravilha  o  So- 
berano Senhor  a  14  de  setembro,  no  mesmo 
dia  da  exaltação  da  Cruz  que  com  ella  ficou 
novamente  realçada.  É  vivendo  o  santo  ainda 
depois  dois  annos  com  o  coração  patente  que 
parecia  milagre,  no  de  1226,  a  4  do  mez 
d'outubro  (4),  foi  sua  alma  puríssima  tomar 

(i)  Fr.  Manuel  da  Esperança — Historia  Seraphica^ 
tom.  i.%  pag.  3o. 

(2)  Fr.  Luiz  dos  Anjos — Primeira  Parte  das  Chro- 
nicas^  etc. — foi.  228. 

(3)  Idem — Obr.  e  tom.  cit.,  pag.  309. 

(4)  «Ao  sabbado  á  tarde,  4  dias  do  mez  d'outubro, 
choravam  os  padres  a  morte  do  seu  Santo.»  Frei  Luiz 
dos  Anjos — Prirneira  Parte  das  Otronicas.,  etc,  foi. 
1 1 1. 

Parece  haver  lapso  110  dia  da  semana,  porque  em 
1226  o  dia  4  d'outubro  cahiu  n'um  domingo. 


ló 


posse  da  cadeira  d^onde  cahiu  Lúcifer,  no 
coro  dos  seraphins;  e  o  corpo  que  ficava 
n'estas  suas  despedidas  despido  sobre  a  terra 
nos  braços  da  santissima  pobreza,  está  ainda 
em  pé  no  convento  d' Assis  e  estará  emquanto 
durar  o  mundo,  como  columna  constante  que 
ajuda  a  sustentar  a  egreja.  Foi  canonisado 
pelo  papa  Gregório  IX  com  a  maior  solemni- 
dade  que  d'antes  se  tinha  visto,  dentro  da 
mesma  egreja,  onde  estava  sepultado,  aos  i6 
de  julho  de  1228.» 

Entre  as  nações  que  fervorosamente  ac- 
ceitaram  desde  logo  a  regra  de  S.  Francisco 
occupa  Portugal  um  dos  primeiros  logares, 
pois  já  no  anno  de  1 2 1 4,  epocha  em  que  elle 
pisou  o  solo  portuguez,  se  fundava  sob  os 
seus  auspicios  um  convento  em  Bragança  (i). 

Com  o  decorrer  dos  tempos  outras  resi- 
dências claustraes  se  foram  edificando  em 
difFerentes  pontos  do  paiz. 

* 

De       * 

Mereceu  sempre  a  Ordem  Terceira  aos 
Summos  Pontifices  todos  os  cuidados  e  dis- 
velos  para  o  seu  progressivo  desenvolvi- 
mento. Dâo  d' este  asserto  prova  eloquente 
diversos  diplomas  emanados  da  Santa  Sé  em 
epochas  diferentes,  e  dos  quaes  existe  regis- 
tro authentico  no  cartório  da  Venerável   Or- 

(i)  «Quando  o  Santo  Seraphico  deixando  Giudad 
Rodrigo  se  metteu  em  Portugal  corria  já  o  anno  de 
1 2 1 4.  )> 

Fr.  Manuel  da  Esperança — Historia  Seraphica^  tom. 
í.*,  pag.  44. 
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dem  Terceira  da  Penitencia  de  Coimbra  fi). 

Nicolau  IV,  pela  bulia  Sup7'a  Montem,  da- 
tada de  Rates  aos  i6  das  calendas  de  se- 
tembro de  1289,  lhe  concertou  e  authenticou 
a  regra,  prescrevendo  em  vinte  capítulos  a 
forma  d^admissão  dos  irmãos,  obrigações,  pri- 
vilégios, etc. 

Foi  n''este  diploma  que  se  escudou  o  de- 
finitorio  da  Venerável  Ordem  Terceira  de 
Coimbra  quando  em  1785.  se  suscitou  por 
parte  dos  religiosos  do  convento  de  S.  Franr 
cisco  da  Ponte  um  lamentável  conflicto,  de 
que  tractaremos  no  capitulo  IV. 

Volvidos  quasi  quatro  séculos  depois  da 
promulgação  da  bulia  Siip7'a  Montem  appare- 
ce-nos,  em  1659,  eonstituida  regularmente  em 
Coimbra,  dentro  do  mencionado  convento,  a 
Venerável  Ordem  Terceira;  mas  é  certo  que 
o  instituto  já  ali  existia,  por  isso  que  desde 
2^  d'abril  até  8  de  dezembro  de  1658  tinham 
22  indivíduos  recebido  o  santo  habito  na  ca- 
pella  de  S.  Francisco  da  Ponte,  com  assistência 
do  commissario  fr.  Jeronymo  da  Cruz  e  do 
irmão  ministro  Francisco  Amado  Varella  de 
Aíacedo  (2);  e  havia  também  21  irmãos  pro- 
fessos [:-^. 

(1)  Livro  A  i3. — Bulias  da  Venerável  Ordem  Ter- 
ceira (sem  paginação).  Todos  os  livros  e  documentos 
a  que  nos  referirmos  d'aqui  em  diante  acham-se  igual- 
mente no  archivo  da  Venerável  Ordem. 

(2)  Foi.  12  a  22  v.*^  da  2.*  paginação  do  livro  A  i. 
— Estatutos  da  Venerável  Ordevi  Terceira — anno  de 
1 6tío. 

_  (3)  "Assento  dos  Irmãos  da  YeneravelOrdem  Ter- 
ceira da  Penitencia,  sita  neste  Convento  de  S.  Fran- 
cisco da  Ponte  de  Coimbra. — A  qual  começou  a  flores- 
cer com  o  favor  de  Xpto  Jesu  o  anno  de  1659,  etc.v 


1 .'-' 


Em  5  de  janeiro  de  1659  ^^  procedeu  em 
conformidade  com  a  re^^ra  estabelecida  por 
Nicolau  IV  á  eleição  da  mesa  definitorial, 
sendo  eleitos  os  irmãos:  Francisco  Amado 
Varella  de  Macedo.  7nÍ7iistro;  padre  José  Mar- 
tins e  Dionizio  Chaverner,  de/i?tidores;  padre 
António  Fernandes,  secretario;  António  d''A- 
breu,  syndico;  padre  Christovâo  Francisco, 
vigário  do  culto  divino;  e  o  licenceado  Fran- 
cisco de  Sousa,  zelador  (i). 


-*3(g3C:- 


«Estes  são  os  Irmãos  c  filhos  do  N.  P.  São  Fran- 
cisco da  Terceira  Ordem  que  achamos  professos  e  ag- 
gregamos  a  nós.w 

Se^uem-se  os  nomes  de  21  irmãos. 

(Git.  liv.  A  1,  foi.  9  da  2.»  paginação). 

(i)  «Esta  he  a  eleição  que  neste  Convento  de  São 
Francisco  da  Ponte  de  Coimbra  foi  feita  em  sinco  de 
Janeiro  de  mil  e  seiscentos  e  sincoenta  e  nove;  em 
que  principiou  a  forme  e  regra  da  Terceira  Ordem  da 
Penitencia  com  officiaes  na  forma  que  manda  o  Se- 
nhor Papa  Nicolau  4.*»  e  o  111.™°  Senhor  Dom  fr.  Antó- 
nio de  Trejo  Bispo  de  Cartagena  sendo  Vigário  Geral 
d'esta  Seraphica  Ordem;  e  pelo  Reverendo  Padre  fr. 
Hieronimo  da  Cruz,  Commissario  d'esta  3."  Ordem  da 
Penitencia  em  este  Convento  de  S.  Francisco  da  Ponte 
de  Coimbra . . . « 

(Liv.  E  I — Eleições  de  165 g  té-jjS^,  foi.  8.) 
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CAPITULO  II 
3S(sta,tutosi  e  reg^itlam-euto 

Sendo  ainda  commissario  fr.  Jeronymo  da 
Cruz  e  ministro  Francisco  Amado  Varella  de 
Macedo  se  procedeu  á  organisaçao  dos  esta- 
tutos da  Venerável  Ordem  Terceira  de  S. 
Francisco  da  Provincia  de  Portugal,  os  quaes 
foram  confirmados  em  5  de  fevereiro  de  1660 
pelo  ministro  provincial,  fr.  Manuel  da  Espe- 
rança (i). 

N'elles  se  estabelecia  a  forma  da  admis- 
são dos  irmãos,  eleição  da  mesa,  exercicios 
religiosos,  graças  concedidas  aos  confrades, 
suffragios,  etc.  Determinavam  também  que 
cada  irmão  pagasse  mensalmente  um  vintém 
para  occorrer  ás  despezas  do  culto  e  ás  ne- 
cessidades dos  irmãos  pobres.  No  capitulo 
4."  mandavam  que  os  mesarios  se  reunissem 
nos  segundos  domingos  de  cada  mez,  presi- 
dindo sempre  o  padre  commissario  na  ausên- 
cia do  padre  provincial. 

Esses  estatutos  por  que  se  regia  a  Vene- 
rável Ordem  Terceira  de  Coimbra  foram  sof- 
frendo  successivas  alterações. 

Em  mesa  de  ló  de  janeiro  de  i666,  a  que 
presidiu  o  commissario  visitador  fr.  Manuel 
da  Columna,  sendo  ministro  da  Ordem  o  dr. 
João  d' Azevedo,  foram  approvados  outros  es- 
tatutos (2),  modificando  as  disposições  dos  an- 


8 


Liv.  A  I — foi.  2  da  i.*  paginação. 
Cit.  liv.,  foi.  I  da  2.*  paginação. 


^4 

teriores  na  parte  relativa  a  suíTragios,  c  ac- 
crescentavam  que  se  satisfizesse  ao  padre 
commissario  a  esmola  de  meio  tostão  pela 
missa  que  devia  celebrar  nos  segundos  do- 
mingos do  jubileu. 

A  27  d'outubro  de  1669  (i)  se  deliberou 
em  mesa  que  visto  ser  demasiado  penoso 
para  os  irmãos  o  pagamento  do  vintém  men- 
sal, satisfizessem  d'ahi  em  diante  o  annual  de 
120  reis  em  3  prestações,  e  como  consequên- 
cia se  reduzisse  a  2^  as  50  missas  em  suíFra- 
gio  das  suas  almas. 

Esta  deliberação  foi  ainda  alterada  em 
sessões  da  mesa  de  28  d'outubro  de  1697  (2) 
e  25  de  novembro  de  1704  (3). 

Na  junta  geral  de  25  de  janeiro  de  1699 
(4),  á  qual  presidiu  o  commissario  fr.  Marce- 
lino do  Sacramento,  qualificador  do  Santo 
Officio,  foi  resolvido  que,  á  imitação  das 
mais  cidades  e  villas  do  reino,  todos  os  ir- 
mãos usassem  de  hábitos  cumpridos,  para  as- 
sistirem em  communidade  aos  acompanha- 
mentos e  outros  actos  públicos. 

O  primeiro  enterro  que  a  Venerável  Or- 
dem acompanhou  com  os  seus  hábitos,  de- 
baixo da  cruz  dos  religiosos  de  S.  Francisco, 
foi  o  do  irmxão,  dr.  Bento  Correia,  fallecido 
em  12  de  maio  de  1699  (5). 

A  obrigação  do  uso  dos  hábitos  próprios 


(1)  Liv.  A  I — foi.  5  da  2.'  paginação. 

(2)  Idem,  foi.  6  da  2.»  paginação. 

(3)  Foi.  12  v."  do  liv.  E  2 — Livro  dos  Asstntos  e 
Elleiçòes  da  Ordem. 

(4)  Foi.  7  do  dito  liv. 

(5)  Foi.  XGIX  do  liv.  G  i^-Receita  e  Despega, 


15 

dos  terceiros  deixou  de  ser  extensiva  aos  ir- 
mãos ecclesiasticos,  em  virtude  de  ordem  do 
Bispo  Conde,  D.  Francisco  de  Lemos,  apre- 
sentada á  junta  geral  em  3  de  junho  de  1789 
(i).  Ahi  íicou  assente  que,  em  harmonia  com 
a  determinação  do  prelado  diocesano,  os  ec- 
clesiasticos usassem  somente  o  cordão  sobre 
o  habito  talar.  Esta  providencia  tornou-se 
extensiva  mais  tarde  aos  irmãos  que  fossem 
doutores  ou  lentes  da  Universidade. 

Em  28  de  dezembro  de  17 15  (2),  sendo 
commissario  fr.  José  do  Egypto  e  ministro  o 
dr.  Manuel  d' Almeida,  se  tomaram  em  mesa 
differentes  deliberações  sobre  as  esmolas 
que  deviam  pagar  os  irmãos,  remissão  d'an- 
nuaes,  etc;  e,  confirmando-se  o  que  se  esta- 
belecera no  tempo  em  que  fora  ministro  o 
Bispo  Conde  D.  Fr.  Álvaro  de  S.  Boaventu- 
ra, isto  é,  que  nas  sepulturas  da  capella  e 
jazigo  defronte  d'ella  no  cruzeiro  até  ao  can- 
to das  escadas  da  capella  mór  do  convento 
se  sepultassem  os  irmãos  que  pelo  menos  ti- 
vessem servido  dois  annos  na  mesa,  esten- 
deu-se  essa  regalia  áquelles  cujos  herdeiros 
dessem  a  esmola  de  dez  mil  réis  para  as  des- 
pezas  da  corporação. 

Posteriormente,  em  12  d'agosto  de  1774 
(3),  se  deliberou  em  mesa  que  no  presbyterio 
da  capella  somente  fosse  dada  sepultura  aos 
irmãos  que  houvessem  desempenhado  os  car- 
gos de  commissario  ou  de  ministro. 


(1)  Liv.     A  2 — Livro   dos  Termos  c  Rcsoluc.   da 
Mc^ã  da  Ordem — foi.  ió5. 

(2)  Liv.  A  1 — foi.  114. 

(3)  Liv.  A  2— foi.  46. 


i6 

Mais  tarde,  em  13  d'abnl  de  182S  (i),  re- 
solveu o  definitorio  que  a  todo  o  irmão  que 
fallecesse  estando  de  serviço  na  mesa  se 
desse  sepultura  de  graça  na  capella,  sendo 
no  presbyterio  a  dos  commissarios,  minis- 
tros e  vice-ministros;  junto  ás  grades  ou 
cancellas  da  capella  a  dos  outros  mesarios; 
ficando  as  restantes  para  todos  os  que  por 
sua  devoção  ou  de  seus  funerários  qui- 
zessem  n'ellas  ser  sepultados,  mediante  a  es- 
mola de  2^/^00  réis  sendo  irmão,  e  de  4^800 
réis  sendo  extranho  á  irmandade. 

Segundo  os  estatutos  de  1660  a  eleição 
da  mesa,  cujo  governo  era  annual,  fazia-se 
nos  fins  de  cada  anno  ou  principios  do  se- 
guinte e  era  publicada  em  dia  de  Reis.  Essa 
eleição,  porém,  passou  a  realisar-se  e  publi- 
car-se  na  segunda  oitava  do  Espirito  Santo, 
por  deliberação  tomada  em  capitulo  de  19 
de  dezembro  de  1723  (2). 

Outras  modificações  se  foram  operando, 
á  medida  que  as  necessidades  o  exigiam. 

Bem  se  podia  dizer  que  a  corporação 
mais  se  regulava  pela  práctica  tradiccional  do 
que  por  estatutos  escriptos.  Tudo,  pois,  acon- 
selhava a  que  se  lhes  desse  conveniente  re- 
dacção. 

A  primeira  noticia  que  a  tal  respeito  en- 
contrámos, foi  na  acta  da  sessão  da  junta 
geral  de  29  de  janeiro  de  1785  (3).  Expondo 
o  ministro  dr.  Montanha  o  quanto  importava 


(i)    Foi.  69  do  liv.  A  -j—Letnbranças  e  Resoluções 
da  Mexa. 

(2)  Liv.  A  I— foi.  8. 

(3)  Liv.  A  a— foi  58  V.» 
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ao  bom  governo  da  corporação  que  ella  se 
regesse  por  estatutos  privativos,  nomeou-se 
uma  commissâo  para  os  elaborar. 

Esta  commissâo,  porém,  demorou  os  seus 
trabalhos,  e  em  mesa  de  28  de  dezembro  de 
1789  (i)  voltou  a  tratar-se  do  assumpto. 

Organizados  os  novos  estatutos  da  Vene- 
rável Ordem,  foram  pela  junta  geral  acceites 
em  sessão  de  11  de  junho  de  1791  (2),  na 
qual  se  assentou  que,  só  depois  d' alguns  an- 
nos  d'ensaio,  fossem  submettidos  á  approva- 
ção  da  auctoridade  competente. 

Em  15  de  março  de  1802  (s)  confirmou 
a  Ordem  aquella  acceitação;  e  nunca  mais  se 
tratou  d'este  objecto  até  1828.  A  mesa,  em 
sessão  de  2  de  fevereiro  d'esse  anno  (4),  no- 
meou uma  commissâo  para  rever  o  projecto 
de  1791. 

A  7  de  maio  (5)  apresentou  esta  os  seus 
trabalhos  que  se  limitaram  a  pequenas  alte- 
rações. 

No  dia  10  do  mesmo  mez  (6),  concluida 
a  leitura  dos  estatutos  e  feitas  as  modificações 
que  se  julgaram  convenientes,  foi  nomeado 
para  a  sua  redacção  o  procurador  geral  dr. 
José  Filippe  Dias  Vieira. 

Finalmente,  em  sessão  de  1 9  de  março  de 
1829  (7),  foram  elles  acceites  pela  junta  ge- 
ral; sendo  approvados  pelo  Bispo   Conde,  D. 


(i)  Liv.  eh. — foi.  173  v.*> 

(2)  Archivados  no  livro  A  14. 

(3)  Cit.  liv.  A  14. 

(4)  Foi.  66  do  liv.  A  7. 

(5)  Foi.  71  do  dito  liv. 
{6)  Foi.  71  v."  do  dito  liv. 
(7)  Foi.  j5  v.«  do  dito  liv. 


1  l'J 


I^^r.  Joaquim  de  Nossa  Senhora  de  Nazareth, 
por  despacho  de  i8  de  maio  e  alvará  de  12 
de  junho  do  mesmo  anno  (i). 

Em  5  de  fevereiro  de  1845  se  deliberou 
em  junta  geral  reduzir  a  13  o  numero  de  19 
vogaes  de  que  se  compunha  o  definitorio;  e 
em  30  d''abril  de  1854  se  substituiu  o  capit. 
26.°  acerca  da  eleiyão. 

Estas  modificações  foram  respectivamente 
approvadas  pelo  vigário  geral  dr.  António 
José  Lopes  de  Moraes  por  despacho  de  8 
d'abril  de  1845  e  alvará  do  dia  seguinte;  e 
pelo  Arcebispo,  Bispo  Conde,  D.  Manuel 
Bento  Rodrigues,  por  despacho  de  zg  de 
maio  e  alvará  de  3  de  junho  de  1854  (2)- 

A  práctica,  porém,  ia  aconselhando  ou- 
tras providencias,  e  nos  últimos  annos  era  já 
sobremodo  embaraçoso  para  a  cidministraçâo 
da  Venerável  Ordem  a  falta  de  novos  esta- 
tutos ou  pelo  menos  d'um  regulamento  em 
que  se  achassem  como  que  compiladas  todas 
as  determinações  attinentes  ao  bom  regimen 
do  instituto.  Mas,  apesar  de  se  reconhecer  tal 
necessidade,  e  não  obstante  a  boa  vontade 
manifestada  pelos  membros  dos  diversos  de- 
finitorios  que  se  iam  succedendo,  foi-se  ad- 
diando  de  triennio  para  triennio  a  elabora- 
ção do  reg^ulamento. 

Só  em  1889  se  obviou  a  essa  falta. 

O  secretario  João  da  Fonseca  Barata  (3), 

(\)  Archivados  no  liv.  A  i5 — Estatutos  e  Rcg-iila- 
mcufo  Inteiiio. 

(2)  Cit.  liv.  A  i5. 

(3)  Durante  a  sua  gerência  (de  1 1  de  maio  de  i885 
a  3o  de  junho  de  1890)  não  houve  ramo  de  serviço  em 
que  não  desenvolvesse  a  sua  notória  actividade  e  exce- 
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a  quem  a  Venerável  Ordem  Terceira  deve 
serviços  relevantissimos,  ponderando  aquel- 
les  embaraços,  tomou  a  iniciativa  da  organi- 
zação d^um  regulamento  interno;  e  apesar  do 
muito  tempo  que  diariam.ente  lhe  absorvia  o 
desempenho  d'aquelle  logar  e  a  administra- 
ção da  sua  casa,  tomou  também  sobre  si  o 
encargo  de  elaborar  o  mesmo  regulamento, 
harmonizando-o,  não  só  com  os  estatutos  e 
posteriores  modificações,  rrías  com  diversas 
providencias  legislativas  applicaveis  á  Vene- 
rável Ordem. 

Este  regulamento,  discutido  pela  junta 
geral  em  sessões  de  21,  25  e  29  de  novem- 
bro, e  2,  4,  6  e  9  de  dezembro  de  1889  foi 
approvado  pela  mesma  junta  em  sessão  de 
17  d''abril  de  1890  (i). 

pcional  dedicação.  Quem  se  der  ao  trabalho  de  per- 
correr as  actas  das  sessões  d'essa  epocha  poderá  ajui- 
zar da  boa  vontade  com  c|ue  o  sr.  Barata  tratava  de 
todos  os  negócios  da  Venerável  Ordem. 

Ao  reconhecido  zelo  e  superior  competência  do 
benemérito  secretario  se  devem  pois  muitos  melhora- 
mentos no  instituto. 

E'  aos  seus  perseverantes  exforços  que  devemos  a 
actual  disposição  do  cartório,  onde  não  ficou  livro 
nem  papel  a  que  não  chegasse  a  sua  investigação. 

Depois  de  tão  aturado  trabalho  organizou  um  cata- 
logo em  que  se  encontram  curiosas  observações  sobre 
os  factos  de  maior  importância. 

A  passagem  do  sr.  Barata  pela  administração  da 
Venerável  Ordem  Terceira  grangeou-lhe  entre  os  seus 
confrades  o  honroso  titulo  de  irmão  benemérito.  E 
benemérito  é  por  sem  duvida  o  respeitável  ancião; 
ainda  hoje,  apesar  de  não  fazer  parte  do  definitorio, 
é  notável  o  interesse  que  toma  por  tudo  o  que  diz  res- 
peito ao  instituto. 

(i)    Archivado  no  livro  A  i5. 
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CAPITULO  III 


A.  ea.i>olla.  <la  Venerftvel  Oi^cloni  iin, 

eg-i^oja  cio  eonveiito  <le  H.  Fi'{tu- 

eÍNeo  clíi  X^oiile;  a,  nova  ea- 

pella  Janta  ao  inesmo 

Cíoavento  (i) 

Não  tinha  a  Venerável  Ordem  Terceira 
capella  privativa  para  os  seus  exercicios  re- 
ligiosos. Depois  de  vários  alvitres,  accorda- 
ram  os  terceiros  em  pedir  ao  padre  provin- 
cial, fr.  António  de  Nazareth,  a  concessão  da 
capella  collateral  que  ficava  do  lado  do  Evan- 
gelho na  egreja  do  convento  de  S.  Francisco 
e  para  cemitério  parte  do  cruzeiro  fronteiro 
á  mesma  capella. 

Da  melhor  vontade  annuiu  o  provincial 
aos  desejos  dos  irmãos  terceiros,  expedindo 
em  data  de  4  de  fevereiro  de  1666  a  seguinte 
carta  patente  (2): 

Frey  António  de  Nazareth,  Leytor  Jubilado,  Minis- 
tro Provincial  e  Servo  da  Provincia  de  Portugal  dos 
frades  Menores  da  regular  Observância  do  no3so  Sera- 
phico  Padre  S.  Francisco  &c.*  Aos  nossos  carissimos 
Irmiíos  da  Venerável  Ordem  Terceira  em  o  nosso  Con* 

(i)  O  antigo  convento  de  S.  Francisco,  situado  na 
margem  esquerda  do  Mondego,  desappareceu  de  todo, 
afogado  nas  areias  do  rio. 

A  pedra  fundamental  do  edifício  actual  foi  lançada 
cm  2  de  maio  de  1602  pelo  Bispo  Conde  D.  Affonso 
Castello  Branco;  e  a  trasladação  dos  religiosos  para  o 
novo  convento  effectuou-se  com  solemne  pompa  no 
dia  29  de  novembro  de  1609.  (Hist.  Seraph.J 

(2)    Archivada  no  liv.  A  1  = 


21 


reuto  de  SHo  Francisco  de  Coimbra,  aaude  &  pax  era  o 
Senhor.  Porquauto  VS.  Chavidades  me  representarão 
ter  mayor  conveniência  cm  adornar  &  concertar  a  cap- 
pella  col atrai  da  parte  do  Evangelho  da  egreja  do  dito 
Convento.  E  juntamente  affirmào  aer-lhe  muy  conve- 
niente, e  necessário  para  seu  simiterio  parte  do  cruzeiro 
fronteiro  á  mesma  cappella;  e  achando  eu  ser  para  ser- 
viço de  Deus  e  augmento  da  nossa  religiào  Terceira. 
Portanto  concedo  a  VS,  Charidades  a  cappella  &  semi- 
terio  que  pedem.  E  mando  por  Santa  Obediência  &  pen- 
na  de  excommunhâo  mayor  ipso  lacto  incorrenda,  que 
nenhum  inferior  nosso  lhe  possa  eínpedir,  ou  estorvar  o 
seu  zeloso  intento,  ne  contradisellos  nesta  sua  escolha. 
Dada  neste  nosso  Convento  já  dito  de  Sào  Francisco  de 
Coimbra  em  4  de  Fevereiro  de  1G66  annos  sob  nosso  si- 
nal &  sello  mayor. 

Frey  António  de  Nazardh 
Ministro  Provincial. 

Por  mandado   de  Sua  P.de  mM  R.da  fr.  Manoel  das 
Chagas  Secret.'  da  Prov.*. 

Trataram  os  terceiros  da  ornamentação 
da  capella;  e  com  tal  magnificência  a  conser- 
vavam que  os  religiosos  a  preferiram  a  ou- 
tras da  sua  egreja,  para  n'ella  collocarem  o 
sacrário. 

Mandaram  construir  uma  rica  tribuna  en- 
talhada e  dourada,  no  centro  da  qual  se 
collocou  uma  imagem  de  Christo  crucificado, 
communicando  as  Sagradas  Chagas  ao  Pa- 
triarcha  S.  Francisco. 

Da  parte  do  Evangelho  estava  n'uma 
peanha  a  imagem  de  Santo  Ivo;  do  lado  da 
Epistola,  n'outra  peanha,  a  imagem  de  Santa 
Izabel  Rainha  de  Portugal. 

O  altar  tinha  bellos  frontaes  com  as  cores 
exigidas  pelo  rito.  Debaixo  do  mesmo  altar 
havia  em  tumulo  de  páo  preto  uma  devotis- 
sima  imagem  do  Senhor  Morto,  que  só  se  ex- 


punha  aos  fieis  nas  sextas  feiras  de  quares- 
ma, de  tarde. 

As  paredes  da  capella  eram  guarnecidas 
d'azulejo  (i)  e  o  pavimento  de  cantaria  la- 
vrada. 

Achava-se  separada  do  corpo  da  egreja 
por  g-rades  de  páo  do  Brazil,  offerecidas  pelo 
Bispo  Conde  D.  Fr.  Álvaro  de  S.  Boaventu- 
ra (2),  que  foi  ministro  da  Venerável  Ordem 
nos  annos  de  1675  a  1677. 

Tinha  a  capella  riquissimas  cortinas,  cá- 
lice, alampada  e  castiçaes  de  prata  e  outros 
objectos  de  subido  valor  (3). 

Servia-se  a  Ordem  da  sacristia  da  egreja 
do  convento.  Mas  o  maior  inconveniente  era 
a  falta  d'arrecadações  e  sala  do  despacho,  se 
bem  que  os  religiosos  tinham  emprestado 
com  esse  destino  diversas  casas  no  interior 
do  convento  (4). 

Cogitaram  pois  os  terceiros  de  obter  ca- 
pella   com   todas    aquellas    dependências;    e 


(i)  Importou  o  azulejo,  carreto  e  assentamento  em 
9iíí?)70o  réis.  (Foi.  41  do  liv.  E  2 — Livro  dos  Assentos 
e  Eleições  da  Ordem.) 

{2)  Custaram  ao  oíferente  u2Í2í)ooo  réis.  (Liv.  e 
loc.  cit.) 

(3)  Liv.  A  4— foi.  16  V.". 

Com  o  decorrer  dos  tempos  outras  pratas  foi  ad- 
quirindo a  Venerável  Ordem.  Em  consequência  do 
Aviso  Régio  de  16  d'outubro  de  1807  e  Decreto  de  i 
de  fevereiro  de  1808  foram  retirados  d'esta  corporação 
um  vaso  de  lavatório,  uma  caldeirinha  com  hyssope, 
um  prato  de  galhetas,  um  thuribulo  e  uma  naveta.  (Foi* 
194  a  196  v.°  do  liv.  A  2.) 

(4)  Em  sessão  da  mesa  de  22  d'agosto  de  1738,  a 
que  assistiram  os  membros  das  duas  mezas  anteceden- 
tes, tinha  sido  resolvido  por  maioria  fazer-se  uma  casa 
de  despacho  e  sacristia. 


para  levarem  a  effelto  o  seu  projecto  pedi- 
ram ao  padre  provincial  lhes  concedesse  a 
capella  de  S.  Paschoal  Bailão,  para  n'ella 
construírem  a  nova  capella  com  as  referidas 
officinas. 

Em  26  de  setembro  de  1739  foi  pelo  pro- 
vincial feita  a  concessão  nos  termos  seguintes: 

Frei  António  de  Santa  lioza  de  Viterbo,  Leitor  Ju- 
bilado Oalleficador  do  Santo  Officio,  Ministro  Provin- 
cial e  Servo  dos  frades  menores  da  Regular  Observân- 
cia do  Nosso  Serapliico  Padre  S.  Francisco  nesta  Santa 
Província  de  Portugal.  Eeverendo  Padre  Guardião  do 
Nosso  Convento  de  S.  Francisco  da  Ponte  de  Coimbra 
aaude  e  paz  em  o  Senhor. 

Porquanto  o  Irmáo  Ministro  e  mais  Irmãos  da  Mesa 
da  Venerável  Ordem  Terceira  da  Ponte  d'esse  convento 
nos  representaram  que  tinham  consolação  de  mudarem 
a  capella  que  tinham  n'Gssa  Egreja  para  a  de  S.  Pas- 
choal Bailão  por  n'ella  lhe  ficar  mais  commodidade  para 
fazerem  a  casa  de  despacho  que  pretendem;  pelas  pre- 
sentes lhe  concedemos  licença  para  mudarem  a  capella 
que  tinham  para  a  de  S.  Paschoal  Bailão  e  também  para 
fazerem  a  dita  sua  casa,  com  a  condição  de  que  não  terá 
porta  para  fora  da  clausura  e  nas  jauellas  ou  frestas  se 
ponham  grades  de  ferro. 

Dada  n'este  nosso  convento  de  S.  Francisco  da  cidade 
de  Lisboa  Occidental  em  26  de  setembro  de  1739  sob 
nosso  signal  e  sello  menor. 

Frei  António  de  Santa  Roza  de  Viterbo  —  Ministro 
Provincial. 

De  mandado  de  Sua  Paternidade  muito  Reverenda. 
Frei  Alexandre  de  Santa  Maria  Secretario  da  Província. 

Registrada  a  folhas  105 — Lugar  do  sello  (i). 

Em  4  de  fevereiro  de  1740  se  lavrou  nas 
notas  do  tabellião  António  da  Maia  Pereira 
a  escriptura  da  concessão  da  capella  de  S. 
Paschoal  Bailão,  sendo  ministro   da  Venera- 


(i)     Transcripta  no  doe.  n.°  2  do  masso  n.°  i. 


vel  Ordem  o  cónego  Miguel  de  Souto  Míiior 
e  guardião   do    convento    fr.    Domingos   do 

"Monte  Cr^rm^llo  ''i\ 


i^ci.jL-iiUcii.  ijtiii.ci.u,  iui  liL-caobfcií lú  peU.ir-he  cio 
senado  da  camará  a  cedência  d''um  terreno 
que  era  baldio  (2),  e  assim  poude  a  Ordem 
dar  começo  aos  trabalhos. 

Em  9  de  março  do  dito  anno  se  lançou 
com  grande  pompa  a  pedra  fundamental. 

Ao  amanhecer,  no  sitio  destinado  á  con- 
strucção  da  capella  havia  sido  coUocada  uma 
cruz;  e  de  tarde  se  dirigiu  ahi  uma  imponen- 
te procissão  que  sahiu  da  egreja  do  convento. 

Abria  o  préstito  a  cruz  da  communidade 
dos  religiosos  de  S.  Francisco,  ladeada  por 
dois  ceroferarios;  seguiam-se  os  irmãos  ter- 
ceiros e  o  definitorio;  e  logo  depois  a  dita 
communidade. 

A  primeira  pedra  que  havia  de  ser  lan- 
çada na  nova  capella  ia  em  uma  enfeitada 
charola,  levada  aos  hombros  pelo  padre  guar- 
dião, pelo  irmão  terceiro  Manuel  Braz  Anjo, 
lente  de  prima  da  universidade,  cónego  dou- 
toral da  Sé  do  Porto  e  deputado  do  Santo 
Officio,  pelos  drs.  António  da  Cruz  Ferrei- 
ra, chantre,  e  António  Vigier,  cónego,  ambos 
ministros  que  tinham  sido  da  Ordem. 

Presidia  á  procissão  o  ministro  cónego 
Miguel  de  Souto  Maior,  ricamente  paramen- 
tado. 


(1)  Cit.  doe.  n."  2, 

(2)  Acta  da  eleição  do  definitorio,  de  14  de  maio 
de  1785.  (Foi.  218  do'liv.  E  2.) 
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Tinham  vindo  para  assistir  ao  acto,  a  pe- 
dido do  ministro  da  Venerável  Ordem,  os 
capellâes,  meninos  de  coro  e  o  mestre  de  ce- 


cib  ctíieiuonias  ordenadas  oelo  ritual  romano, 
o  mesmo  ministro,  acompanhado  dos  quatro 
capellães  das  massas,  lançou  a  primeira  pe- 
dra na  presença  d'um  numeroso  auditório. 

Com  um  zelo  não  vulgar  trataram  os  me- 
sarios  da  Ordem  da  construcçâo  da  nova  ca- 
pella,  já  íiscalisando  directamente  as  obras, 
já  obtendo  e  dando  elles  próprios  dinheiro 
para  o  seu  custeamento  (i). 

Os  irmãos  terceiros  e  outras  piedosas  pes- 
soas extranhas  á  corporação  concorreram 
com  3:029(0:^137  réis.  Só  o  ministro  Miguel  de 
Souto  Maior  oífereceu  452(^325  réis. 

A  despeza  da  edificação,  incluindo  a  com- 
pra d^uma  alampada  de  prata,  importou  em 
3:902g2í657  réis;  vindo  ,pois  o  cofre  da  Vene- 
rável Ordem  a  contribuir  somente  com  réis 
873^^520  (2). 

Concluida  a  capella  nos  fins  do  anno  de 
1743  (3),  se  benzeu  solemnemente  na  presen- 
ça de  toda  a  Ordem,  dos  religiosos  e  mais  pes- 
soas que  devotamente  quizeram  assistir. 

(1)  Em  quasi  todos  os  tempos  os  mesarios,  duran- 
te o  seu  governo,  comribuiam  para  as  despezas  da  Or- 
dem, de  modo  que  chegou  a  pensar-se  ser  isso  obriga- 
ção inherente  aos  cargos.  (Sessão  do  deíinitorio  de  i5 
de  maio  de  ijSS). 

(2)  Tanto  os  nomes  dos  subscriptores  como  a  no- 
ta circumstanciada  das  despezas  consta  do  livro  A  11. 

(3^  O  coro  foi  construido  em  1829,  servindo  pela 
i.^  vez  no  dia  da  festa  de  Nossa  Senhora  da  Materni- 
dade, a  3  de  maio  d'esse  anno. 
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No  dia  28  de  dozembro  (]''aíiuolle  anno  se 
realizou  uma  festa  esplendida  (i). 

I<.eunidos  os  religiosos  com  a  Ordem  en- 
tre cujos  membros  se  contava  a  nobreza  da 
cidade,  se  trasladou  processionalmente  para  a 
nova  capella  o  Santíssimo  Sacramento  e  as 
imagens,  as  quaes  eram  levadas  pelas  pes- 
soas mais  gradas  da  Ordem  e  da  com m uni- 
dade em  andores  ricamemente  adornados. 

Estendia-se  a  procissão  pelo  caminho  de 
Santa  Clara  a  Velha  onde  estava  a  via-sa- 
cra,  que  a  Ordem  Terceira  costumava  visitar 
nas  sextas-feiras  da  quaresma  e  n'outros  dias 
que  o  padre  commissario  designava. 

Recolhendo-se  á  nova  capella  se  colloca- 
ram  no  altar-mór  as  imagens  de  Christo  cru- 
cificado; do  Seraphico  Patriarcha  S.  Fran- 
cisco recebendo  as  Chagas;  de  Santo  Ivo, 
Doutor;  da  Rainha  vSanta  Izabel;  e,  deposi- 
tando-se  o  Santíssimo  Sacramento  no  sacrá- 
rio, se  terminou  esta  magnifica  funcção. 

No  dia  seguinte,  29  de  dezembro  (2),  es- 
tando a  capella  ricamente  armada,  se  expoz 
o  Santíssimo  Sacramento  ao  lado  de  Christo 
crucificado. 

N'esse  dia  concorreram  os  terceiros  a 
cònfessar-se  e  commungar,  recebendo  a  absol- 
vição dos  quatro  jubileus  do  anno. 

Celebrou-se  a  primeira  missa,  na  qual  of- 
ficiou  o  ministro,  cónego  Miguel  do  Souto 
Maior,  e  pregou  o  padre  commissario. 

Terminada  a  festa  da  manhã  se  recolheu 


(i)    Foi.  81    do  livro   A  4 — Livro  de  Memorias  da 
N.  Venerável  Ordem. 
(2)    Liv.  e  loc.  cit. 


a  mesa  com  a  commmiidade  dos  religiosos 
ao  refeitório  do  convento,  onde  a  expensas 
do  ministro  e  do  vice-ministro  se  achava  pre- 
parado um  opiparo  banquete. 

No  fim  da  refeição  se  dirigiram  nova- 
mente todos  á  capella,  dando  graças  ao  San- 
tissimo,  que  se  achava  exposto;  e  logo  erti 
seguida  subiu  ao  púlpito  o  padre  mestre 
guardião  do  collegio  de  S.  Boaventura,  o 
qual,  em  um  primoroso  discurso  accommoda- 
do  á  festividade,  fez  o  elogio  da  Ordem,  exal- 
tando os  irmãos  terceiros  pelos  esforços  que 
empregaram  para  levar  a  effeito  esta  obra. 

A  capella  ficou  sufficientemente  espaçosa; 
e  tanto  ella  como  todas  as  suas  dependên- 
cias satisfaziam  plenamente  ás  necessidades 
da  corporação  (i).   Havia   o    defeito    de   não 


(i)  A  capella  foi  medida  em  1849.  Consta  isso 
d'um  recibo  que  a  mesa  da  irmandade  "de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  da  Ponte  passou  á  Venerável  Or- 
dem em  data  do  i."'  d'abril  d'aquelle  anno,  d'onde 
transcrevemos  o  seguinte: 

«Uma  capella  contigua  á  egreja  do  extincto  con- 
vento de  S.  Francisco  da  Ponte,  com  a  serventia  para 
a  dita  capella  pela  porta  principal  em  que  estão  as  ar- 
mas da  Ordem;  tem  seis  janellas  ou  frestas  com  vidra- 
ças. A  capella  tem  de  vivo  121  72  palmos  de  compri- 
mento; de  largura  na  capella-mór  24  palmos,  no  corpo 
da  egreja  32  ^/^^  e  debaixo  do  coro  21. 

«Tem  sua  sacristia  com  serventia  para  a  capella- 
mór;  uma  casa  contigua  a  esta,  onde  está  o  lavatório, 
com  serventia  para  o  quintal,  e  entrada  para  outra 
casa  que  dá  sabida  para  a  egreja,  serventia  para  o  púl- 
pito e  casa  de  despacho;  havendo  n'esta  três  janellas 
rasgadas  com  suas  competentes  portas  com  grades  de 
ferro  de  parapeito;  e  por  debaixo  d'esta  casa  ficam 
umas  lojas  ou  subterrâneos  que  servem  para  arreca- 
dação.» (Doe.  n.''  9  do  masso  n."  6.j 
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ter  porta  exterior,  (l(;vitlo  isso  a  uma  das 
clausulas  com  que  tinha  sido  feita  a  conces- 
são da  capella  de  S.  Paschoal.  Esse  inconve- 
niente, porem,  remediou -se  mais  tarde. 

A  entrada  para  a  cíipella  e  respectiv^as 
officinas  fazia-se  pela  egreja  do  convento,  da 
qual  estava  separada  por  meio  d'uma  g^radfi 
de  ferro  que  em  1842  foi  vendida  á  santa 
casa  da  misericórdia  de  Coimbra  (i). 

Até  maio  de  1785  se  conservou  a  Vene- 
rável Ordem  Terceira  n'esta  capella,  d^onde 
esteve  ausente  até  18 16,  anno  em  que  voltou 
da  Sé  Velha. 

Installada  em  1837  ^^  sua  actual  egreja 
do  extincto  collegio  dos  Carmelitas  Calçados, 
a  Venerável  Ordem  emprestou,  por  escriptura 
de  7  de  maio  de  1843  (2),  a  capella  á  irman- 
dade de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da 
Ponte,  para  ahi  se  celebrarem  as  funcções  e 
mais  actos  religiosos  da  mesma  irmandade. 


(1)  E'  a  grade  que  está  no  topo  do  corredor  do 
I.*'  pavimento  do  collegio  de  S.  Caetano  e  que  dá  ac- 
cesso  para  o  claustro.  (Martins  de  Carvalho — O  Co- 
nimbricense n.°  2:198  de  18  de  agosto  de  1868). 

(2)  Doe.  n.®  8  do  masso  n.''  6. 
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CAPITULO  IV 

Ooiillictos  eiitx'e  os  i*elig"iosos  de 

S.  Fi*aiicÍÉ!íco  da  IPonte  e  a  Ve- 

iiei'avel  Ordeiw.  Terceii:*a 

Havia  de  tempos  immemoriaes  o  costume 
de  se  organizar  em  conferencia  do  deíinito- 
rio  da  Venerável  Ordem  Terceira  uma  lista 
triplice  dos  irmãos  que  se  julgavam  mais 
idóneos  para  o  desempenho  de  cada  um  dos 
cargos  da  administração,  devendo  a  eleição 
recahir  tão  somente  em  algum  dos  incluidos 
na  mesma  lista  (i). 

Postoque  os  primitivos  estatutos  nao  es- 
tabelecessem semelhante  formalidade,  toda- 
via estava  assente  como  lei  do  instituto  que 
a  eleição  fosse  sempre  precedida  da  confe- 
rencia. 

Não  se  conformou,  porém,  com  este  pro- 
cesso o  commissario  visitador  fr.  José  de  Je- 
sus Maria  e  outros  religiosos,  auxiliados  tal- 
vez pelo  ministro  Filippe  Saraiva  Sampaio  e 
Mello  (2). 

Na  eleição  que,  em  4  de  junho  de  1778, 
se  devia  fazer  da  mesa  para  o  anno  de  1778 
a  1/79  pretendia  o  commissario  visitador 
apresentar  a  lista  triplice,  allegando  que  era 
a  si  e  não  ao  definitorio  que  competia  a  pro- 
posta dos  irmãos  que  deviam  ser  votados 
para  os  diversos  cargos;  e  exigia  que  d'essa 
proposta  se  escolhessem  os  mesarios. 

(i)     Doe.  n."  21  do  masso  n.''  i. 
(2)    Doe.  n.°  6  do  masso  cit. 
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o  ministro  Kilippc  vSaraiva  vSam^^aio  o 
Mello  entrando  na  capella,  onde  já  se  achava 
a  maior  parte  dos  eleitores,  informou-os 
d'aquella  pretençao;  e,  como  obtivesse  a 
certeza  de  que  tal  violência  seria  repellida, 
não  chegou  a  constitui r-se  a  assembleia  e  nem 
mais  foi  convocada  (i). 

Este  enorme  attentado  contra  as  regalias 
d'uma  corporação,  não  podia  levar  se  a  ef- 
feito  sem  que  no  spio  d"'ella  surgisse  um  bra- 
do de  protesto. 

Estabeleceu-se  então  uma  grande  deshar- 
monia  entre  os  religiosos  e  a  Venerável  Or- 
dem, e  os  exercicios  de  piedade,  antes  tão 
concorridos,  foram  votados  ao  maior  aban- 
dono. 

Bem  pretendeu  o  Bispo  Conde  D.  ^liguei 
da  Annunciação  restabelecer  a  paz  na  Ordem 
Terceira;  mas  ás  suas  judiciosas  observações 
e  prudentes  conselhos  succedia-se  a  recusa 
dos  religiosos;  vendo-se  o  bondoso  prelado 
na  necessidade  de  dirigir  á  Rainha  D.  Maria 
I  a  seguinte  exposição  (2): 

«Senhora — Prostrado  diante  do  augusto  throno  de 
Vossa  Magestade,  ponho  na  sua  real  presença  com  o 
mais  vivo  sentimento  do  meu  espírito,  que  sendo  a  Or- 
dem Terceira  d'csta  cidade  uma  das  mais  florescentes 
d'este  reino,  na  qual  se  praticavam  com  grande  edifica- 
ção das  minhas  ovelhas  e  exultaçào  de  todo  o  povo  mui- 
tas acções  de  humildade,  misericórdia  e  religião,  todas 
próprias  e  utilissimas  a  promover  os  louváveis  costu- 
mes, a  multiplicar  os  bons  exemplos,  a  accender  a  cari- 


(i)     Doe.  n.**  6  do  masso  n."  i. 

(2)  Copiada  a  foi.  42  v.^  e  segg.  do  livro  A  5  — 
Protestos  contra  as  violências  do  coinmissario  Ualença, 
etc. 


dade  de  Deus  e  do  próximo,  a  derramar  em  todo  o  lo- 
gar  o  bom  cheiro  de  Chriato,  se  vc  na  ultima  decadeu- 
cia,  havendo  cessado  aquellas  praticas  tão  pias  e  tão  re- 
ligiosas com  indizivel  detrimento  do  bem  espiritual  das 
almas;  porque  o  inimigo  homem  ha  semeado  a  sua  si- 
zania  no  meio  do  trigo  dos  escolhidos,  e  ha  tirado  gran- 
de vantagem  o  principe  dí^s  trevas,  depois  que  o  novo 
commissario  da  Ordem  ha  querido  introduzir  uma  nora 
forma  d'eleições;  o  que,  manifesta  dirigir-se  esta  ideia 
que  nfio  é  de  paz,  mas  de  guerra,  a  que  elejam  os  reli- 
giosos para  o  governo  da  Ordem  Terceira  as  pessoas 
que  lhe  parecerem  mais  capazes  de  attenderem  e  patro- 
cinarem os  seus  interesses  temporaee,  o  que  nào  pouco 
offende  ainda  aos  seculares,  a  quem  devem  edificar  com 
as  suas  palavras  e  com  os  seus  exemplos. 

«Estando,  Senhora,  as  cousas  n'esta  figura  triste,  me 
considerei  obrigado  em  razão  do  meu  ministério  a  ap- 
plicar  os  meios  mais  efficazes  para  unir  os  espirites  dos 
religiosos  de  S.  Francisco  e  dos  terceiros  nos  vincules 
da  paz;  e  com  este  fim  tomei  a  resolução  de  celebrar 
varias  conferencias  no  principio  com  os  terceiros,  e  no 
fim  somente  com  os  religiosos,  ouvindo  a  uns  e  outros, 
e  tirando-lhe  todas  as  diíiiculdades  que  fomentam  a  sua 
discórdia,  mas  inutilmente  porque  os  religiosos  perse- 
veram no  seu  primeiro  dictame,  com  o  pretexto  d'algu- 
mas  bulias  apostólicas  concedidas  á  sua  Ordem,  que 
não  moátram,  e  ainda  que  as  mostrassem,  não  tem  algum 
vigor  conforme  o  parecer  de  pessoas  doutas,  por  estarem 
expressamente  abrogadas  e  terem  contra  si  o  antiquís- 
simo costume,  do  qual  não  é  vil  a  anctoridade,  sendo 
como  este  louvável,  e  legitimamente  prescripto. 

«Agora,  Clementissima  Senhora,  como  os  religiosos 
não  cedem,  sendo  cada  vez  mais  o  prejuizo  da  Ordem 
Terceira,  com  tanta  dor  dos  varões  de  maior  probidade 
c  zelo,  e  coui  tanto  escan  ialo  dos  fieis,  s^^ja  Vossa  Ma- 
gestade  servjda  mandar  se  passe  um  aviso  ao  padre  pro- 
vincial,, para  que  ordene  ao  guardião  e  commissario  do 
convento  d'esta  cidade  convoque  logo  a  mesa  e  se  pro- 
reda  á  eleição,  que  está  ha  muito  tempo  suspensa,  sem 
alguma  alteração,  mas  na  forma  do  costume  até  ao  pre- 
sente praticado,  que  é  a  base  da  mesma  Ordem  e  o  seu 
escudo.  Este  é  o  uuico  meio  que  na  presença  do  Senhor 
acho  pode  atalhar  a  caudalosa  torrente  d'este  mal.» 

Que  O  digno  prelado  conimbricense  duvi- 
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dava  da  efficaciíi  da  exposição  precedente, 
prova-o  a  nota  escfipta  por  vseu  punho  á 
margem  da  carta  que  sobre  o  assumpto  lhe 
escreveu  do  convento  de  Santa  Cruz,  D.  An- 
tónio da  Madre  de  Deus  (i). 

Não  devia,  pois,  surprehender  o  prelado 
o  que  posteriormente  se  passou. 

O  padre  provincial,  fr.  Manuel  dos  Che- 
rubins,  sem  fazer  referencia  a  qualquer  de- 
terminação do  governo,  mas  mostrando-se  co- 
nhecedor do  occorrido  na  Venerável  Ordem, 
expede  uma  carta  patente  datada  de  7  de  feve- 
reiro de  1779  (2),  na  qual,  como  que  applau- 
dindo  as  medidas  tomadas  pelo  commissario 
visitador,  verbera  o  procedimento  dos  mesa- 
rios  que  se  tinham  insurgido  contra  os  pre- 
tendidos direitos  do  mesmo  commissario  c 
nomeia  os  irmãos  que  haviam  de  constituir  o 
novo  governo  da  Venerável  Ordem. 

Não  confiava  inteiramente  o  padre  pro- 
vincial na  obediência  dos  irmãos  terceiros 
ao  que  lhes  determinava  na  sua  carta  pa- 
tente, aliás  não  teria  solicitado  o  aviso  data- 
do de  Salvaterra  de  Magos  em   20  de  feve- 

(i)  A  carta  original  está  archivada  no  masso  n."  i 
— doe.  n.**  8.  A  nota  é  a  seguinte:  «Segunda-feira  sup- 
plico  o  Aviso  á  Rainha;  queira  Deus  náo  encalhe  em 
algum  cadoz.» 

Ná  mesma  carta  dizia  também  D.  António  da  Ma- 
dre de  Deus  ao  Bispo  Conde:  «Ouço  cjue  elles  publi- 
cam que  vão  excommungados  os  terceiros  que  se  não 
enterram  nos  hábitos  dos  frades:  é  preciso  que  V.  Ex." 
lhes  faça  mostrar  o  titulo,  que  cuido,  nunca  houve; 
que  sendo  falso,  é  mentira  de  peccado  mortal;  que  não 
enganem  as  suas  ovelhas  com  doutrinas  falsas,  e  já  o 
prior  de  S.  João  receou  por  esta  causa  encommendar 
um  defuncto.» 

(a)    Foi.  188  v.«  do  iiv.  E  2. 
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reiro  (i),  e  referendado  pelo  ministro  do  reino, 
Visconde  de  Villa  Nova  de  Cerveira,  man- 
dando por  ordem  da  Rainha  D.  Maria  I  que 
o  corregedor  da  comarca  de  Coimbra  desse 
execução  á  mesma  patente. 

Em  8  de  março  de  1779  na  presença  do 
padre  guardião,  fr.  António  de  Santa  Mique- 
lina, o  corregedor  dr.  Luiz  Caetano  de  Barbo- 
sa e  Lima  investiu  na  posse  dos  seus  cargos 
os  mesarios  que  tinham  sido  nomeados  'pelo 
provincial  (2). 

Continuou  pois  no  governo  da  Venerável 
Ordem  a  mesa  nomeada  pelo  padre  provin- 
cial e,  mais  tarde,  em  virtude  d'uma  sua  carta, 
datada  de  8  de  julho  de  1782  (3),  se  resolveu 
em  sessão  de  2  5  do  mesmo  mez,  que  na  quinta- 
feira,  i.*^  d' agosto,  se  procedesse  á  eleição  da 
mesa. 

Tanto  n^esta  eleição  como  nas  duas  se- 
guintes se  executou  o  processo  violento,  im- 
posto em  1778  pelo  commissario  fr.  José  de 
Jesus  Maria. 

No  anno  de  1785,  porém,  em  que  a  Vene- 
rável Ordem  tinha  por  seu  ministro  uma  das 
maiores  illustrações  da  nossa  terra,  não  podia 
passar  impunemente  ^l  usurpação  que  se  pre- 
tendia fazer  ao  deíinitorio. 

•is        # 

Como  homenagem  á  sua  memoria  seja-nos 
licito  apresentar  aqui  alguns  traços  biogra- 
phicos  do  benemérito  ministro. 

(i)    Foi.  188  do  liv.  E  2. 

(2)  Cit.  liv.  foi.  191  V.® 

(3)  Cit.  liv.  foi.  194  V.'* 


o  (Ir.  P'rancisco  António  Duiirto  da  Fon- 
seca IVÍontanha  Oliveira  e  Silva  era  .filho  do 
dr.  João  Duarte  da  Fonseca  e  de  D.  Maria 
Magdalena  da  Costa  Montanha. 

Nasceu  em  Coimbra  pekis  5  horas  da  ma- 
nhã de  doming^o,  4  d'outubro  de  1744,  dia  de 
Nossa  Senhora  do  Rosário  e  do  Patriarcha 
vS.  Francisco,  e  foi  baptisado  no  dia  4  de  no- 
vembro na  egreja  de  S.  João  d' Almedina  pelo 
cónego  António  da  Cruz,  chantre  da  Sé  de 
Coimbra.  Esperava-se  procuração  do  capitão 
António  d^Oliveira,  residente  na  villa  de  Ser- 
pa e  thio  de  seu  pae,  para  ser  o  padrinho; 
mas  como  esse  documento  se  demorasse,  foi 
seu  padrinho  o  cónego  prebendado  !*kliguel 
de  Souto,  e  madrinha  Nossa  Senhora  da  Pie- 
dade, tocando  com  a  coroa  da  Senhora  o 
avô,  o  dr.  Domingos  da  Costa  Montanha  e 
Silva. 

Alistou-se  como  seu  pae  e  avô,  na  irman- 
dade da  Venerável  Ordem  Terceira,  receben- 
do o  habito  em  2  d'agosto  de  1763  e  profes- 
sando em  12  de  janeiro  de  1772. 

Foi  cavalleiro  professo  da  Ordem  de 
Christo,  do  desembargo  do  Paço,  deputado 
do  Santo  Officio,  desembargador  dos  aggra- 
vos  na  Casa  da  Supplicação,  cónego  douto- 
ral da  Sé  de  Coimbra,  lente  na  faculdade  de 
leis  na  universidade,  e  posteriormente  vice- 
reitor  doeste  estabelecimento  scientiíico. 

Na  Ordem  Terceira  tinha  desempenhado 
o  cargo  de  vice-ministro  no  a,nno  de  1777  a 
1778  e  foi  talvez  devido  a  elle  que  no  dia  4 
de  junho  de  1778  se  não  realizou  a  eleição 
pelo  modo  que  o  commissario  fr.  José  de  Je- 
sus Maria  pretendia. 
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O  seu  testamento  é  um  documento  au- 
thentico  dos  sentimentos  religiosos  e  huma- 
nitários do  respeitável  ancião. 

Determinando  a  simplicidade  com  que 
queria  o  seu  funeral,  dizia: 

«Eu  sempre  abominei  faiisfos  na  maior  parte  da  mi- 
nha vida;  não  os  devo  querer  na  morte. 

«Quando  a  minha  alma  sahir  do  horroroso  cárcere 
do  meu  corpo  será  este  amortalhado  em  a  túnica  c  cor- 
díio  do  meu  Padre  S.  Francisco  que  peço  aos  religiosos 
o  dêem  pelo  amor  de  Deus,  e  também  pelo  amor  de 
Deus  darão  aos  padres  uma  moeda  d'ouro;  a  qual  túnica 
me  vestirão  e  sobre  ella  a  alva. . . 

«Amortalhado  assim  serei  depositado  no  oratório  do 
esquife  do  hospital,  e  se  pedirá  emprestado  para  este 
fim,  e  se  porão  tí  velas  accesas  no  altar  e  nenhuma  ao 
meu  corpo.» 

Ordenando  os  suífragios  por  sua  alma, 
pela  de  seus  pães,  etc,  igualmente  determi- 
nou que  se  celebrassem  50  missas  por  alma 
dos  que  morreram  no  hospital  e  nas  cadeias 
no  anno  em  que  fug'iu'  para  Lisboa,  em  con- 
sequência da  invasão  franceza. 

Legou  a  sua  valiosa  fortuna  a  differentes 
instituições  de  piedade  e  beneficência  e  a  di- 
versos particulares.  A  livraria  ficou  perten- 
cendo á  universidade. 

Na  distribuição  dos  legados  não  attendeu 
em  ultimo  logar  á  sua  Venerável  Ordem 
Terceira,  pois  lhe  deixou  a  avultada  quantia 
de  600^000  reis  para  com  o  respectivo  ren- 
dimento se  occorrer  á  despeza  com  a  festa  de 
Nossa  Senhora  da  Maternidade,  que  sob  pro- 
posta sua  tinha  sido  eleita  protectora  da  Ve- 
nerável Ordem  em  sessão  da  junta  geral  rea- 
lisada  no  dia  29  de  janeiro  de  1785. 


.l'jitre  as  congTe^»'açõe.s  relig"iosas  contem- 
pladas em  seu  testamento,  também  fig^ura  a 
de  S.  Francisco  da  Ponte  com  a  quantia  de 
5oí?'ooo  reis. 

Falleceu  o  illustrado  sacerdote  na  sua  casa 
do  Marco  dei  Feira  (i)  no  dia  6  de  setembrcj 
de  1825,  sendo  sepultado  n^l  egreja  de  S. 
João  d^Almedina  (2),  na  qual  também  o 
tinham  sido  seus  pães. 

* 

*     * 

Era  o  dr.  Francisco  António  Duarte  da 
Fonseca  Montanha  Oliveira  e  Silva  um  sa- 
cerdote respeitável  por  todos  os  titulos. 

Em  seu  esclarecido  espirito  predominava 
a  ideia  de  libertar  os  terceiros  do  jugo  que  os 
opprimia.  Exigia  a  .sua  posição  especial  e  o 
génio  conciliador  de  que  a  Providencia  o  do- 
tara, que  esta  pendência  se  resolvesse  sem 
vexame  para  os  religiosos,  que  elle  aliás 
muito  respeitava;  e,  para  conseguir  tão  lou- 
vável intuito,  envidou  o  illustrado  e  enérgico 
ministro  os  meios  que  a  sua  vasta  intelligen- 
cia  lhe  suggeria. 

Em  junta  geral  da  Venerável  Ordem,  de 
29  de  janeiro  de  1785  (3),  a    que    presidiu    o 

(i)  Esta  casa  legou-a  aos  hospitaes  da  Universi- 
dade. Foi  comprada  pelo  conselheiro  dr.  Manuel  Paes 
de  Figueiredo  e  Sousa,  fallecido  em  1872,  sendo  lente 
de  prima  da  faculdade  de  medicina,  e  pertence  actual- 
mente a  seu  genro,  o  conselheiro  dr.  Manuel  da  Costa 
Alemão,  lente  cathedratico  da  mesma  faculdade. 

(2)  Aos  pés  da  sepultura  de  sua  mãe,  defronte  do 
altar  de  Nossa  Senhora  da  Piedade. 

(3)  Liv.  A  2— foi.  38  v.« 
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commissario  visitador  fr.  Joaquim  de  Sant' 
Anna  Valença,  e  em  que  se  tratou,  entre 
outras  cousas  de  máxima  importância,  taes 
como  organisação  d'estatutos,  etc,  expoz 
o  ministro  dr.  Montanha  «que  era  conve- 
niente atalhar  as  contendas  que  de  tempos 
a  estíi  parte  em  que  era  commissario  da 
Ordem  o  rev.'"®  padre  fr.  José  de  Jesus  Maria 
se  sujeitaram  pela  pretenção  que  tomara  o 
dito  padre  commissario  de  propor  na  eleição 
de  cada  anno  os  irmãos  sobre  que  a  mesa  do 
definitorio  de  necessidade  assim  havia  de  vo- 
tar e  depositar  n'elles  o  novo  governo,  o  que 
se  fazia  assim  intolerável  á  mesma  Ordem 
pela  razão  de  ser  perturbada  na  posse  e  pra- 
tica constante,  que  havia,  de  ser  a  sobre  dita 
eleição  livre  e  toda  do  arbitrio  e  deliberação 
do  mesmo  definitorio  conforme  a  este  se  re- 
presentasse justa  a  promoção  d''estes  ou  aquel- 
les  irmãos,  que  mais  úteis  se  considerassem 
nos  empregos  que  assim  lhes  repartissem. 

«E  como  toda  esta  boa  economia  no  go- 
verno da  Ordem,  em  que  está  toda  a  tempo- 
ralidade d^ella,  se  achava  acautellada  e  pre- 
venida pelos  nossos  maiores,  que  estabelece- 
ram e  praticaram  desde  o  principio  a  confe- 
rencia que  deve  preceder  a  referida  eleição, 
era  conveniente  o  continuar-se  n^^esta  pratica 
inalteravelmente  posto  que  interrompida  por 
alguns  factos  violentos  que  não  deviam  in- 
fluir sobre  o  estabelecimento  d'uma  pratica 
contraria  áquella  que  sempre  se  observara  e 
de  que  tinham  resultado  prejuizos  temporaes 
e  espirituaes,  que  assim  se  deviam  evitar, 
pondo  termo  a  tão  grande  mal,  de  modo  que 
jamais  se  suscitasse  semelhante  questão.» 
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A  junta  g"eral,  contormando  se  com  as  ra- 
zões expendidas  pelo  ministro,  resolveu  «que 
jamais  se  tornasse  a  praticar  eleição  alguma 
sem  que  precedesse  a  dita  conferencia  e  que 
praticando-se  por  alg^uma  machinação  contrai- 
ria ao  socego  e  tranquilidade  publica  da  Or- 
dem, esta  reconheceria  por  nulla  a  mesma 
eleição,  illegitima  e  improcedente,  destituida 
da  legalidade  necessária  para  produzir  o  seu 
devido  effeito;  perturbação  na  verdade,  que 
se  deverá  sempre  evitar  á  Ordem,  como  raiz 
funesta  de  todos  os  seus  males,  contra  os 
quaes  deverá  sempre  estar  prevenido  todo  o 
governo  da  Ordem  por  um  espirito  de  reli- 
gião e  christianismo.» 

Recusou-se  fr.  Joaquim  de  Sant'Anna  Va- 
lença á  assignatura  da  acta  da  sessão  da 
junta  geral,  até  mesmo  perante  uma  commis- 
são  que  o  procurou  não  só  para  esse  fim, 
mas  para  que  exhibisse  a  sua  carta  patente 
de  commissario  visitador. 

Essa  recusa  obrigou  o  definitorio  a  diri- 
gir-se  ao  padre  provincial  por  carta  de  3  de 
fevereiro  de  1785  (i),  na  qual  lhe  dizia: 

<Mas  esta  (a  Ordem)  se  dá  por  aggrava- 
da  e  offendida  n'aquella  repulsa  aliás  injuriosa 
e  pouco  decente  a  uma  corporação  auctori- 
sada  em  si  mesma  e  em  seus  membros  sem 
que  a  politica  d'estes  merecesse  ao  rev.'^^  pa- 
dre commissario  a  attenção  de  lhe  apresen- 
tar a  sua  patente,  como  sempre  se  praticara. 
Pelo  que,  tendo  a  Ordem  de  pedir  a  v.  rev.*"* 
a  approvação  e  consenso  de  segundo  com- 

{i)    Cit.  liv.  A  2— foi.  65. 
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missario,  entrará  também  na  diligencia  de 
pedir  outro  religioso  para  primeiro  quando 
V.  rev.™*  não  haja  por  bem  o  mandar  dar 
uma  satisfação  á  mesa,  determinando  ao  rev.** 
padre  commissario  assigne  o  termo  (se  não 
para  a  sua  validade)  para  a  sua  formalidade 
e  que  apresente  logo  a  sua  patente  á  mesa 
para  se  registrar. > 

Em  12  de  fevereiro  (i)  respondeu  o  padre 
provincial  fr.  João  de  Santa  Thereza  de  Je- 
sus, que  as  resoluções  tomadas  em  junta  ge- 
ral, cuja  acta  se  lhe  tinha  enviado  por  copia, 
continham  matéria  própria  d'estatutos,  moti- 
vo pelo  qual  o  padre  commissario  se  recusa- 
ria a  assignar;  que  se  fizesse,  pois,  novo  tefmo 
no  qual  não  entrassem  outras  disposições  mais 
que  a  de  se  proceder  à  factura  dos  dictos  esta- 
tutos e  á  nomeação  dos  irmãos  que  deviam  cui- 
dar doesta  empresa;  e  que  ao  padre  commis- 
sario recommendava  a  ^  apresentação  da  sua 
patente  para  ser  registrada  na  forma  do  es- 
tylo. 

A  resposta  do  provincial,  deu  ao  defini- 
torio  a  certeza  de  que  não  deixariam  de  sur- 
gir embaraços  na  occasião  da  conferencia. 
Mister  era,  pois,  que  a  mesa  se  precavesse 
contra  as  difficuldades  que  os  religiosos  pre- 
tendessem oppôr. 

Para  que  o  acto  eleitoral  corresse  com 
a  indispensável  regularidade  e  houvesse  quem 
legalmente  podesse  certificar  do  que  n'elle 
se  passava,  solicitou  a  mesa  ao  vigário  geral 


(í)    Cit.  liv.  A  s—lbl.  66  v.*» 
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(lo  bispado  a  presença  do  notário  apostólico, 
dr.  João  Henriques  Secco. 

Em  7  de  maio  de  1785  (i)  remiiu-se  o  de- 
finitorio,  sob  a  presidência  do  commissario 
Valença,  íissistindo  também  o  notário  apostó- 
lico. Jivíi  esse  o  dia  miircado  para  a  confe- 
rencia que  devia  preceder  a  eleição  da  mesa 
para  o  anno  de  1785  a  1786. 

O  commissario  vendo  pela  declaração  do 
ministro,  com  a  qual  se  tinham  conformado 
os  restantes  definidores,  que  a  conferencia  ia 
ser  feita  segundo  o  antigo  costume,  oppoz-se 
terminantemente,  protestando  contra  a  nuUi- 
dade  d'este  acto,  pois  que  era  a  elle  que  com- 
petia o  direito  de  apresentar  os  nomes  dos 
irmãos  em  que  se  devia  votar;  e  ausentou-se 
da  sala  do  despacho. 

Os  fundamentos  d'este  protesto  foram  logo 
refutados  pelo  ministro,  que  apresentou  ao 
notário  o  seu  contra-protesto. 

Na  mesma  sessão  tendo-se  tornado  a  in- 
star com  fr.  Valença  para  que  apresentasse 
a  sua  carta  patente  de  commissario  visitador, 
respondeu  que  a  não  tinha  no  convento.  O 
definitorio,  porém,  em  vista  d'esta  resistência, 
que  também  era  feita  ao  padre  provincial, 
não  podia  continuar  a  reconhecel-o  como 
commissario  visitador  em  cujo  logar  não  con- 
Aânha  a  sua  permanência  pela  perturbação 
que  d'ahi  advinha  á  paz  que  devia  procurar- 


(i)  Cit.  liv.  A  2 — foi.  67  v.^  N'este  livro,  bem  como 
nos  livros  A  5,  E  2 — e  especialmente  no  A  6 — SMemo- 
rias  da  Ueyieravel  Ordem  3.^  de  Coimbra — encontra-se 
registro  das  peças  relativas  a  esta  questão  com  os  re- 
ligiosos. 
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se  e  conservar-se  no  instituto,  e  por  isso  re- 
solveu despedil-o  (i);  e,  emquanto  nâo  hou- 
vesse outra  providencia  reconhecer  como 
prelado  in  spiritualíbus  02.^  commissario  fr. 
Manuel  de  Santo  António. 

Pelo  notário  apostólico  foi  intimada  a  fr. 
Valença  a  sua  despedida:  e  cm  virtude  de 
requfírimonto  ao  vig^ario  geral  do  bispado 
foram  também  intimados  para  presidirem  no 
dia  13  á  conferencia  e  eleição  o  novo  com- 
missario e,  na  sua  falta,  o  padre  guardião  do 
convento  de  S.  Francisco. 

Recusaram-se  ambos  estes  reliofiosos  a  ac- 
ceitar  a  presidência. 

Forçoso  foi  recorrer-se  a  outro  expe- 
diente. 

No  dia  14  de  maio  tinha  o  ministro  dr. 
Montanha  solemnemente  protestado  em  seu 
^ome  e  no  do  deíinitorio  pelos  direitos  e  fa- 
culdades concedidas  pelas  bulias  apostólicas 
Sujeitar-se  ao  ordinário,^  no  caso  que  os  religiõ- 
es continuassem  nas  pretenções  com  que  ti- 
ham  vexado  a  Ordem,  privando-a  da  sua 
iberdade,^  direitos  e  regalias  e  submettendo-ci 
uma  total  dependência  ainda  m  tempor ali- 
as á  direcção  dos  mesmos  religiosos. 

Em  virtude  de  requerimento,  deferido  no 
esmo  dia  14,  foi  commettida  ao  desembar- 
ador  da  mesa  ecclesiastica,  dr.  Paulino  João 
^'abral  d'Almeida,  a  presidência  a  que  se  ti- 


(i)  Muitos  irmãos  sabendo  da  attitude  que  tinha 
;omado  fr.  Joaquim  de  Sant'Anna  Valença,  mas  igno- 
ando  a  deliberação  tomada  a  respeito  d'elle  em  7  de 
naio,  requereram  ao  deíinitorio  que  o  despedisse  do 
;argo  de  commissario  visitador. 


nham  rocusadcj  o  i^iiardirio  o  o  2."  ( oiinnissa- 
rio  fr.  Manuel  de  Santo  António. 

Na  tarde  do  dia  14  de  maio  reuniu-sc  o 
definitorio  sob  a  presidência  do  dito  desem- 
bargador e  com  assistência  do  notário  apos- 
tólico; e,  quando  o  ministro  dr.  Montímha 
principiava  a  acção  da  conferencia  para  a 
eleição,  levantou-se  o  secretario,  padre  Mi- 
guel Ferraz  Velho,  dizendo  que  não  consen- 
tia n'ella  e  que,  se  n^l  mesma  se  proseguisse 
e  por  seu  effeito  o  removessem  do  logar  do 
secretario,  appellaria  para  a  Santa  vSé  na 
conformidade  dos  requerimentos  e  protestos 
que  offereceu  por  escripto. 

Após  algumas  explicações  sobre  os  livros 
e  papeis  da  Ordem  visto  que  o  secretario  se 
retirava,  entrou  na  casa  do  despacho  o  guar- 
dião do  convento  acompanhado  por  fr.  Joa- 
quim de  Sant'Anna  Valença,  os  quaes,  to- 
mando lugares  nos  bancos  da  mesa,  apresen- 
taram por  escripto  os  seus  protestos,  decla- 
rando que  o  único  commissario  da  Ordem 
era  o  mesmo  fr.  Valença,  que  não  podia  ser 
privado  doeste  cargo  pelo  definitorio  nem 
pela  junta  geral,  porque  esse  direito  somente 
assistia  ao  padre  provincial;  que  em  nome 
doeste  protestavam  também  pela  nullidade  da 
eleição  e  de  dar  uma  força  do  revd.°  dr.  des- 
embargador por  auctorisar  aquella  acção 
dentro  do  seu  isento  e  muros  da  sua  clausu- 
ra, occupando  o  logar  que  só  aos  padres 
commissarios  pertencia. 

Ouvidos  os  protestos,  o  ministro  e  defini- 
dores considerando  que  não  obstante  esta- 
rem em  casa  sua  própria,  edificada  em  ter- 
reno da  Ordem,  parte  comprado  ao  convento 
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de  S.  Francisco  e  parte  (cjue  era  baldio)  ce- 
dido pelo  senado  da  camará,  accordaram  em 
se  retirarem  para  a  egreja  da  collegiada  de 
S.  Christovâo  afim  de  concluirem  a  conferen- 
cia e  eleição. 

Effectivamente  correram  todos  á  mesma 
egreja,  comparecendo  também  por  obsequio 
especial  á  mesa  o  religioso  da  terceira  ordem 
do  collegio  de  S.  Pedro,  fr.  Luiz  Raphael  do 
Santíssimo  Sacramento,  que  tomou  a  presi- 
dência da  mesa  com  o  dr.  Paulino  e  o  dr. 
Montanha. 

Assim  que  alli  chegaram  se  realisou  a 
conferencia  e  seguidamente  a  eleição  para 
os  diversos  cargos  da  mesa. 

A  publicação  da  eleição  e  a  posse  da  nova 
mesa  devia  verificar-se  no  dia  seguinte  15  de 
maio,  doming-o  de  Pentecostes,  na  dita  egre- 
ja, onde,  para  esse  fim,  estava  congregada 
toda  a  Ordem,  achando-se  também  os  men- 
cionados fr.  Luiz  Raph,ael  do  Santíssimo  Sa- 
cramento, o  desembargador  ecclesiastico  dr. 
Paulino,  e  o  notário  apostólico  dr.  Henriques 
Secco. 

Como  os  irmãos  eleitos  para  ministro  e 
vice-ministro  se  escusassem  d'estes  cargos, 
fez-se  nova  eleição;  e,  observando-se  n*'ella 
as  solemnídades  do  dia  antecedente,  sahiram 
eleitos  para  ministro  o  dr.  Bento  Alvares  e 
para  vice-ministro  o  revd.°  dr.  José  da  Apre- 
sentação. 

Em  seguida  foi  publicada  no  púlpito  a 
eleição  da  mesa,  com  geral  applauso  da  Or- 
dem, clamando  todos  que  approvavam  tudo 
quanto  se  tinha  feito  acerca  da  mesma  elei- 
ção. 
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l.ogo  depois  o  dr.  MontanluL  lovantando- 
se  da  cadeira  e  assentando  n''ella  o  novo  mi- 
nistro, entreg-ou-lhe  as  chaves  e  sêllo  da  Or- 
dem, pondo  nas  suas  mãos  todo  o  poder  e 
auctoridade  que  pela  sua  eleição  se  lhe  havia 
conferido.  N'este  acto  protestou  o  benemérito 
ox-ministro  que  entregava  o  governo  sem  a 
privação  dos  direitos  quí^  se  lhe  pretendiam 
usurpar  pela  má  intclligencia  em  que  estava 
a  bulia  de  Nicolau  IV,  e  que  sendo  cordeal- 
mente  devoto  do  padre  vS.  PVancisco  e  muito 
respeitoso  e  amante  de  seus  illustres  filhos, 
os  religiosos  da  observância,  tudo  o  que  con- 
tra as  pertenções  d'estes  havia  sustentado, 
fora  em  cumprimento  dos  deveres  do  cargo 
que  desempenhava;  e  concluiu  dizendo  que, 
para  mais  se  não  encontrar  em  tão  tristes 
circumstancias,  renunciava  a  todos  os  direitos 
que  havia  adquirido  na  Ordem  de  cuja  con- 
fraternidade  se  despedia. 

D'esta  resolução  se  evidencia  claramente 
o  desgosto  que  devia  ter  produzido  no  dr. 
Montanha  a  pendência  com  os  religiosos. 

No  seio  da  Venerável  Ordem,  porém,  on- 
de era  tido  na  mais  subida  consideração  o 
individuo  que  se  impunha  não  só  pela  aucto- 
ridade do  seu  saber,  mas  pela  correcção  do 
seu  procedimento,  não  podia  ser  acceite 
aquella  renuncia  e  despedida.  Foi  por  isso  e 
pelo  nunca  desmentido  zelo  com  que  o  res- 
peitável sacerdote  se  desempenhara  do  ele- 
vado cargo  de  ministro  da  Venerável  Ordem, 
que  se  lhe  solicitou  que,  longe  de  deixar  de 
pertencer  a  esta  corporação,  continuasse  a 
ser  o  seu  protector. 
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vSe  até  ao  acto  da  conferencia  era  estra- 
nhavel  o  procedimento  dos  religiosos  de  S. 
Francisco  para  com  a  Venerável  Ordem  Ter- 
ceira, os  factos  praticados  d'ahi  em  diante 
chegaram  a  ponto  de  convencer  a  corpora- 
ção da  necessidade  de  se  separar  dos  mes- 
mos religiosos.  Estes  não  perdiam  occasião 
de  desfeitiar  os  irmãos  terceiros. 

Fr.  Valença  já  depois  de  despedido  do 
cargo  de  commissario  não  só  se  foi  intromet- 
ter  na  conferencia  do  dia  14  de  maio,  mas,  o 
que  mais  é,  n'esse  mesmo  dia  commetteu  o 
enorme  attentado  de  nomear  vigário,  logar 
tenente  de  ministro,  a  Manuel  Ferraz  Velho 
(i),  creando  por  esta  forma  um  logar  que 
nunca  existira. 

Na  manhã  do  dia  15  de  maio,  indo  os  vo- 
gaes  do  definitorio,  revd."^  dr.  António  José 
da  Fonseca  Bordallo,  oppositor  ás  cadeiras 
de  theologia,  e  Agostinho  José  Mendes,  para 
celebrarem  missa  na  capella  de  S.  Francisco 
da  Ponte,  e  tomarem  algumas  providencias 
concernentes  ao  culto,  foram  d'ahi  expulsos 
pelo  guardião,  fr.  José  da  Rainha  wSanta,  e 
outros  religiosos,   tirando   com   violência   as 


(i)  O  intruso  ministro  logar  tenente  era  secreta- 
rio da  Ordem  no  tempo  do  commissario  fr.  José  de 
Jesus  Maria  e  irmão  do  padre  Miguel  Ferraz  Velho. 
Este,  auxiliando  os  religiosos,  refugiou-se  no  seu  con- 
vénio, para  se  furtar  á  pena  que  lhe  seria  imposta  por 
desobediência  á  auctoridade  judicial  no  mandado  d'en- 
trega  do  livro  das  eleições  e  outros  que  tinha  passado 
para  o  poder  do  padre  Valença. 
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chaves  da  mão  ao  padre  Ag-ostinho  e  fazendo 
sahir  da  sacristia  o  dr.  Bordallo,  apesar  de 
estar  já  com  algumas  vestes  sacerdotaes. 

Tâo  tenebrosos  eram  os  planos  de  fr.  Joa- 
quim de  Sant'Anna  Valença  a  respeito  da 
Ordem  Terceira,  que  chegou  íi  fazer  assi- 
gnar  por  alguns  irmãos  um  protesto  em  que 
declaravam  não  quererem  outra  Ordem  senão 
a  estabelecida  no  convento  da  Ponte,  nem 
outro  commissario  que  não  fosse  o  mesmo  fr. 
Valença. 

Pediam  também  o  auxilio  ao  referido  Ma- 
nuel Ferraz  Velho,  servindo  de  iniuistro,  e  a 
todos  os  irmãos  fidalgos  e  nobres  para  defeza 
dos  moveis  e  bens  da  Ordem. 

A  esse  documento,  cuja  minuta  tinha  sido 
fornecida  por  fr.  Valença  (i),  corresponderam 
os  irmãos,  em  numero  de  733,  contra-protes- 
tando  pela  sujeição  e  obediência  ao  ordiná- 
rio, e  declarando  que  fosse  qual  fosse  a  de- 
cisão que  tivesse  a  pendência,  que  se  acha- 
va affecta  ao  tribunal  da  Nunciatura,  de 
modo  algum  consentiriam  na  sujeição  aos 
padres  da  observância. 

*     * 

Quando  em  1785  a  Venerável  Ordem  dei- 
xou a  capella  da  Ponte,  ficou  fechada  a  gra- 
de que  havia  na  entrada  da  mesma  capella 
por  meio  de  cadeia  presa  a  uma  grossa  cha- 


(ij    A  minuta  escripta  por  fr.  Valença   está   archi- 
vada  no  masso  n.*^  i,  doe.  n.°  i3. 
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pa  de  ferro  que  abraçava  as  duas   portas  da 
mesma  g*rade  (i). 

Estiveram  assim  as  cousas  até  13  de  feve- 
reiro de  1802  em  que  por  mandado  do  deíi- 
nitorio  se  teve  de  ir  ali  reparar  o  telhado  da 
casa  do  despacho  e  apear  algumas  grades 
das  frestas. 

Quando  os  pedreiros  procediam  a  esse 
serviço,  mandou  o  guardião  do  convento  re- 
tirar a  dita  chapa  e  apossou-se  da  capella, 
casa  do  despacho  e  mais  officinas. 

O  definitorio  da  Venerável  Ordem  reque- 
reu immediatamente  contra  este  facto  no  jui- 
zo  da  conservatória  da  universidade,  sendo 
os  religiosos  condemnados  por  sentença  de 
13  de  julho  de  1804  a  restituirem  aos  tercei- 
ros a  capella  e  suas  dependências. 

D'esta  sentença  aggravaram  para  a  Casa 
da  Supplicaçâo,  onde  por  accordão  de  25  de 
abril  de  1806  foi  confirmada  aquella  sentença. 

Ainda  os  religiosos  oppozeram  embarg-os, 
mas  foram  desattendidos  por  accordão  de  21 
de  julho  de  1807. 

Apesar  de  tudo  houve  recusa  na  entrega, 
vindo  os  terceiros  somente  a  ser  investi- 
dos na  posse  da  sua  propriedade  pelo  escri- 
vão e  meirinho  da  dita  conservatória  em  15 
de  dezembro  de  181 5  em  virtude  de  despa- 
cho do  juiz  conservador  da  universidade, 
Fernando  Luiz  Pereira  de  Sousa  Barradas,  de 
1 1  do  mesmo  mez  (2). 


fi)     Vej.  pag.  28. 

(2)    Doe.  n.o  i3  do  masso  n.**  5. 
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Na  procissão  da  Santíssima  Trindade,  em 
22  de  maio  de  1785,  sahiu  pela  primeira  vez 
a  Ordem  Terceira  incorporada  deitai xo  da 
sua  cruz. 

Contra  este  acto  reclamaram  os  religiosos 
da  Ponte  perante  o  vice-conservador  da  uni- 
versidade, pedindo  que  aos  vog-aes  do  defi- 
nitorio  fosse  imposta  a  condemnação  de  réis 
5oí3?)ooo  por  cada  vez  que  o  facto  se  desse,  e, 
além  d^isso,  responsáveis  pelas  perdas  e  da- 
mnos. 

Os  mesarios  oífereceram  immediatamente 
embarg'os  d^excepçâo,  com  o  fundamento  de 
que  era  perante  o  juiz  de  fora  que  devia  ser 
proposta  a  acção,  por  ser  esse  o  juizo  do  seu 
foro. 

O  vice-conservador  não  se  conformou 
com  a  excepção  e  mandou  que  o  processo 
seguisse  seus  termos  no  juizo  da  conserva- 
tbriíL  da  universidade,  visto  ser  o  competente. 

Aggravaram  então  os  terceiros  para  a 
Casa  da  Supplicação,  onde  por  accordão  de 
7  d'agosto  de  1787  se  mandou  que  a  mesa 
fosse-  admittida  a  justificar  a  excepção. 

Proseguiu,  pois,  o  pleito  n^aquella  con- 
servatória, dando-se  ahi,  em  20  de  dezembro 
de  1788,  sentença  favorável  aos  religiosos. 

Voltaram  os  irmãos  terceiros  com  em- 
bargos; e,  antes  de  ser  julgado  o  pleito, 
propozeram  os  religiosos  composição  amigá- 
vel, sendo  afinal  pagas  as  custas  por  ambas 
as   partes;   accordo  de  que   se  lavrou   termo 


49 

em  ig  de  fevereiro  de  1789  que   foi  julgado 
por  sentença  do  dia  immediato  (i). 

* 

Em  seguida  á  separação  dos  religiosos  de 
S.  Francisco  da  Ponte,  pensaram  os  terceiros 
em  eleger  para  seu  commissario  visitador  um 
dos  religiosos  do  collegio  de  S.  Pedro,  che- 
gando o  definitorio  a  escrever  para  este  fim 
(em  16  e  30  de  maio  de  1785)  ao  padre  ge- 
ral dos  terceiros,  fr.  António  Vieira,  o  qual 
não  accedeu  aos  desejos  da  corporação  por 
querer  conservar-se  estranho  ao  recente  con- 
flicto. 

Dirigiu-se  pois  o  definitorio  ao  Núncio 
Apostólico  pedindo-lhe  que  provesse  de  com- 
missario a  Venerável  Ordem  Terceira,  em- 
quanto  se  não  resolvia  a  contenda;  e,  porque 
no  convento  de  Santo  António  dos  Olivaes 
se  achava  erecta  outra 'Ordem  Terceira  com 
commissario  próprio,  indicava-lhe  que  fosse 
este  mesmo  o  nomeado  para  a  de  Coimbra. 

Por  despacho  de  23  de  julho  deferiu  o 
Cardeal  Núncio  a  pretenção  do  definitorio;  e 
a  10  d'agosto  tomava  posse  do  cargo  de 
commissario  visitador  fr.  António  de  Coimbra 
Baptista. 

No  entanto  debatia- se  nos  tribunaes  a 
questão  suscitada  pelos  frades,  na  qual  não 
cedia  a  primazia  o  ex-commissario  fr.  Joaquim 
de  Sanf  Anna  Valença. 

Os  terceiros,  porém,  longe  de   sossobra- 

(i)    Doe.  n.*  16  do  masso  n.«  5. 
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rem  em  presença  das  sentenças,  que  se  suc- 
cediam  contra  a  ligitimidade  dos  seus  direitos, 
antes  recobravam  animo  para  proseguirem 
na  demonstração  das  violências  e  vexames 
de  que  eram  victimas.  Até  que  linalmente 
depois  de  grandes  incommodos  e  despezas  se 
resolveu  o  pleito,  sahindo  triumphante  a  Ve- 
nerável Ordem. 

Por  accordão  da  Mesa  da  Coroa,  de  i6  de 
dezembro  de  1788  (i),  deu-se  sentença  de 
provimento  ao  recurso  interposto  pelo  minis- 
tro e  definitorio  contra  os  juizes  da  legacia. 
Tâo  grave  injustiça  haviam  estes  praticado 
que  concluia  assim  o  mencionado  accordão: 
<Pelo  que,  julgam  e  declaram  terem  os  jui- 
zes recorridos  feito  aos  recorrentes  uma  indu- 
bitável força,  com  uma  clara  e  manifesta  usur- 
pação da  jurisdição  real,  em  não  attenderem 
aos  ditos  embargos  de  nuUidade,  declarando 
em  consequência  nullo  todo  o  processado  nos 
assas  incompetentes  auditórios  ecclesiasticos; 
e  mandam  se  passe  carta  dirigida  aos  mes- 
mos juizes  recorridos,  pela  qual  a  dita  Senho- 
ra lhes  encommenda  desistam  das  menciona- 
das força  e  usurpação  da  sua  incontroversa 
jurisdição;  declarando  nullo  como  se  preten- 
de tudo  o  que  se  tem  processado,  para  o  ser 
competentemente  na  dita  relação  do  districto; 
e  quando  assim  o  não  queiram  executar,  e  o 
que  d'elles  se  não  espera,  determinam  ás  jus- 
tiças seculares  não  cumpram  n''esta  parte 
suas  sentenças,  nem  observem  seus  manda- 
dos, nem  levem  penas   de   excommungados.w 

(1)    Doe.  n.°  26  do  masso  n.**  i.  São  dois  exempla- 
res impressos. 
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Não  convinha  por  modo  nenhum  aos  re- 
ligiosos da  Ponte  que  a  Ordem  Terceira  se 
separasse  d'elles,  não  só  pelo  predominio 
que  a  todo  o  custo  queriam  exercer  sobre  a 
instituição,  mas  ainda  pelos  lucros  que  dire- 
ctamente recebiam  do  seu  cofre  e  dos  que  á 
sombra  d'ella  auferiam,  vendendo  para  mor- 
talhas dos  irmãos  defuntos  hábitos  feitos  de 
soria  por  2^^)500  réis  para  homem,  1^1^)600. 
réis  para  mulher,  e  por  5.'ií50oo  réis  os  hábitos 
usados  pelos  religiosos  (i)w 

O  seguinte  breve  Exponi  Noòís,  de  2  de 
janeiro  de  1789  (2),  expedido  em  virtude  de 
supplica  da  mesa  da  Venerável  Ordem,  poz 
termo  á  contenda. 

PIO  PA^PA  SEXTO 

PARA  PERPETUA  MEMORIA 

Ha  pouco  nos  expozeram  os  amados  fi- 
lhos Ministro  e  confrades  da  confraria  inti- 
tulada da  Terceira  Ordem  secular  da  Peni- 
tencia de  S.  Francisco  da  cidade  Coimbra, 
que  tendo  vivido  muito  tempo  debaixo  da 
obediência  e  direcção  dos  frades  menores  da 
Ordem  de  vS.  Francisco   do   convento   de   S. 

(i)  E'  curioso  o  que  a  este  respeito  consta  dum 
inquérito  feito  nos  dias  7  e  8  de  julho  de  1785  a  re- 
querimento do  definitorio  da  Venerável  Ordem.  (Doe. 
n.»  20  do  masso  n.°  i.) 

(2)  Registrado  no  liv.  A  6 — foi.  227  v.'.  e  nos  liv. 
A  12  e  A  i3. 
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Francisco  da  Ponte  extra-muros  da  mesma 
cidade,  se  separaram  d^elles  por  urgentissimas 
causas  no  dia  25  de  maio  de  1785  (i)  e  se  su- 
jeitaram íio  Bispo  conimbricense  e  seus  suc- 
cessores  por  accordo  da  mesma  confraria  pu- 
blicado no  dia  5  de  junho  do  mesmo  anno,  ao 
qual  subscreveram  quasi  todos  os  confrades 
na  presença  dos  parochos  da  cidade,  e  notá- 
rio apostólico,  e  de  licença  do  mesmo  ordi- 
nário passaram  para  a  egreja  cathedral  da 
mesma  cidade  para  cdi  praticarem  os  exerci- 
cios  costumados  com  especial  utilidade  dos 
fieis.  E  como  elles  desejavam  summamente, 
segundo  mostrava  a  sua  supplica,  poder 
d'aqui  por  deante  ter  a  um  dos  seus  confra- 
des, que  seja  presbytero  secular,  por  seu  com- 
missario  visitador  que  seja  por  elles  eleito,  e 
pelo  ordinário  approvado  e  confirmado;  por 
isso  nos  fizeram  supplicar  humildemente  que 
nos  dignássemos  providenciar  favoravelmente 
sua  petição,  e  deíerir-lhes  pela  auctoridade 
apostólica,'  como  abaixo  se  declara.  Portanto, 
Nós  querendo  attender  com  especiaes  favo- 
res e  graças  aos  ditos  oradores,  absolvendo 
e  havendo  por  absolutos  tão  somente  para  o 
fim  de  surtirem  o  seu  effeito  as  presentes 
lettras,  a  cada  um  d^elles  de  quaesquer  cen- 
suras e  penas  d'excommunhão,  suspensão,  in- 
terdicto  e  outras  quaesquer  sentenças  eccle- 
siasticas  impostas  por  direito,  ou  por  homem 
por  qualquer  occasião  ou  causa,  se  d'alguma 
forma  as  tiverem  incorrido:  Inclinados  ás 
suas  supplicas,  pela  auctoridade  apostólica  e 
íheor   das    presentes,    confirmamos    e    sendo 

(i)    Aliás  14  de  maio  dé  1785.  Vej.  pag.  43. 
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necessário  concedemos  de  novo  ao  ministro 
e  ofíiciaes  da  dita  confraria,  presentes  e  fu- 
turos, e  a  todos  os  mais  que  n'isso  tem  ou 
ao  diante  tiverem  interesse,  o  amplo  direito 
e  faculdade  de  eleger  para  seu  commissario 
visitador  um  seu  confrade  presbytero  secular 
que  seja  approvado  pelo  ordinário.  E  ao 
commissario  visitador  por  elles  c^monicamente 
eleito  e  approvado  pelo  ordinário  e  seus  suc- 
cessores,  emquanto  usar  d'este  ministério  pela 
auctoridade  apostólica  e  theor  das  presentes 
concedemos  que  possa  livre  e  licitamente 
usar  e  gosar  de  todos  e  quaesquer  direitos, 
auctoridade,  privilégios,  prerogativas,  honras, 
graças  e  indultos  de  que  usavam  e  gosavam 
ou  podiam  usar  e  gosar  os  commissarios  re- 
gulares da  dita  confraria,  em  tudo  e  por  tudo 
como  se  logo  do  principio  tivessem  sido  con- 
cedidos ao  mesmo  commissario  visitador  pres- 
bytero secular,  sem  que  obstem  as  constitui- 
ções e  ordenações  apostólicas,  como  também 
sendo  necessário  os  estatutos  da  Ordem  e 
confraria  firmados  ainda  com  juramento,  con- 
firmação apostólica  ou  qualquer  outra  aucto- 
ridade e  costumes,  privilégios,  indultos  e  let- 
tras  apostólicas  em  contrario  de  qualquer 
modo  concedidas,  confirmadas  e  innovadas, 
as  quaes  todas  e  a  cada  uma  d'ellas  cujos 
theores  aqui  havemos  por  plena  e  sufficien- 
temente  expressos  como  se  d'elles  se  fizesse 
menção  de  verbo  ad  verbum,  derogamos  es- 
pecial e  expressamente  por  esta  vez  só  afim 
de  surtirem  as  presentes  o  seu  effeito,  ficando 
aliás  em  seu  vigor,  sem  que  obstem  quaes- 
quer cousas  em  contrario. 

Dado  em  Roma  em  S.  Pedro  debaixo  do 
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annel  do  Pescador  no  dia  2  de  janeiro  de  1789 
no  anno  decimo  quarto  do  Nosso  Pontificado. 

R.  Cardial  Braschius  de  Honhotis. 

"Beneplácito  regfio 

A  Rainha  Nossa  vSenhora  ha  por  bem 
accordar  o  seu  real  beneplácito  a  este  breve, 
e  não  tem  duvida  a  que  se  possa  dar  execu- 
ção. 

Palácio  de  Lisboa,  em  14  de  julho  de  1789. 

yosè  de  Seabra  da  Silva. 

O  Bispo  Conde,  D.  Francisco  de  Lemos, 
a  quem  o  deíinitorio  requereu  para  dar  exe- 
tíução,  ao  breve,  proferiu  o  seguinte  despacho: 

«A.  na  Camará  se  dé  vista  ao  R.  Dr.  Pro- 
motor, e  quando  julgue  não  haver  causa  que 
impeça  a  execução  do  breve  junto,  concede- 
mos que  a  Ordem  dos  supplicantes  possa 
desde  logo  usar  das  faculdades  n'elle  conce- 
didas.— Villa  de  Mortágua,  26  de  julho  de 
1789. — Bispo  Conde. » 

Peio  breve  Quotics  a  nobis  petitiir^  tam- 
bém datado  de  2  de  janeiro  de  1789,  con- 
cedeu Sua  Santidade  á  Venerável  Ordem 
Terceira  de  Coimbra  as  mesmas  graças  e 
privilégios  de  que  gosava  quando  debaixo 
da  obediência  aos  religiosos  menores  da 
observância. 


*         * 

Com  a  intervenção  da  Santa  Sé  acabou 
o  lamentável  incidente,  suscitado  pelos  ditos 
religiosos,  a  propósito  da  eleição  do  defini- 
torio. 

Em  mesa  de  23  de  julho  de  1789,  a  que 
presidiu  o  ex-ministro  João  Vieira  de  Mello 
e  Sampaio,  cónego  capitular  da  Sé  de  Coim- 
bra, foram  apresentados  os  mencionados  bre- 
ves de  Pio  VI,  e  logo  no  dia  28  se  procedeu 
á  eleição  do  commissario  visitador,  ficando 
eleito  o  dr.  António  José  da  Fonseca  Bordai- 
lo,  o  qual  tomou  posse  em  10  d*'agosto,  de- 
pois de  confirmada  a  eleição  pelo  Bispo 
Conde. 

No  referido  dia  10,  achando-se  congrega- 
da toda  a  Ordem  na  egreja  da  Sé  Velha,  deu- 
se-lhe  conta  da  eleição  do  novo  commissa- 
rio,  sendo  lidos  perante  a  corporação  aquel- 
les  diplomas  pontificios.  No  mesmo  dia  se  ce- 
lebrou um  Te  Deíini  em  acção  de  graças, 
havendo  repiques  de  sinos,  e  á  noite  lumina- 
rias- 

Finalmente  a  28  do  dito  mez  d'agosto,  sob 
a  presidência  do  commissario  dr.  Bordallo, 
realisava-se  a  conferencia  e  a  eleição  da  mesa, 
sahindo  eleito  para  ministro  o  cónego  João 
Vieira  de  MeUo  e  Sampaio. 


^otí^c^ 
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CAPITULO  V 


A  Venei-avel  OiHleiín  na,  Ofjrcjja,  cia 

<?olleg:ia.clti  <le  H.  Olii^ijsíitovíio 

o  siiíi  po«tei*ioi*  liiNtalla.- 


Achanclo-se  a  Venerável  Ordem  Terceira 
na  egreja  da  collegiada  de  S.  Christovao 
(pag.  43),  tratou  a  nova  mesa  de  fazer  re- 
mover da  capella  da  Ponte  as  imagens,  al- 
faias, adornos  e  outros  moveis  que  guarne- 
ciam a  mesma  capella  e  suas  dependências. 

Com  effeito,  em  virtude  de  despacho  do 
vig-^irio  geral  e  auxilio  d^i  justiça  ecclesiasti- 
ca,  procedeu-se  no  dia  20  de  maio  de  1785  a 
essa  diligencia,  perante  o  notário  apostólico, 
dr.  José  Henriques  vSecco  (i). 

Desde  logo  se  reconheceu  que  para  os 
exercicios  religiosos  da  Venerável  Ordem 
não  se  prestava  a  egreja  de  vS.  Christovao, 
cuja  capacidade  era  insufficiente  para  o 
grande  numero  de  confrades  d'um  e  outro 
sexo  que  concorriam  áquelles  actos. 

* 

A  respeito  d'esta  egreja  (actualmente 
theatro  de  D.  Luiz),  escreve  o  elegante  escri- 
ptor,  sr.  Augusto  Mendes  Simões  de   Castro, 

(i)    Foi.  229  v."  do  liv.  E  2. 
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no  seu  primoroso  livro  Guia  do    Viajante  em 
Coimbra,  2.*  edição,  pag.   133: 

«Existiu  na  rua  hoje  denominada  de  Joa- 
quim António  d' Aguiar  a  egreja  de  S.  Chris- 
tovão,  edifício  de  nobre  architectura  no  es- 
tylo  romano-bysantino,  cuja  fundação  parece 
ser  devida  a  D.  João  Peculiar  pelos  annos  de 
mo. 

<Havendo  sido  transferida  para  a  Sé  Ve- 
lha a  sede  da  respectiva  parochia,  a  egreja 
de  S.  Christovão  deixou  de  servir  para  culto. 

« Achava-se  e  m  deplorável  abandono 
quando  se  principiou  no  seu  local  a  constru- 
cção  d^um  theatro  por  iniciativa  d'alguns  in- 
dividuos  que  para  isso  se  associaram  e  obti- 
veram o  antigo  templo  por  concessão  da  jun- 
ta de  parochia,  confirmada  por  carta  regia 
de  2:iy  de  março  de  1857. 

«Começaram  as  obras  no  mez  de  feverei- 
ro de  1860,  e  no  dia  22  ^%  dezembro  de  1861 
se  abriu  ao  publico  pela  primeira  vez  o  thea- 
tro, representando-se  o  drama — O  Dia  da  Re- 
dempção,  composição  do  sr.  Mendes  Leal  Jú- 
nior.» 

*     * 

Diligenciou  a  mesa  da  Venerável  Ordem 
adquirir  outro  templo  que  satisfizesse  ás  ne- 
cessidades do  instituto  e  lançou  vistas  para 
a  egreja  da  Sé  Velha. 

Servira  este  templo  de  cathedral  até  ou- 
tubro de  1772;  de  egreja  da  santa  casa  da 
misericórdia,  de  8  de  maio  de  1774  até  25 
d^outubro  de  1778;  e  depois  de  egreja  paro- 
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chiai  da  coUeg-iada  do  S.  Pedro  (i).  E'  de  ha 
muitos  annos  parochial  da  freguezia  de  wS. 
Christovão. 

Devido  aos  esforços  do  actual  Bispo  Con- 
de, ex.™°  e  rev.'"®  sr.  D.  Manuel  Correia  de 
Bastos  Pina,  a  quem  a  egreja  conimbricense 
deve  os  mais  assignalados  serviços,  procede- 
se  actualmente  ás  obras  de  restauração  do 
antiquissimo  templo. 

Da  comparação  d''esta  egreja  com  a  de 
S.  Christovão,  dizia  o  distincto  archeologo 
dr.  Augusto  Filippe  Simões,  no  seu  aprecia- 
dissimo  livro  Relíquias  da  Architectura  Ronta- 
nO'Bysantina  em  Poj^tugal: 

aEm  ambas  as  plantas  similhantes  corres- 
pondem frontispicios  e  absides  similhantes. 
Em  ambas  a  parede  sai  fora  n'algumas  par- 
tes, formando  uns  como  gigantes,  sem  toda- 
via o  parecerem.  Em  ambas  os  arcos  das 
portas  principaes  ficaram  separados  das  ja- 
nellas  superiores  por  cornijas.  Em  ambas  se 
guarnecem  as  paredes  de  ameias.  Em  ambas, 
finalmente,  se  nota  extrema  similhança  nas 
archivoltas  e  seus  ornatos,  nos  capiteis,  colu- 
mnas,  etc.  De  modo  que  a  todo  o  archeologo 
parecerá  obvio  terem  sido  construidos  estes 
dois  templos  na  mesma  epocha  e  pelo  mes- 
mo architecto,  ou  ao  menos  por  artistas  da 
mesma  eschola.> 

*     * 

Com  o  intuito  de  obter  para  a  Venerável 
Ordem  a  egreja   da  Sé   Velha,   dirigiu-se   a 

(i)    Foi.  23o  do  liv.  E  2. 
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mesa  ao  Bispo  Conde,  D.  Francisco  de  Le- 
mos, que  ao  tempo  se  achava  em  Lisboa  (i). 

Por  carta  de  28  de  maio  de  1785  escusou- 
se  o  insigne  prelado  á  concessão  do  templo 
e  manifestou  o  mais  vivo  desejo  d'uma  recon- 
ciliação dos  terceiros  com  os  religiosos  da 
Ponte  (2). 

Quando  no  mez  d'outubro  o  Bispo  Conde 
regressou  de  Lisboa,  achando-se  em  Eiras, 
ahi  foi  por  parte  da  Venerável  Ordem  uma 
commissão  insistir  n'aquella  rogativa;  e,  co- 
mo o  prelado  visse  a  impossibilidade  de  har- 
monisar  as  duas  corporações,  deferiu  a  pre- 
tençâo  da  Venerável  Ordem,  concedendo-lhe 
a  velha  cathedral  (3). 

N'este  templo  passou  pois  a  fazer  as  suas 
funcções  e  exercicios  religiosos,  sendo  o  pri- 
meiro no  dia  27  de  novembro  de  1785,  i.° 
domingo  do  advento,  em  que,  segundo  o 
costume,  houve  absolvição  papal  para  os  ir- 
mãos, pratica  e  distribuição  de  contas. 

Fez  a  pratica  e  deu  a  absolvição  o  com- 
missario  fr.  Manuel  de  Lobrigos,  religioso 
capuchinho  da  provincia  da  Soledade,  mora- 
dor no  convento  de  Santo  António  dos  Oli- 
vaes  (4). 

Durante  a  sua  permanência  na  Sé  Velha, 
concorreu  a  Ordem  Terceira  com  todas  as 
despezas  de  reparação  e  conservação  do  tem- 
plo. 

Sobre  uma  das  portas  travessas  mandou 


(i)  Foi.  23o  do  liv.  E  2. 

(2)  Liv.  e  loc.  cit.  Doe.  n.<*  20  do  masso  n.*  1. 

(3;  Liv.  cit.,  foi.  23o. 

(4)  Cit.  liv.,  foi.  23o  V." 
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construir  em  1787  unia  torre  de  madeira  com 
seu  telheiro  por  cima. 

Adquiriu  três  sinos  (1),  mandados  fazer  a 
Pedro  l^ibeiro  Francez,  no  logar  de  Carva- 
lhos, distante  do  Porto  duas  léguas;  e  toca- 
ram pela  primeira  vez  no  dia  3  de  junho  de 
1787,  domingo  da  Santissima  Trindade. 

O  maior  pesou  25  arrobas  e  28  arráteis, 
o  do  meio  15  arrobas  e  7  arráteis  e  o  peque- 
do  4  arrobas  e  9  arráteis;  a  8^300  reis  cada 
arroba. 

Postos  em  Coimbra,  custaram  3765í'6io 
reis.  A  torre  e  o  assentamento  importaram 
em  1 29(52^920  reis. 

Para  todas  estas  despezas  concorreram 
os  irmãos  com  a  quantia  de  9iíí'75o  reis  (2). 


Continuou  a  Venerável  Ordem  na  egreja 
da  Sé  Velha  até  ao  anno  de  18 16,  em  que 
voltou  para  a  sua  antiga  capella  junta  ao 
convento  de  S.  Francisco. 

Diversas  causas  militavam  em  favor  da 
mudança. 

Motivos  que  mais  adiante  havemos  de  re- 
ferir, occasionaram  extraordinária  diminuição 


(i)  Os  sinos  que  havia  na  Sé  Velha  foram  muda- 
dos para  a  nova  cahedral;  e  por  isso  em  sessão  de  2 
de  março  de  1787  deliberou  o  deíinitorio  adquirir  três. 
(Foi.  4  do  liv.  A  7). 

Em  sessão  de  23  do  dito  mez  de  março  resolveu 
também  fazer  a  acquisição  da  cruz  procissional.  (Foi. 
4  v.o  do  referido  liv.  A  7). 

(2)    Liv.  A  8. 
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nos  confrades,  a  ponto  de  que  no  enterro 
d'um  irmão,  fallecido  em  casa  do  cónego 
José  de  Carvalho,  esteve  o  ministro  dr.  José 
Fernandes  Alvares  Fortuna  esperando  muito 
tempo  sem  que  ao  menos  apparecessem  os 
irmãos  necessários  para  pegarem  á  cruz  e  ao 
esquife.  Para  se  poder  realisar  o  funeral  foi 
mister  que  o  ministro  mandasse  pedir  a  al- 
guns irmãos,  seus  conhecidos,  que  compare- 
cessem. 

Esta  occorrencia,  que  muito  contristou  o 
dr.  Fortuna,  levou-o  a  combinar  com  os  ir- 
mãos presentes  que  se  convidassem  d'ahi  em 
diante  os  religiosos  de  S.  Francisco  para 
acompanharem  a  Ordem  nos  enterros;  e  que, 
se  os  parentes  dos  defunctos  não  qnizessem 
dar  a  esmola  aos  religiosos,  ou  fossem  tão 
pobres  que  a  não  podessem  satisfazer,  elle 
ministro  a  mandaria  dar  até  que  a  mesa  deli- 
berasse a  tal  respeito  (i). 

Por  outro  lado  os  religiosos  tinham-se  in- 
sinuado a  alguns  dos  mesarios,  a  muitos  ir- 
mãos terceiros  e  em  geral  aos  moradores  da 
cidade,  manifestando  o  desejo  de  que  a  Ve- 
nerável Ordem  voltasse  para  a  capella  da 
Ponte. 

Afim  de  se  tractar  de  objecto  tão  impor- 
tante, convocou  o  ministro  a  junta  geral  para 
o  diíL  25  de  janeiro  (2). 

Na  mesma  junta  ponderou  elle  que  obser- 
vava uma  grande  decadência  no  temporal  da 
Ordem,  pela  enorme  falta  de  comparência 
dos   irmãos  aos  enterros,  funcções,  jubileus, 

(i)    Foi.  21 3  v.o  do  Liv.  A  2. 
(2)    Foi.  214  do  dito  liv. 
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dias  d'iiidulgencia  e  mais  cxercicios  costu- 
mados; que  o  numero  de  confrades  se  ia  a 
reduzir  consideravelmente  e  como  que  a  ex- 
tinguir-se,  por  terem  morrido  muitos  durante 
a  invasão  franceza. 

Accrescentou  que  não  havia  devoção  nem 
muita  vontade  na  gente  da  terra  em  alistar- 
se  na  Ordem;  que  todos  com  quem  fallava 
a  respeito  da  corporação,  lhe  diziam  que, 
para  esta  voltar  ao  seu  antigo  esplendor,  se 
devia  mudar  para  a  capella  da  Ponte  e  to- 
mar-se  para  commissario  um  religioso  de  S. 
Francisco;  e  que  assim  entrariam  logo  mui- 
tos irmãos.  Que  lembrava  pois  á  junta  a 
conveniência  de  se  trasladar  a  Ordem  para  a 
sua  antiga  capella,  no  que  nenhum  estorv^o 
havia,  pela  posse  que  pouco  antes  se  tinha 
tomado  (i). 

Era  eíFectivamente  desolador  o  estado  da 
Venerável  Ordem;  e  teria  talvez  acabado  se 
não  fosse  o  braço  vigoroso  do  dr.  Alvares 
Fortuna. 

Não  precisou  o  benemérito  ministro  de 
alongar-se  em  considerações  para  que  a  junta 
geral  immediatamente  se  pronunciasse,  por 
unanimidade,  a  favor  da  mudança. 

Quanto  ao  commissario  religioso  delibe- 
rou a  junta,  com  excepção  de  um  voto,  que  se 
propozessem  três  nomes  ao  padre  provincial 
para  escolher  um  d'elles  e  lhe  dar  a  carta  pa- 
tente. 

Que  ao  mesmo  provincial  se  desse  parte 
d'esta  deliberação,  fazendo-o  sciente  de  que 
tudo  isto  era  sob   condição   de   continuar  a 

(r)     Vej.  pag.  47. 
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Ordem  a  permanecer  nas  suas  isenções  e  pri- 
vilégios; de  que  o  padre  commissario  não 
podia  ter  outras  faculdades  além  das  indica- 
das no  capitulo  6.°  dos  estatutos;  e  que  a 
Ordem  só  reconhecia  como  superior  o  Bispo 
de  Coimbra. 

Que,  no  caso  de  annuencia  do  provin- 
cial, se  fizesse  a  trasladação  para  a  capella 
junta  ao  convento,  e  se  reduzisse  tudo  ao  es- 
tado primitivo,  principiando  logo  pela  aber- 
tura d'uma  porta  para  a  rua,  que  já  se-  achava 
feita  e  tapada  com  tijolos. 

Que  se  cuidassse  da  procissão  da  Cinza 
no  intuito  de  sahir  da  Sé  Velha  e  recolher 
na  dita  capella. 

E  por  ultimo  que  tudo  se  levasse  ao  co- 
nhecimento do  Bispo  Conde. 

Em  conformidade  com  a  resolução  toma- 
da em  sessão  de  25  de  janeiro  de  18 16,  diri- 
giu a  junta  geral  em  4  de  fevereiro  seguinte 
uma  carta  ao  provincial  fr.  José  de  Santa 
j\Iaria  dos  Anjos  Pinto,  expondo-lhe  as  in- 
tenções em  que  se  achava  a  Venerável  Or- 
dem (i). 

Os  religiosos  de  S.  Francisco  da  Ponte, 
que  sobre  o  caso  tinham  sido  mandados  ou- 
vir pelo  provincial,  deram  no  dia  13  o  seu 
parecer  (2),  com  o  qual  concordou  o  defini- 
torio  da  Provincia  de  Portugal  em  reunião 
do  dia  22,  acceitando  a  proposta  da  Venerá- 
vel Ordem  Terceira,  mas  com  algumas  mo- 
dificações (3). 


(i)     Liv.  A  2 — foi.  217. 

(2)  Idem — foi.  222  v.^ 

(3)  Idem — foi.  223  v." 
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Por  carta  de  24  de  fevereiro  (i)  vawiou.  o 
provincial  á  mesa  da  Venerável  Ordem  a  pa- 
tente do  novo  commissario  visitador,  fr.  Joa- 
quim José  de  Nossa  Senhora,  e  conjuncta- 
ment*e  a  copia  d^aquelle  parecer  dos  reli^fio- 
sos  e  da  deliberação  do  definitorio  da  Pro- 
víncia. 

O  Bispo  Conde,  D.  Francisco  de  Lemos, 
que  já  no  dia  23  tinha  louvado  e  approvado 
a  resolução  da  Ordem  acerca  da  mudança 
(2),  confirmou  por  despacho  do  dia  26  do  dito 
mez  de  fevereiro  a  eleição  do  mencionado 
commissario  (3). 

Achavam-se  pois  terminadas  as  contendas 
que  durante  longos  annos  tantos  sobresaltos 
e  desgostos  haviam  trazido  aos  irmãos  ter- 
ceiros; e  a  Venerável  Ordem,  que  desde  1785 
estava  funccionando  em  egreja  estranha,  vol- 
tava emfim  para  a  sua  antiga  e  privativa  ca- 
pella  (4). 

(i)    Liv.  A  2 — foi.  221. 
^2)    Idem — foi.  219  v.** 

(3)  Idem — foi.  225. 

(4)  Desde  maio  de  lySS  que  a  Ordem  deixara  esta 
capelía,  onde  foi  pela  primeira  vez  em  6  de  janeiro  de 
1816,  com  auctorisação  do  prelado  diocesano,  assistir 
á  práctica  do  costume.  (Foi.  214  do  cit.  liv.  A  2.) 
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CAPITULO  VI 


Ti-aslaclaçSio  cia  >^enei'avel  Oi*cieiTi 

<ia  Sc  V^ellia  i>ai'a  a  eai>ella 

oontigj-ua  ao  oouvento 

<ia  l^oiitc 


Obtida  a  approvação  para  a  mudança, 
começou  pela  procissão  da  Cinza,  que  no  an- 
no  de  1816  se  realisou  com  toda  a  solemni- 
dade. 

Estando  a  egreja  da  Sé  Velha  cheia  de 
fieis,  orou  o  guardião  do  convento  de  S.  Fran- 
cisco, fr.  António  Joaquim  de  Santa  Barbara, 
começando  depois  a  sahir  a  procissão  da 
Cinza. 

Pegavam  ás  borlas  do  pendão  os  drs. 
Francisco  António  Duarte  da  Fonseca  Mon- 
tanha Oliveira  e  Silva,  vice-reitor  da  univer- 
sidade; cónego  Jeronymo  Saraiva  de  Figuei- 
redo, graduado  nos  Sagrados  Cânones;  Joa- 
quim José  de  Miranda,  lente  de  prima  da  fa- 
culdade de  Theologia  e  depois  Bispo  de 
Castello  Branco;  e  o  cónego  Manuel  José 
Coutinho,  fidalgo  da  casa  de  Sua  Magestade. 

O  andor  de  Nossa  Senhora  da  Materni- 
dade, que  pela  primeira  vez  apparecia  na 
procissão,  era  conduzido  por  clérigos  de  so- 
brepelliz,  os  quaes  tinham  sido  convidados  e 
gratificados  pelo  dr.  Montanha. 

Seguiam-se  os  andores  do  costume,  con- 
duzidos por  irmãos  terceiros,  excepto  os  an- 
dores de  Santo  Ivo  e  da  Rainha  Santa   Iza- 
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bel,  que  eram  respectivamente  levados  por 
estudantes  de  Cânones  e  de  Leis. 

O  ministro  da  Venerável  Ordem  tinha 
convidado  para  a  procissão  os  estudantes  do 
5.°  anno  d''estas  duas  faculdades,  os  quaes 
iam  em  duas  alas,  com  contas  ao  pescoço. 

Próximo  do  andor  do  Senhor  na  Nuvem 
ia  a  musica  militar. 

As  varas  do  pallio  pegavam  os  collegiaes 
de  S.  Paulo,  drs.  José  de  Jesus  Marques  e 
Raphael  António  d'Almeida,  lentes  de  Câno- 
nes, e  Luiz  da  Costa  e  Almeida,  lente  de 
Leis;  os  collegiaes  de  S.  Pedro,  drs.  João 
José  d^Oliveira  Vidal  e  José  Caetano  da  Sil- 
va, lentes  de  Cânones,  José  Bernardo  de  Vas- 
concellos,  lente  de  Leis,  António  Honorato 
de  Caria  e  Moura,  lente  de  Mathematica;  e 
o  dr.  António  José  das  Neves  e  Mello,  lente 
de  Philosophia. 

Junto  ao  pallio  iam  todos  os  religiosos  de 
vS.  PYancisco  e  de  Santo  António,  os  missio- 
nários de  Brancanes  que  então  se  achavam 
em  Coimbra,  e  muitos  lentes  e  doutores. 

Duas  companhias  de  milicianos  seguiam 
atraz  da  procissão. 

Recolhida  esta  na  capella  da  Venerável 
Ordem,  pregou  o  sermão  de  penitencia  o  pa- 
dre commissario,  fr.  Joaquim  José  de  Nossa 
Senhora,  na  egreja  do  convento,  por  ser  tão 
grande  o  concurso  de  fieis  que  não  cabiam 
na  capella  (i). 


(i)    Foi.  226  do  liv.  A  2, 
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A  procissão  do  Enterro  do  Senhor  em 
sexta-feira  da  Paixão  foi  como  que  o  com- 
plemento da  trasladação  da  Venerável  Or- 
dem. 

Para  esta  procissão  convidara  o  ministro 
dr.  Alvares  Fortuna  o  corpo  académico  e 
outras  pessoas  de  representação  da  cidade. 

Abria  a  procissão  pela  cruz  da  Ordem, 
indo  depois  muitos  irmãos  terceiros. 

Seguia-se  o  tumulo  do  Senhor  debaixo 
d'um  rico  pallio  roxo,  com  oito  lanternas  por 
banda. 

O  tumulo  era  levado  por  seis  estudantes 
presbyteros,  paramentados  d'alva  e  amito; 
as  varas  do  pallio  e  lanternas  por  irmãos  ter- 
ceiros. 

Iam  as  três  Marias  e  em  seguida  a  musica 
militar.  ' 

Um  sacerdote  paramentado  levava  a  cruz 
da  qual  pendia  o  lençol. 

Seguia-se  o  Centurião,  precedido  dos  qua- 
tro prophetas — dois  com  as  escadas  e  toalhas, 
um  com  o  lençol  e  o  outro  com  o  martello,  tor~ 
quez,  cravos  e  espinhos,  sobre  uma  salva. 

Depois  iam  os  estudantes  canonistas  e  le- 
gistas que  tinham  acompanhado  a  procissão 
da  Cinza,  muitos  lentes  e  doutores,  e  a  mesa 
da  Venerável  Ordem. 

Ao  andor  de  Nossa  Senhora  da  Soledade 
e  ás  lanternas  pegavam  estudantes,  aos  quaes, 
assim  como  a  outros  convidados,  deu  o  mi- 
nistro da  Ordem  ricas  contas  e  bentinhos 
bordados. 
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Fechava  o  cortejo  com  duas  companhias 
de  milicianos,  com  as  armas  em  funeral  e 
caixas  cobertas  de  baetas  pretas. 

Quando  a  procissão  se  recolheu  á  capei- 
la  da  Ordem,  houve  sermão  da  Soledade  na 
egreja  do  convento  de  S.  Francisco. 

Nas  ruas  do  transito  era  enorme  o  povo 
a  presencear  este  acto  religioso;  e  no  átrio 
d"'aquella  egreja  tornava-se  difíicil  a  passa- 
gem da  procissão  (i) 


Para  commemorar  a  trasladação  da  Ve- 
nerável Ordem  para  a  sua  antiga  ceipella, 
deliberou  o  deíinitorio  fazer  com  o  máximo 
esplendor  as  primeiras  festividades. 

Em  1816  se  realisou,  pois,  com  todo  o  lu- 
zimento  a  festa  de  Nossa  Senhora  da  Mater- 
nidade. 

Tanto  a  capella  da  Venerável  Ordem 
como  a  egreja  do  convento  foram  ricamente 
armadas  com  damascos,  sedas  e  galões  d"'ouro. 

Ao  lado  do  evangelho  elevava-se  um  ele- 
gante pavilhão  onde  se  collocou  o  andor  de 
Nossa  Senhora,  que  as  religiosas  de  Santa 
Clara  haviam  primorosamente  adornado. 

No  sabbado  foi  illuminada  a  frontaria  da 
igreja  do  convento  "e  houve  fogueiras,  to- 
cando no  alpendre  do  mesmo  convento,  du- 
rante quasi  toda  a  noite,  a  musica  militar. 

No  domingo  houve  missa  cantada,  sermão 
de  manhã,  exposição  do  vSenhor  todo  o  dia; 
de  tarde  vésperas,  procissão  e  sermão. 

(1)    Foi.  227  do  livro  À  2. 
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Km  uma  das  naves  da  egToja  tinha  sulo 
preparado  um  coreto  para  os  cantores  e  or- 
chestra. 

Officiou  em  toda  a  festividade  o  mestre 
escola  da  Sé,  o  qual  tinha  levado  comsigo 
os  mestres  de  cerimonias,  meninos  do  coro  e 
mais  capella  da  cathedral. 

Na  livraria  do  convento  oífereceu  o  mi- 
nistro da  Ordem  um  jantar  aos  membros  do 
definitorio,  ao  capitulante  e  sua  comitiva, 
aos  religiosos  e  a  outras  pessoas  de  distinção. 

De  tarde,  depois  de  vésperas,  sahiu  uma 
imponente  procissão  que  subiu  ao  convento 
de  Santa  Clara,  cujas  religiosas  a  esperavam 
á  portaria.  Ahi,  em  um  altar  que  ellas  tinham 
mandado  levantar,  se  collocou  o  Santissimo 
Sacramento  emquanto  entoaram  o  Tantum 
Ergo. 

Descendo  depois,  deu  a  procissão  volta 
pelo  rocio  e  se  recolheu  ao  templo. 

Na  procissão,  iam  adiante  os  pendões  e 
confrarias  da  Rainha  Santa  Izabel  e  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição. 

Seguia-se  o  pendão  da  Ordem  e  logo  os 
irmãos  noviços. 

O  andor  de  Nossa  Senhora  da  Maternida- 
de, ao  qual  pegavam  seis  irmãos  noviços,  era 
ladeado  por  seis  lanternas  e  por  anjos  linda- 
mente preparados. 

A'  cruz  da  Venerável  Ordem  seguiam-se 
os  irmãos  terceiros,  muitos  religiosos  de  to- 
das as  ordens,  lentes,  doutores  e  mais  pes- 
soas distinctas;  e  após  estes  muitos  sacerdo- 
tes paramentados  de  pontifical. 

O  Santissimo  ia  debaixo  d'um  rico  pallio 
de  tela   d'ouro,  que  era  da  Ordem,  e  a   cujas 
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varas  pegavam  dois  lentes  do  collegio  dos 
Militares,  dois  do  collegio  de  vS.  Pedro,  dois 
do  de  vS.  Paulo,  e  dois  lentes  de  sciencias  na- 
naturaes. 

Levava  a  umbella  o  dr.  Francisco  António 
Duarte  da  Fonseca  Montanha  Oliveira  e 
Silva,  que,  pela  muita  devoção  que  tinha  a 
Nossa  Senhora  da  Maternidade,  deu  os  ser- 
mões e  uma  avultada  esmola  para  as  despe- 
zas  d'esta  festa. 

Muitas  pessoas  que  tinham  ido  assistir  á 
festa  da  manhã,  mandaram  ir  ter  o  jantar 
aos  olivaes  próximos. 

Concluiu  a  festividade  com  a  ladainha  de 
Nossa  Senhora,  Tantiwi  Ergo  e  benção;  dis- 
tribuindo-se  por  todos  os  fieis  registros  da 
Senhora  da  Maternidade  (i). 

* 

Passados  pouco  mais  de  dois  annos  de- 
pois da  trasladação  da  Venerável  Ordem, 
pretenderam  os  terceiros  abrir  na  capella 
uma  porta  exterior;  mas  a  esta  pretenção  op- 
poseram-se  os  religiosos  do  convento  de  S. 
Francisco  (2) 

Em  sessão  de  17  d'agosto  de  1827  resol- 
veu o  definitorio  a  abertura  da  mencionada 
porta  e  approvou  o   respectivo  projecto   (3), 


(i)    Liv.  A  2— foi.  228. 

(2)    Acta  da  sessão  de  17  d'abril  de    1818  (Foi.  28 
v.*»  do  liv.  A  7). 

(3;    Liv.  cit.  foi.  45. 
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para  cuja  execução  contribuíram  os  irmãos 
com  i2  8(íí'5oo  réis  (i). 

O  commissario  fr.  António  de  Nossa  Se- 
nhora da  Piedade,  muito  affeiçoado  aos  reli- 
giosos, declarou  em  sessão  de  2  de  setembro 
que  em  vista  d'aquella  resolução  não  podia 
continuar  a  exercer  o  seu  carg*o  (2). 

Pelo  mesmo  motivo  deixaram  de  fazer 
parte  da  mesa  o  procurador  geral  Zacharias 
Alves  Faca  e  o  secretario  António  das  Ne- 
ves (3). 

O  definitorio,  porém,  substituiu  tanto  o 
padre  commissario  como  estes  dois  mesarios; 
e  em  30  d'outubro  adjudicou  a  obra  pela  quan- 
tia de  i57<íi:?5oo  réis  a  João  Gaspar  Coelho  e 
António  Fernandes  Maia  (4). 

Factos  sobremodo  lamentáveis  contribuí- 
ram para  que  o  definitorio  não  desistisse  do 
seu  propósito  (5). 

Embargaram  os  religiosos  a  abertura  da 
porta,  fundados  em  uma  das  condições  com 
que  fora  concedida  a  capella  de  S.  Paschoal 
Bailão;  mas  os  terceiros  obtiveram  em  1 1  de 
fevereiro  de  1828  uma  provisão,  expedida 
pelo  desembargo  do  Paço,  permittindo-lhes 
que  proseguissem  na  obra  (6). 

Não  obstante  isso   continuou   o   pleito;  e 


(i)    Foi.  i55  do  liv.  H  2 — Contas  da  Ordem    Ter- 
ceira. 

(2)  Liv.  A  7 — foi.  46. 

(3)  Liv.  c  it.,  foi.  45  V.®  e  46. 

{4.)    O  contracto,  apontamentos  e  desenho  da  obra 
acham-se  archivados  no  masso  n°  2,  doe.  n.°  i3. 

(5)  Actas  das  sessões  de  14  de  setembro,  18  d'ou- 
tubro  e  28  de  dezembro  de  1827,  etc.  (Cit.  liv.  A  7.) 

(6)  Doe.  n.®  17  do  masso  n."  5. 
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em  sessão  do  13  de  julho  do  1828  deliberou  o 
deíinitorio  acceitar  condicionalmente  a  com- 
posição que  os  religiosos  propozessem  (1). 

.1: 

Esteve  a  Venerável  Ordem  Terceira  n'es- 
ta  capella  até  aos  princípios  do  anno  de  1837, 
em  que  se  installou  na  sua  actual  egreja  dos 
Carmelitas  Calçados,  na  rua  da  Sophia. 

(1)    Foi.  72  v."  do  liv.  A  7. 
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CAPITULO  VII 


-Al.  actual  Gi^i-ejEL  ^a 
Venei-airel  Oxidem  Terceira 


Ao  Bispo  do  Porto  D.  Fr.  Balthasar  Lim- 
po cabe  a  gloria  da  fundação  do  coUegio  de 
Nossa  Senhora  do  Carmo,  na  rua  da  Sophia, 
em   1542. 

Destinando-o  para  clérigos  do  seu  bispa- 
do que  viessem  estudar  na  universidade  de 
Coimbra,  applicou-o  posteriormente,  com  con- 
sentimento d'el-rei  D.  João  III,  aos  religiosos 
Carmelitas  Calçados. 

A  construcção  da  egreja  deve-se  a  D.  Fr. 
Amador  Arraes,  primeiro  religioso  que  pro- 
fessou n'este  coUegio  (31  de  janeiro  de  1546), 
e  que  se  tornou  notável  «pelo  seu  saber  e  in- 
signes virtudes. 

Em  attenção  a  estas  qualidades  elevou-o 
el-rei  D.  Sebastião  á  dignidade  de  pregador 
régio  e  o  Cardeal  D.  Henrique  o  fez  seu 
coadjutor  no  arcebispado  d^Evora,  cargo  que 
serviu  com  o  titulo  de  Bispo  Adrimientino^  que 
depois  se  mudou  no  de   Tripoli. 

Em  1581  foi  este  egrégio  varão  nomeado 
Bispo  de  Portalegre;  e  entre  os  feitos  brilhan- 
tes com  que  enalteceu  a  sua  mitra,  é  digno  de 
especial  menção  o  acto  humanitário  do  res- 
gate dos  seus  diocesanos  que  haviam  sido 
captivos  na  infeliz  batalha  de  Alcácer  Kibir. 

Renunciando  em  1596  ou  1598  ao  bispado 
de    Portalegre,    voltou    para    o    collegio   do 
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Carmo  (i),  onde  escreveu   os  seus   Diálogos, 
no  fim  dos  quaes  diz  o  seguinte: 

«A  cidade  de  Coimbra  me  succedeu  no 
logar  de  pátria,  onde  gastei  a  flor  da  minha 
adolescência  e  edade  varonil,  e  espero  de 
passar  os  poucos  annos  que  me  restam  de 
vida  (pois  em  muita  velhice  não  podem  ser 
muitos),  e  passados  elles  ser  sepultado  no 
meio  da  capella-mór  da  egreja  do  collegio  de 
Nossa  Senhora  do  Carmo,  que  eregi,  e  dotei 
o  melhor  que  pude,  e  puz  na  perfeição,  que 
ora  tem,  com  a  sacristia,  que  já  está  acabada, 
e  crasta  nova,  que  se  vaô  fazendo.» 

Em  conformidade  com  os  desejos  do  illus- 
tre  prelado,  foi  seu  corpo  sepultado  no  meio 
da  capella-mór,  onde  em  singela  lage,  sem 
brazão  nem  insignia,  se  lê  esta  inscripção: 

S.  DE.  D.  F.  AMADOR  ARA 

IZ.  BPO.  DE  PORTALEGRE. 

FEITVRA.  DEL  REI  D.  AN 

RIOUE.  E  SEV  ESMOLER.  MOR. 

FOI  O  PR.°  RELIGIOSO.  QVE 

PROFESSOV  NESTE  COLE 

GIO.  FALECEO  AO  i.«  DE  AGOS 

TO  DE  1600 

E'  a  egreja  do  Carmo  um  dos  bons  tem- 
plos de  Coimbra  (2).  Despida   d^ornatos   na 

(i^    Obr.  cit.  a  pag.  Sy. 

(2)  Com  assentimento  do  definitorio  celebram-se 
no  Carmo,  ha  quasi  dois  annos,  os  actos  parochiaes  da 
freguezia  de  Santa  Cruz  cuja  egreja  está  sendo  restau- 
rada. 
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parte  externa,  é  interiormente  de  boa  appa- 
rencia,  architectada  nobremente  no  estylo  do 
renascimento,  e  bem  ornamentada  de  lavo- 
res. E'  d'uma  só  nave,  e  além  da  capella  mor 
tem  três  capellas  por  banda,  com  retábulos 
de  boa  talha. 

No  frontispicio  tem  gravada  em  duas  pe- 
dras a  seguinte  inscripção,  commemorativa 
da  fundação  do  templo: 

A.  D.  AMATORE.  EPO  IN.  HONORE.  BE 

PORTALEG.  CONS  ATISSIMAE.  VIRGT- 

TRVCTVM  1597  NIS.  DE  MOTE.  CARM. 

* 

*     * 

Depois  de  extinctas  as  ordens  religiosas 
por  decreto  de  28  de  maio  de  1834,  requere- 
ram os  parochianos  de  Santa  Justa  ao  go- 
verno a  concessão  da  egreja  do  collegio  do 
Carmo  Calçado  para  ahi  se  celebrarem,  como 
capella,  os  ofíicios  divinos,  obrigando-se  a  fa- 
zer de  sua  conta  as  despezas  de  reparações, 
etc.  Em  portaria  de  30  de  julho  de  1834  de- 
feriu a  pretenção  o  ministro  da  fazenda,  José 
da  Silva  Carvalho. 

Não  chegou,  porém,  a  dar-se  á  egreja  a 
applicação  para  que  fora  concedida;  e,  ao  ter- 
minar o  anno  de  1836,  o  bacharel  Joaquim 
Ignacio  Roxanes,  um  dos  bemfeitores  da 
mesma  egreja,  mostrou  desejos  de  que  para 
ella  se  mudasse  a  Venerável  Ordem  Terceira. 

Verificado  pelo  exame  a  que  procedeu 
uma  commissão  de  seis  membros  do  definito- 
rio,  que  a  egreja  satisfazia  ás  necessidades  da 
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corporação,  foi  convocada  a  junta  .treral,  cjue, 
por  57  favas  brancas  contra  uma  preta,  opi- 
nou pela  mudança  para  o  Carmo  (i). 

Requereu,  pois,  o  deíinitorio  a  egreja  ao 
vigário  capitular,  o  qual,  em  vista  da  infor- 
mação favorável  dos  parochianos  e  junta  de 
parochia  de  vSanta  Justa,  mandou  por  despa- 
cho de  5  de  janeiro  de  1837  lavrar  termo  de 
trespasse  das  obrigações  e  entrega  do  tem- 
plo, e  logo  no  dia  1 2  do  mesmo  mez  tomava 
posse  a  Venerável  Ordem  Terceira  (2). 

A  trasladação  para  o  Carmo  realisou-se 
em  fevereiro  de  1837,  contribuindo  os  irmãos 
terceiros  com  a  quantia  de  47^55420  réis  para 
as  despezas  da  mudança  (3). 


Nos  primeiros  tempos  que  se  seguiram 
á  sua  installação  na  egreja  dos  Carmelitas 
Calçados,  a  irmandade  longe  de  prosperar  ia 
decahindo  successivamente. 

Em  uma  interessante  noticia  acerca  da 
corporação,  diz  a  esse  respeito  o  erudito  jor- 
nalista, sr.  Martins  de  Carvalho  (4): 

<Não  era  prospero  o  estado  na  Venerável 
Ordem  em  junho  de  1851.  Ou  fosse  porque  a 

(i)    O  Conimbricense  n.°  2:207,  de  19  de  setembro 
de  1868. 

(2)     Foi.  99  do  liv.  A  4.  A  concessão  só  se   tornou 
definitiva  depois  da  promulgação   da  lei   de  i5  de   se- 
tembro de  1841. 
•  (3)    Foi.  i3  do  liv.  G  i3 — Conta  Corrente. 

(4)     O  Conimbricense^  n."  2:208,  de  22  de  setembro 
de  1868. 
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maior  parte  dos  membros  de  que  se  compu- 
nha o  definitorio,  que  então  acabou,  haviam 
sido  reconduzidos  nos  mesmos  ou  em  outros 
logares  da  mesa,  desde  as  primeiras  eleições 
que  houve  depois  do  anno  de  1834,  o  que  de 
ordinário  traz  certo  descontentamento  a  es- 
tas corporações;  ou  fosse  consequência  dos 
acontecimentos  politicos  que  se  succederam 
uns  aos  outros  n'aquelle  periodp,  é  certo  que 
a  Venerável  Ordem  Terceira  estava  em  de- 
cadência. 

«Os  capitães  de  dinheiros  a  juros  não  ex- 
cediam a  importância  de  2:983^^348  reis,  in- 
cluindo alguns  na  forma  da  lei,  estando  de- 
preciadissima  a  moeda  papel. 

«O  numero  dos  irmãos  terceiros  era  ape- 
nas de  277,  entrando  n'estes  65  ausentes,  e 
de  existência  duvidosa,  além  d^outros,  que, 
nem  tendo  professado  nem  pago  ha  muitos 
annos  a  pequena  verba  annual  de  120  réis  a 
que  são  obrigados,  estavam  no  caso  de  se- 
rem expulsos,  segundo  as  prescripções  dos 
estatutos.» 

N'este  estado  deplorável  se  encontrava  o 
instituto  quando,  em  julho  de  1851,  tomou 
posse  do  cargo  de  ministro  o  sr.  dr.  António 
José  de  Freitas  Honorato,  actual  iYrcebispo 
de  pjraga. 

Durante  a  sua  gerência  não  se  poupou  o 
venerando  prelado  a  incommodos  e  despezas 
para  engrandecer  a  Venerável  Ordem  Tercei- 
ra, de  que  foi  sempre  desvellado  protector. 
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Nasceu  o  sr.  D.  António  José  de  Freitas 
Honorato  na  extincta  freguezia  de  S.  Pedro, 
da  cidade  de  Coimbra,  aos  30  d'outubro  de 
1820. 

Foram  seus  pães  o  sr.  Jeronymo  José  de 
Freitas  e  a  ex.™*  sr.*  D.  Symphorosa  Maria 
Vieira. 

Em  outubro  de  1839  matriculou-se  no  i.° 
anno  da  faculdade  de  Theologia,  concluindo 
brilhantemente  a  sua  formatura  a  3  de  julho 
de  1844;  e,  no  anno  seguinte,  a  27  de  julho, 
recebeu  o  laureado  académico  o  grau  de 
doutor. 

Apresentado  em  1846  na  parochial  egreja 
de  S.  João  de  Santa  Cruz,  na  occasiao  em 
que  tomou  posse  este  distincto  filho  de  Coim- 
bra prestaram-lhe  os  parochianos  as  maiores 
demonstrações  de  sympathia,  illuminando  as 
suas  habitações  em  três  noites  consecutivas. 

Por  decreto  de  7  de  janeiro  de  1852  foi 
despachado  substituto  ordinário  da  faculdade 
de  Theologia,  sendo  promovido  a  cathedra- 
tico  por  decreto  de  12  d'agosto  de  1854. 

Em  attenção  ás  suas  lettras  e  virtudes  foi 
o  sr.  D.  António  nomeado  em  janeiro  de  1873 
Pro visor  e  Vigário  Geral  do  Patriarchado, 
cargo  que  exerceu  até  1883  com  o  titulo  de 
Arcebispo  de  Mitylene. 

Elevado  á  dignidade  de  Arcebispo  de 
Braga,  tomou  posse  por  procuração  em  3 
d'outubro  do  dito  anno  e  pessoalmente  no 
dia  25  do  mesmo  mez. 

Para  assistir  em  S.  Vicente  de  Fora  á  sa- 
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gráção  do  sr.  D.  António,  no  domingo  5  de 
outubro  de  1873,  nomeou  o  deíinitorio  da 
Venerável  Ordem  Terceira  uma  commissâo 
a  que  presidia  o  revd.°  dr.  Manuel  Xavier 
Pinto  Homem,  natural  de  S.  Thiago  d'Arma- 
mar,  districto  de  Vizeu. 

Publicamos  em  seguida  a  felicitação  diri- 
gida a  s.  ex.*  pelo  digno  presidente  da  com- 
missâo; a  resposta  do  sr.  Arcebispo;  e  egual- 
mente  o  oíficio  que  este  insigne  prelado  di- 
rigiu ao  deíinitorio  da  Venerável  Ordem  (i). 

^Ex.^^  e  RevJ^  Sr.  Arcebispo  de  Mitylene. 
—  O  illustre  deíinitorio  da  Venerável  Ordem 
Terceira  do  nosso  Padre  S.  Francisco,  em 
Coimbra,  conhecedor  dos  muitos  e  importan- 
tes serviços  espirituaes  e  temporaes,  que  V. 
Ex.*,  na  qualidade  de  Ministro,  por  tantos 
annos  prestou  áquella  nossa  Venerável  Or- 
dem, não  podia  faltar  ao  dever  de  gratidão 
e  amisade  para  com  V.  Ex.*,  felicitando-o 
n'este  dia  tão  solemne,  e  'tão  feliz,  em  que 
V.  Ex.*  é  elevado  á  sublime  dignidade  de 
successor  dos  Apóstolos. 

<No  cumprimento  d' este  dever,  aquelle 
illustre  deíinitorio  nomeou  d'entre  os  seus  ir- 
mãos uma  commissâo,  que  aqui  o  represen- 
tasse n^este  dia,  e  eu,  ainda  que  o  mais  indi- 
gno de  todos  elles,  e  ausente  de  Coimbra, 
também  recebi  essa  honra. 

<:E'  pois  no  desempenho  da  missão  que 
nos  foi  encarreg^ada,  que  eu  e  os  meus  colle- 
gas  aqui  vimos,  em  nome  do  illustre  deíinito- 
rio da  Venerável  Ordem,  em  nome  de  todos 

(i)    Doe.  n.®  25  do  masso  n.®  7. 
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os  nossos  irmãos ...  c  que  digo,  Kx.™"  vSr. 
om  nome  de  todos  os  filhos  de  Coimbra,  por 
que  todos  n''este  momento  aqui  desejariam 
estar  presentes  (o  coração  de  V.  Ex.^  assim 
lh'o  está  segredando  !j;  e,  na  impossibilidade 
de  realisarem  esses  seus  justos  desejos,  mu- 
tuamente se  estão  dando  os  parabéns  n^este 
dia  tão  solemne,  para  um  seu  patricio,  um 
seu  amigo,  que  tão  rapidamente  viram  cres- 
cer em  virtude  e  sciencia,  até  subir  á  subli- 
me dignidade  de  príncipe  da  Egreja ! 

«E'  portanto  em  nome  do  illustrado  defi- 
nitorio  da  nossa  Venerável  Ordem  e  de  todos 
os  nossos  irmãos,  e  de  todos  os  conimbricen- 
ses, que  eu  e  os  meus  collegas  felicitamos  a 
V.  Ex.^  Rev.°^^  n'este  dia,  desejando-lhe  lar- 
gos annos  de  vida,  e  pedindo-lhe  a  graça  de 
lhe  beijar  o  seu  sagrado  annel.» 

(í  Senhores — O  testemunho  de  estima  e  con- 
sideração, que  me  é  dado  pelo  respeitável 
deíinitorio  da  Venerável  Ordem  Terceira  de 
S.  Francisco  de  Coimbra,  representado  pela 
illustre  commissão,  que  fez  assistir  ao  sole- 
mne acto  de  minha  sagração,  e  me  acaba  de 
felicitar  pela  minha  elevação  na  hierarchia 
ecclesiastica,  é  para  mim  de  tão  subido  valor 
e  commove  tanto  o  meu  coração,  que  me 
faltam  os  termos  para  exprimir  bem  os  sen- 
timentos de  gratidão  e  reconhecimento  de 
que  estou  possuido. 

«Sendo  tão  pequenos  os  serviços,  que 
prestei  á  Venerável  Ordem  Terceira  de  Coim- 
iDra,  o  illustre  deíinitorio  considerou-os  tão 
benevolamente,  que  quiz  galardoal-os  com  a 
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maior    generosidade,    concedendo-me  honra 
táo  distincta. 

<Digne-se,  pois,  a  muito  insigne  commis- 
são  agradecer  da  minha  parte  tão  obsequio- 
sa demonstração  de  afíecto,  que  jamais  es- 
quecerei no  decurso  da  minha  vida,  ao  be- 
nemérito definitorio  que  representa;  e  asse- 
gurar-lhe  que  faço  ardentes  votos  pela  pros- 
peridade da  nossa  Venerável  Ordem  Tercei- 
ra e  do  esclarecido  e  zeloso  definitorio  que 
tão  dignamente  a  dirige,  e  dos  conimbricen- 
ses, meus  patricios,  cujos  sentimentos  de  ju- 
bilo a  illustre  commissão  não  se  dispensou 
de  patentear,  fazendo  crescer  a  minha  gra- 
tidão. > 

(ílli.^^  e  ExU^^  Sr. — O  testemunho  de  con- 
sideração e  estima,  que  recebi  do  respeitável 
definitorio  e  da  Venerável  Ordem  Terceira, 
de  S.  Francisco  de  Coimbra,  á  qual  me  honro 
de  pertencer,  nomeando  uma  commissão,  que 
veio  assistir  á  minha  sagração,  e  felicitar-me 
por  haver  subido  á  dignidade  archiepiscopal, 
e  dando  por  este  motivo  outras  publicas  de- 
monstrações do  seu  reg*osijo,  encheu-me  por 
tal  forma  de  reconhecimento  e  g-ratidão,  que 
não  encontro  em  mim  palavras  que  possam 
bem  exprimir  estes  sentimentos,  podendo  to- 
davia affirmar  que  são  obséquios  estes,  que 
jamais  esquecerei  no  decurso  da  minha  vida, 
e  que  são  ardentes  os  votos,  que  faço,  pela 
prosperidade  da  Venerável  Ordem  Terceira 
de  Coimbra,  e  sinceros  os  desejos,  que  nutro, 
de  lhe  ser  prestavel  e  ao  illustre  definitorio, 
que  tão   dignamente  a  representa   e    dirige. 

«Rogo,  pois,   a  V.  Ex.*  se  digne   tornar 
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bem  patente  estes  meus  sentimentos,  em  ses- 
vsão  do  definitorio,  e  acceitar  os  protestos  da 
minha  mais  alta  consideração. 

«Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Lisboa,  S.  Vi- 
cente de  Fora.  27  d'outubro  de  1873. — 111."* 
e  Ex.™°  Sr.  Ministro  da  Venerável  Ordem 
Terceira  de  S.  Francisco  de  Coimbra. 

(iAníomo,  Arcebispo  de  Mitylene.» 

Bem  conhecidos  são  em  todo  o  paiz  os 
valiosos  serviços  prestados  á  Egreja  e  ao 
Estado  pof  este  virtuoso  Príncipe  da  Egreja 
Lusitana. 

Na  Venerável  Ordem  Terceira  de  Coim- 
bra, a  sua  gerência,  constituindo  um  período 
d' esplendor  para  o  instituto,  tornou-o  credor 
de  honroso  titulo  de  protector  do  hospital^  que 
sob  proposta  do  ex-ministro  dr.  Manuel  Mar- 
tins Bandeira  lhe  foi  conferido  em  reunião 
da  junta  geral  de  28  de  maio  de  1857  (O- 

Referindo-se  á  esmerada  administração 
do  sr.  D.  António  José  de  Freitas  Honorato, 
na  parte  .relativa  á  irmandade,  diz  o  sr.  Mar- 
tins de  Carvalho: 

«Promoveu  a  entrada  d'irmãos  e  conse- 
guiu que  logo  no  primeiro  triennio  entrassem 
195  entre  os  quaes  muitas  pessoas  respeitá- 
veis pela  sua  posição  social. 

( I )    Livro  das  Eleições  e  Juntas  Geraes  da  V.    Or- 
dem Terceira — E  4,  foi.  6. 
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<Por  meio  da  mais  severa  economia  e 
sem  faltar  ao  cumprimento  das  obrigações  da 
Ordem,  fez  com  o  maior  esplendor,  quasi 
gratuitamente,  as  funcções  religiosas;  con- 
seguiu mais  esta  administração,  e  a  que  se 
lhe  seguiu,  o  que  não  era  de  esperar  dos 
poucos  recursos  de  que  podia  dispor. 

«Elevou  os  capitães  por  escriptura,  logo 
no  fim  do  primeiro  triennio,  á  importância  de 
3:2  igíSf?  148  réis. 

<Fez  abrir  em  maio  de  1854  uma  escada 
no  vestibulo  da  egreja  do  Carmo,  toda  de 
cantaria,  fechada  com  uma  porta  ou  grade 
de  ferro  de  excellente  gosto.  A  despeza  da 
obra  com  a  escada  importou  em  48^730  réis, 
que  foi  paga  pelo  producto  d'uma  subscripção 
promovida  pelo  definitorio  entre  os  irmãos 
terceiros,  tendo  a  Ordem  de  só  dar  para  esta 
despeza  370  réis.  A  grade  de  ferro  com  o 
peso  de  28  arrobas  05^/2  arráteis,  a  90 
réis,  importou  em  8ií;í)I35  réis  que  foram  pa- 
gos pela  Ordem  Terceira  das  economias  fei- 
tas nas  festividades,  em  que  principalmente 
os  ecclesiasticos,  e  parte  da  musica,  se  pres- 
tavam a  concorrer  gratuitamente  a  pedido  do 
definitorio. 

tSolemnisou  com  a  maior  pompa  a  festi- 
vidade da  Semana  Santa  no  anno  de  1855,  a 
586  d'abril,  que  constou  de  exposição  do 
Santíssimo  e  oíficio  de  trevas  por  musica  em 
5.*  feira  maior,  e  adoração  em  6.*  feira  Santa. 
Esta  solemnidade  nunca  se  tinha  feito,  nem 
tornou  a  fazer  na  egreja  do  Carmo.  Importou 
a  sua  despeza  em  55^5^925  réis,  para  a  qual 
concorreu  o  definitorio  pelos  seus  membros 
com  a  quantia  de  19^080  réis  e  o  resto   foi 
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pago  á  custa  das  esmolas  obtidas  pelas  com- 
missões  que  o  dcfinitorio  para  esse  fim  no- 
meou nas  freguezias  da  cidade. 

«Fez  celebrar  com  o  maior  esplendor,  na 
egreja  do  Carmo,  nos  dias  28  e  29  d'abril  de 
1855,  a  festa  do  dogma  da  Immaculada  Con- 
ceição de  Nossa  Senhora,  que  constou  de 
matinas  e  laudes,  cantadas  solemnemente  na 
tarde  do  dia  28,  e  no  dia  29  missa  cantada, 
sermão  de  manhã  e  de  tarde,  com  exposição 
do  Santissimo  Sacramento,  Te  Deum  e  procis- 
são, sendo  levada  em  triumpho  a  imagem  da 
Virgem  Immaculada.  Além  de  se  ter  prestado 
o  clero  e  a  maior  parte  da  musica  vocal  e 
instrumental  a  concorrer  gratuitamente,  gas- 
tou o  definitorio  n'esta  festividade  a  quantia 
de  69^650  réis,  para  a  qual  concorreu  o  de- 
finitorio por  si,  entrando  6^55750  réis  que 
obteve  de  esmolas,  com  a  quantia  24^150 
réis;  o  resto  foi  rateado  por  alguns  dos  seus 
membros  (i).» 


Ao  actual  ministro,  sr.  cónego  Gaspar  Al- 
ves de  Frias  d'Eça  Ribeiro,  illustrado  profes- 
sor do  lyceu  e  do  seminário  episcopal,  deve 
a  Venerável  Ordem  serviços  relevantissimos. 
Foi  durante  a  sua  desvelada  administra- 
ção que  se  reformou  a  capella  do  claustro  (2), 

(i)  O  Conimbricense  n."  2:208.  de  22  de  setembro 
de  1868. 

(2)  Para  o  altar  d'esta  capella  oífereceu  o  acredi- 
tado negociante  e  abastado  proprietário,  sr.  Bernardo 
António  d'01iveira,  generoso  bemfeitor  da  Venerável 
Ordem,  uma  óptima  banqueta  de  madeira  dourada  e  6 
ramos  de  flores  artificiaes. 


85 

onde,  em  vitrines  apropriadas,  se  collocaram 
de  modo  a  poderem  ser  examinadas  pelos 
visitantes,  as  imagens  que  vão  na  procissão 
da  Cinza. 

No  pateo  próximo  fez  s.  ex.*  construir  um 
cano  d'esgoto  para  as  aguas  pluviaes,  que  an- 
tes se  infiltravam  na  parede  da  capella  e  so- 
bremodo a  damnificavam. 

Ainda  durante  a  sua  administração  se 
compraram  os  ciriaes  de  prata;  procedeu-se 
ao  arranjo  da  casa  para  arrecadação  dos  da- 
mascos e  d''outros  adornos  da  egreja;  fez-se 
acquisição  d'um  cofre  de  ferro  para  guarda 
de  valores. 

Presentemente  tracta-se  de  dar  começo  á 
reforma  dos  hábitos  d'algumas  das  referidas 
imagens. 

Mas  acima  de  todos  estes  serviços,  outros 
de  maior  valor  tem  prestado  o  enérgico  mi- 
nistro, empregando,  efficazmente,  os  meios  ao 
seu  alcance,  para  levantar  a  corporação  do  es- 
tado de  abatimento  em  que  jazia  nos  últimos 
annos. 


-«3^»*- 
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CAPITULO  VIII 
l^i-eces  e  pi.'o<íiH»oos  de  penitencia. 

Achamos  no  archivo  informação  minucio- 
sa dos  santos  exercidos  realisados  nos  annos 
de  1744,  1753,  1772,  1800,  1808  e  1832. 

Embora  sejam  todos  dignos  d'especificada 
menção,  referir-nos-hemos  somente  aos  dos 
annos  de  1808  (i)  e  1832  (2). 

* 

Decorria  o  mez  de  março  de  1800  e  des- 
de os  principios  de  setembro  de  1799  que 
prolongadas  chuvas  tinham  trazido  ao  Mon- 
dego grandes  e  successivas  cheias,  o  que 
prejudicava  sobremodo  as  sementeiras  nos 
campos. 

Em  tão  penosas  circumstancias  implorou 
a  irmandade  da  Venerável  Ordem  Terceira 
o  auxilio  da  misericórdia  divina. 

Nos  dias  5,  6  e  7  de  março  de  1800  hou- 
ve na  egreja  da  Sé  Velha  preces,  com  o 
Santissimo  exposto  á  porta  do  Sacrário. 

Capitulou  o  padre  commissario  dr.  Antó- 
nio José  da  Fonseca  Bordallo. 

No  ultimo  dia  de  preces,  á  noite,  sahiu 
d'aquelle  templo  em  direcção  á  egreja  do 
real  mosteiro  de   Santa  Cruz  uma  procissão 


(1)  Foi.  91  do  liv.  A  4. 

(2)  Foi.  lara  108  do  liv.  A  7. 
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de  penitencia,  pregando  ás  Ave-Marias  o  pa- 
dre mestre  dr.  fr.  Vicente  da  Soledade,  reli- 
gioso de  S.  Bento,  depois  Arcebispo  da  Ba- 
hia, deputado  ás  cortes  de  182 1  e  seu  pri- 
meiro presidente. 

Apesar  da  chuva,  era  tâo  grande  o  con- 
curso dé  povo  que  não  cabia  na  egreja. 

Acabado  o  sermão,  e  mesmo  a  chover, 
sahiu  a  procissão  de  penitencia. 

Ia  adiante  a  cruz  de  prata,  com  sua  man- 
ga roxa,  e  dois  ciriaes. 

Os  irmãos  terceiros  apresentaram-se  como 
era  costume  n*estes  actos,  sem  capa,  com 
coroas  d'espinhos  na  cabeça,  e  a  maior  parte 
descalços. 

SBguia-se  o  andor  de  S.  Francisco,  rece- 
bendo as  Chagas  do  Senhor;  e  logo  a  mesa 
com  o  seu  ministro  cónego  Francisco  Xavier 
d* Almeida  Paes,  os  membros  d'outras  mesas 
e  muitos  clérigos  de  cota. 

Debaixo  do  rico  pallio  roxo  da  Ordem  ia 
o  padre  commissario,  revestido  de  capa  d'as- 
perges,  levando  o  Santo  Lenho. 

Cantando  a  ladainha  dos  Santos,  iam  dois 
padres  quasi  ao  pé  da  cruz,  dois  próximo 
ao  andor  e  outros  dois  no  meio  da  procissão. 

O  itinerário  foi  o  seguinte:  rua  de  S, 
Christovão,  Santo  António  da  Estrella  (onde 
parou  a  chuva),  rua  das  Fangas,  arco  de  Al- 
medina, Calçada,  rua  dos  Gatos,  Praça,  rua 
dos  Sapateiros,  do  Corvo,  Samsão. 

Ladeavam  a  procissão  duas  dúzias  e  meia 
d'archotes. 

Houve  sermão  no  largo  da  Sé  Velha,  no 
largo  da  Estrella,  na  Calçada,  na  Praça,  e 
em  Samsão. 
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Na  egreja  de  Santa  Cruz  estavam  agg*lo- 
merados  tantos  fieis  que  aos  religiosos  foi 
impossivel  receber  á  porta  a  procissão,  como 
era  de  praxe.  Esperaram-n'a,  pois,  ás  grades, 
em  duas  íilas,  de  joelhos,  sem  murças,  descal- 
ços e  com  cordas  ao  pescoço. 

Passou  a  procissão  pelo  meio  da  commu- 
nidade  até  á  capella-mór,  onde  n'uma  rica  ma- 
quineta com  docel  roxo,  bordado  a  ouro,  e  com 
castiçaes  de  prata,  se  via  a  reliquia  do  meio 
corpo  de  prata  de  S.  Theotonio;  logo  abaixo 
uma  cabeça  dos  Santos  Martyres  de  I^Iarro- 
cos;  após  esta  o  meio  corpo  de  prata 
com  reliquia  de  Santa  Comba;  e  na  parte  in- 
ferior um  braço  de  prata  com  a  reliquia  de 
Santo  Agostinho  e  outro  com  a  de  S.  Se- 
bastião. 

Sobre  uma  urna  primorosamente  adorna- 
da, do  lado  do  Evangelho,  se  collocou  o  an- 
dor de  S.  Francisco. 

Os  clérigos,  que  eram  muitos,  leram  as 
commemorações  de  todos  os  Santos  que  es- 
tavam no  altar,  terminando  pela  de  S.  Fran- 
cisco. 

No  fim  houve  sermão  que  pregou  um  dos 
religiosos  de  Santa  Cruz. 

Nos  dias  8  e  9  conservaram-se  dois  ir- 
mãos terceiros  com  tochas  accesas  em  adora- 
ção a  S.  Francisco  e  ás  reliquias,  revesando- 
se  d'hora  a  hora,  das  8  horas  da  manhã  ao 
meio  dia  e  das  3  ás  6  da  tarde. 

Esteve  a  imagem  do  Seraphico  Patriar- 
cha  na  egreja  de  Santa  Cruz  durante  13  dias, 
e  n'este  meio  tempo  cessaram  as  chuvas. 

Doesta  egreja  sahiu  para  a  Sé  Velha  no 
dia  19  de  março,  pelas  4  horas  da  tarde,  uma 
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apparatosa   procissão   em   acção   de   graças. 

Adiante  do  pendão  iam  dois  pretos  a  to- 
car. 

Seguiam-se  muitos  irmãos  terceiros  sob 
a  cruz  da  Ordem. 

Ia  depois  o  andor  de  S.  Francisco,  com 
sanefas  de  damasco  carmezim  entretecido 
d' ouro.  / 

Segiiia-se  o  ministro  da  Ordem,  e  os  me- 
sarios;  jogo  depois  a  cruz  do  clero  e  atraz 
d'esta  ^musica. 

Na  Procissão  iam  muitos  clérigos  de  cotas 
e  outros  com  magnificos  paramentos  de  da- 
masco pranco  com  lavores  d'ouro;  quatro  mo- 
ços íidílgos  por  banda  e  dois  com  thuribulos, 
todos  (om  cotas  crespas,  que  os  religiosos 
de  Santa  Cruz  mandaram  por  devoção. 

Depaixo  do  pallio  branco  da  Ordem  le- 
vava G  Santissimo  Sacramento,  em  custodia 
do  coilvento  de  Santa  Cruz,  o  padre  com- 
missaiio,  dr.  Bordallo,  ricamente  paramenta- 
do, atsim  como  o  diácono  e  subdiacono, 
com  (apa  e  dialmaticas  bordadas  a  ouro  que 
serviam  aos  pontificaes  dos  ditos  religio- 
sos. 

Jito  lanternas  ladeavam  o  pallio  e  seis  o 
andí/r  de  S.  Francisco. 

procissão  foi   acompanhada  pela   com- 
muijidade  até  á  porta  de  Santa  Cruz. 

*elas  mesmas  ruas  voltou  a  procissão 
paá  a  Sé  Velha,  achando-se  as  janellas  ador- 
naíks  com  cobertores  de  damasco. 

ÍTres  anjos  primorosamente  vestidos  de  ga- 
la km  espargindo  flores,  um  quasi  ao  pé  da 
cri!:,  outro  no  meio  da  procissão  e  outro  pro- 
xiilo  do  andor. 
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A  procissão  levava  220  lumes  afora  as 
lanternas. 

Recolhida  na  Sé  Velha  expoz-se  na  ca- 
pella-mór  o  Santíssimo  vSacramento  em  uma 
maquineta  com  seu  docel  e  muitos  lumes,  e 
seguidamente  se  cantou  com  musica  um  Te- 
Deum  em  acção  de  graças. 

Foi  muitissimo  concorrida  esta  procissão. 
Pelo  grande  numero  de  fieis  que  a  acompa- 
nharam, muitos  não  lograram  entrar  na 
egreja  para  assistir  ao  Te-Deum  e  receber  a 
benção  que  houve  no  fim  com  o   Santissimo. 

Pelos  fins  de  março  de  1832  era  a  cidade 
de  Paris  flagellada  pela  cholera-moibus;  e 
dentro  em  pouco  chegava  até  nós  a  iesola- 
dora  noticia  de  que  eram  numerosas  as  vi- 
ctimas  da  epidemia  na  capital  francezc. 

Em  Portugal  apoderou- se  de  todos  o  ter- 
ror, que  naturalmente  devia  causar  a  idêa  de 
cada  um  ver  terminados  os  seus  dias,  logo 
que  chegasse  o  terrivel  hospede.  Em  t)do  o 
reino  se  fizeram  procissões  de  penitenna  e 
preces,  implorando  a  misericórdia  do  Seihor. 

Na  capella  de  S.  Francisco  da  Ponfe  se 
celebraram  preces  nos  dias  23  a  31  de  naio 
de  1832;  havendo  em  cada  um  d'estes  dias 
missa  ás  7  e  10  horas,  e  sermão. 

Nos  mesmos  dias  concorreram  os  irnaos 
terceiros  a  confessar-se  e  commungar  na  iita 
capella. 

No  dia  31  de  maio,  5.*  feira  d'Ascenão, 
pelas  6  horas  da  manhã   celebrou  missa  na 
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egreja  de  S.  Thiago  o  rev.*  dr.  António  Fer- 
reira da  Silva  e  Mello,  com  assistência  dos 
mesarios  e  diversos  irmãos  da  Venerável  Or- 
dem, os  quaes,  depois  da  missa,  foram  debai- 
xo de  cruz,  descalços,  resando  o  Padre  Nosso 
e  Ave  Maria,  visitar  os  irmãos  pobres  e  os 
presos  das  cadeias  da  Portagem,  universida- 
de e  Aljube,  dando  a  cada  um  i  arrátel  de 
pão  de  trigo,  i  arrátel  de  bacalhau,  meio  ar- 
rátel d' arroz,  4  laranjas  e  40  reis  em  di- 
nheiro. 

Distribuiram  210  arráteis  de  pão,  200  ar- 
ráteis de  bacalhau,  100  arráteis  d'arroz,  800 
laranjas  e  Sítt^^oo  reis  em  dinheiro  (i). 

Para  todas  as  despezas,  incluindo  estas 
esmolas,  concorreram  os  mesarios,  alguns  ir- 
mãos e  outras  pessoas  (2). 

Na  referida  5.*  feira  d'Ascenção,  pelas  8 
horas  da  noite,  sahiu  da  capella  de  S.  Fran- 
cisco uma  procissão  de  penitencia,  indo  pela 
Ponte,  rua  dos  Gatos,  Praça,  rua  dos  Sapa- 
teiros, rua  do  Corvo  e  Samsão,  voltando  pela 
rua  do  Coruche  e  Calçada. 

A'  sahida  e  ao  recolher  da  procissão  pre- 
gou na  capella  de  S.  Francisco  da  Ponte  o 
dr.  fr.  Manuel  do  Espirito  Santo. 

Durante  o  transito  houve  três  sermões: 
um  por  fr.  Domingos  do  Rosário,  na  Praça; 
outro  em  Samsão  por  fr.  Francisco  de  Santa 
Rosa  de  Viterbo  Moreira  Braga;  e  outro  na 
Calçada  por  fr.  Francisco  de  Santa  Rita. 

Na  procissão   iam   os  andores  de   Santa 


ceira. 


(i)    Foi.  173  do  liv.  H  ^— Contas  da  Ordem  Ter- 


(2)    Foi.  171  V.'»  e  172  do  liv.  cit. 
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Izabel,  Rainha  de  Portug-al,  da  Senhora  da 
Soledade,  e  de  S.  Francisco  recebendo  ás 
Chagfas  do  Senhor. 

Descrevendo  estes  piedosos  actos  accres- 
centa  o  illustre  jornalista,  sr.  Joaquim  Mar- 
tins de  Carvalho  (i),  uma  das  rarissimas  tes- 
temunhas que  felizmente  ainda  nos  restam: 
«...  cada  um  dos  irmãos  terceiros  infligia  a 
si  a  penitencia  que  era  da  sua  vontade.  Uns 
traziam  cruzes  ^  ás  costas,  outros  arrastavam 
grossas  cadeias  e  quasi  todos  vinham  descal- 
ços e  com  a  cara  coberta. 

«Este  acto  religioso  foi  feito  com  a  maior 
solemnidade,  e  ninguém  o  podia  presencear, 
sem  sentir  uma  verdadeira  contricção.» 


(i)    O  Conimbricense,  n*  2:206,  de  i5  de  «etembro 
de  1868. 
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CAPITULO  IX 
Froei8sã.o  da,  Oluasa. 

E'  a  procissão  da  Cinza  muito  antiga  na 
Venerável  Ordem  Terceira  (i).  Com  a  funda- 
ção d'esta  começou  aquella,  se  é  que  não 
existia  já  no  convento  de  S.  Francisco  da 
Ponte  quando,  em  1659,  se  iniciou  em  Coim- 
bra a  regra  do  Seraphico  Patriarcha  em  har- 
monia com  a  bulia  Supra-Montem. 

Já  os  estatutos  de  1660  se  referiam  no  ca- 
pitulo 8.°  á  obrigação  que  tinham  os  confra- 
des de  sahirem  incorporados  na  procissão  da 
Cinza. 

No  principio  sahia  da  egreja  de  Santa 
Cruz  e  recolhia  na  de  S.  Francisco  da  Ponte, 
onde  se  pregava  o  sermãa  de  penitencia  (2). 

Em  1774,  sendo  ministro  da  Venerável 
Ordem  o  arcediago  Theotonio  Valério  de  Fi- 
gueiredo se  resolveu,  por  maioria,  em  sessão 
da  mesa  de  9  de  janeiro,  a  que  também  as- 
sistiu o  ministro  da  mesa  anterior,  Francisco 
Lopes  Teixeira,  e  alguns  dos  irmãos  mais  gra- 
duados d'outras  mesas,  que  d^ahi  em  diante 
sahisse  a  procissão  da  capella  da  Ordem  e 
fosse  pela  Calçada,  rua  do  Coruche  e  Sam- 
são,   recolhendo   na   egreja  de    Santa  Cruz, 


(1)  Nos  primeiros  annos  depois  da  instituição  da 
Venerável  Ordem  fazia-se  também  a  festa  dos  Marty- 
res  do  Japão,  que  no  anno  de  1672  importou  em  reis 
i3''?ooo.  (Foi.  2  do  liv.  G  i — Receita  e  Despega.) 

(2)  Foi.  19  do  liv.  A  4. 
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na  qual  haveria  no  fim  o  sermão  costumado  (i). 

Assim  se  procedeu  logo  n'esse  anno,  e 
pregou  em  Santa  Cruz  o  sermão  de  penitencia 
o  padre  mestre  D.  António  da  Madre  de  Deus, 
cónego  regrante  de  Santo  Agostinho  (2). 

Posteriormente  sahia  a  procissão  da  egre- 
ja  de  S.  Bartholomeu,  dava  volta  pelas  ruas 
do  costume,  e  recolhia  á  capella  da  Ordem. 
Por  excepção  sahiu  em  1828  da  egreja  de 
Santa  Cruz,  onde  se  recolheu  (3). 

Diversas  modificações  se  iam  introduzin- 
do na  procissão  da  Cinza,  sendo  que  as  prin- 
cipaes  foram  no  anno  de  1705,  em  que  ella 
sahiu  por  este  modo  (4): 

Abria  a  procissão  pelo  estandarte,  levado 
pelo  secretario,  entre  dois  brandões. 

Seguiam -se  os  penitentes;  cruz  da  peniten* 
cia;  arvore  com  a  serpente;  Adão;  Eva;  duas  fi' 
guras  vestidas  de  penitencia^  com  dois  pratos, 
um  com  cinza  e  outro  com  a  caveira;  um  che^ 
rubim;  e  cinco  anjoSy  com  diversas  inscripções 
allusivas  ao  acto. 

Iam  depois  os  andores  de  Santa  Marga- 
rida de  Cortona;  Santo  Eliziario  Conde;  San- 
ta Izabel,  Rainha  de  Portugal;  S.  Luiz,  Rei 
de  França;  Santa  Izabel,  Rainha  d'Ungria; 
Santo  Ivo,  Doutor;  S.  Lúcio  e  Santa  Bona; 
S.  Francisco  das  Chagas  (5);  indo  adiante  de 
cada  andor  dois  anjos. 

(i)    Foi.  41  do  liv.  A  2. 

(2)  Foi.  44  do  cit.  liv.  A  2. 

(3)  Foi.  64  v.«  do  liv.  A  7. 

C4)    Liv.  A  I — foi.  186  V.  da  2.'  paginação. 
(5)    Em  1672  havia  também  na  Venerável  Ordem  o 
andor  do  Papa  Nicolau  IV.  (Foi.  II  do  liv.  Gr.) 
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Seguia-se  a  mesa  da  Venerável  Ordem, 
presidida  pelo  padre  commissario,  e  logo  de- 
pois as  communidades. 

A  mesa  transacta  ia  com  brandões  ao 
pallio. 

Para  substituirem  durante  o  percurso  da 
procissão  os  irmãos  que  pegavam  aos  ando- 
res iam,  nos  intervallos,  quatro  irmãos  com 
velas,  dois  com  brandões. 

No  anno  de  1738  supprimiram-se  as  figu- 
ras n'esta  procissão  como  já  o  tinham  sido 
na  do  Enterro  do  Senhor. 

Por  1740,  ou  annos  antes,  havia  além 
d'aquelles  andores  mais  dois;  sendo  um  do 
Senhor  dos  Passos  e  S.  Francisco  com  a  cruz 
ás  costas;  outro  de  S.  Francisco  e  S.  Do- 
mingos tendo  mãos  na  egreja  (i). 

Oito  ou  nove  annos  depois  foi  substituido 
o  andor  de  Santa  Margarida  de  Cortona  pelo 
de  Santa  Rosa  de  Viterbo  (2). 

Em  1816  foi  pela  primeira  vez  na  procis- 
são o  andor  de  Nossa  Senhora  da  Materni- 
dade, cuja  imagem  tinha  oíferecido  o  dr.  Mon- 
tanha (3). 

De  ha  muitos  annos  que  a  procissão   de 


(1)  Foi.  18  V.*  do  liv.  A  4.  A  Venerável  Ordem  já 
possuia  uma  imagem  de  S.  Domingos  em  1688. 

(2)  Entre  as  imagens  feitas  em  1748  apparece  a  de 
Santa  Rosa  de  Viterbo,  que  cremos  veio  substituir  na 
procissão  a  de  Santa  Margarida. 

(3)  Vej.pag.  65. 
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penitencia  em  quarta  feira  de  Cinza  se  acha 
organizada  pela  forma  seguinte: 

Pendão; 

Cruz  e  ciriaes  da  Ordem; 

Andor  de  Nossa  Senhora  da  Maternidade; 

Cruz  da  Penitencia,  Cinza  e  Ossos; 

Andor  do  Senhor  dos  Passos  e  S.  Fran- 
cisco; 

Andor  de  S.  Lúcio  e  Santa  Bona,  rece- 
bendo a  regra  de  S.  Francisco; 

Andor  de  Santa  Rosa  de  Viterbo; 

Andor  de  Santo  Eliziario  Conde; 

Andor  de  Santa  Izabel,  Rainha  d'Ungria; 

Andor  de  Santo  Ivo,  Doutor; 

Andor  de  S.  Luiz,  Rei  de  França; 

Andor  de  Santa  Izabel,  Rainha  de  Portu- 
gal; 

Andor  de  S.  Francisco   e   S.   Domingos, 

sustentando  a  Egreja; 

Andor  de  S.  Francisco,  recebendo  as  Cha- 
gas de  Jesus  Christo; 

O  Santo  Lenho,  debaixo  do  pallio. 

A  procissão  é  formada  somente  com  a  ir- 
mandade da  Ordem;  mas  se  acontece  concor- 
rer a  do  Senhor  dos  Passos  ou  qualquer  ou- 
tra, dá  se-lhe  logar  entre  o  pendão  e  a  cruz 
da  Ordem. 

Sahe  a  procissão  da  egreja  do  Carmo  e 
segue  pela  rua  da  Sophia  á  praça  8  de  Maio, 
rua  do  Visconde  da  Luz,  rua  de  Ferreira 
Borg-es,  largo  do  Principe  D.  Carlos,  rua  do 
Sargento  Mór,  praça  do  Commercio,  rua  dos 
Sapateiros,  rua  do  Corvo,  praça  8  de  Maio, 
Sophia. 
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Ao  recolher  ha  sermão  de  penitencia  e 
distribue-se  um  fio  de  contas  a  cada  confrade 
que  concorre  á  procissão. 

* 
*     * 

A  falta  dos  primitivos  livros  da  receita  e 
despeza  e  d^esclarecimentos  nas  actas  das 
sessões  do  definitorio  e  da  junta  geral,  não 
nos  permitte  indicar  precisamente  a  epocha 
da  acquisição  das  primeiras  imagens  que  iam 
na  procissão  da  Cinza.  Apenas  podemos  ave- 
riguar que  no  anno  de  1688  foram  oífereci- 
das  á  Venerável  Ordem,  pelo  ministro  dr. 
João  do  Sobral,  três  imagens  de  S.  Francisco 
e  uma  de  S.  Domingos,  que  importaram  em 
2^^560  réis  incluindo  os  hábitos  (i). 

As  actua  es  imagens,  com  excepção  da  de 
Nossa  Senhora  da  Maternidade,  foram  adqui- 
ridas entre  1735  e  1748,  porque  em  um  in- 
ventario do  primeiro  doestes  annos  consta 
somente  a  existência  das  antigas  (2)  e  n''ou- 
tro,  datado  de  29  de  maio  de  1748,  acham-se 
descriptas  não  só  essas  mas  as  que  actual- 
mente vão  na  procissão,  as  quaes,  segundo 
este  mesmo  inventario,  foram  feitas  por  Ma- 
nuel Dias,  da  cidade  de  Lisboa  (3). 

D'este  esculptor  encontramos  no  archivo 
a  conta  (4)  respectiva  ás  imagens  de  S.  Fran- 

(i)    Liv.  G  I — T^ceita  e  ^espe!{a — foi.  48  v." 

(2)  Liv.  E  2 — foi.  42. 

(3)  Foi.  5o  do  cit.  liv.  E  2. 

(4)  Lembrança  da  despega  que  Jl:(eráo  as  Imagens 
que  fi^  este  anno  para  a  Ueneravel  Ordem  5.*  de  Coim- 
bra que  for áo  coairo^  datada  de  Lisboa  em  3o  de  mar- 
ço de  1748  e  assignada  por  Manuel  Dias.  (Doe.  n."  i5 
do  maço  n.®  2.) 

7 
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cisco,  S.  Lúcio  e  Santa  Bona  (que  vão  em 
um  andor)  e  á  de  Santa  Rosa  de  Viterbo, 
que  vai  n*'outro. 

Custaram  as  imagens: — de  S.  Francisco, 
i9Í?)2oo;  de  S.  Lúcio,  19^X^200;  de  Santa  Bona, 
i4ÍSí)40o;  de  Santa  Rosa,  14^1)400.  Pintura 
das  imagens,  i6;íf)ooo.  Resplendores: — feitio, 
1405^400;  de  prateal-os,  iiijí)520.  Parafusos  pa- 
ra segurança  das  imagens  nos  andores,  iítt>ioo. 
Custo  da  cadeira  para  S.  Francisco,  38CÍ5400; 
pintura  d'esta,  i9;jí!5200.  Caixotes  e  estrado 
para  a  cadeira,  52&150.  Dois  panninhos  para 
o  letreiro  (a  regra  de  S.  Francisco),  300.  Apa- 
ras, cordel,  papel  e  carreto  dos  caixotes  para 
o  barco,  680. — Somma,  ly^íjt^g^o  réis. 

As  rocas  importaram  em  14^^)400  réis,  co- 
mo se  vê  d'uma  nota  lançada  n'esta  conta. 

Vem  a  propósito  referir  que  em  26  de  ja- 
neiro de  1797  dispendeu  a  Venerável  Ordem 
Terceira  154^^5500  réis  com  a  compra  de  171 
covados  e  2/$  de  seda,  para  os  novos  hábitos 
das  imagens  (i). 

São  os  hábitos  que  ainda  existem  e  a  cuja 
substituição,  de  ha  muito  reclamada,  se  está 
dando  começo. 

(i)    Liv.  G  9 — Receita  c  Despe^ãy  foi.  210. 


-=«<s^*---- 
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CAPITULO  X 
Procisstio  <io  Entei-ro 


Começou  esta  procissão  no  anno  de  1704 
e  terminou  no  de  1862. 

Em  1704,  sendo  ministro  da  Venerável 
Ordem  fr.  Francisco  José  de  Mello,  deliberou 
a  mesa  realisar  em  Sexta-feira  Maior  a 
procissão  do  Enterro  do  Senhor,  como  era 
costume  n'outras  terras. 

Não  permittiam,  porém,  os  minguados  re- 
cursos da  Ordem  as  despezas  com  aquella 
solemnidade.  Quotisaram-se  os  mesarios  e 
com  o  auxilio  d^outras  pessoas  devotas  se 
effectuou  a  procissão,  a  respeito  da  qual 
confessou  todo  o  povo  que  7i'esía  cidade  se  acha- 
va em  sexta-feira  Santa,  que  foi  em  21  dias  do 
mez  de  março  do  dito  anno,  assim  todos  os  natu- 
raes  da  cidade  com.o  de  todas  as  terras  do  reino, 
fora  a  dita  procissão  a  melhor  cousa  que  nunca 
viram,  assim  na  composição  e  boa  ordem  como 
na  edificação;  e  foi  motivo  para  que  muita 
gente  e  a  principal  da  cidade  requeresse 
admissão  na  Venerável  Ordem,  vindo  esta  a 
ficar  com  o  dobro  dos  irmãos  que  anteceden- 
temente tinha  (i). 

Na  procissão  do  Enterro  iam  diversas  fi- 
guras; a  saber: 


(i)    Liv.  A  I,  foi.  i83  da  2.»  pag. 
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I.* 

o  propheta  Joel 

Vestido  com  túnica  roxa  e  capa  verde, 
cabelleira  e  barbas  brancas,  e  alparcas,  le- 
vando a  cruz,  em  que  se  lia  esta  inscripção — 
Lignum  attulit  fructum  suuni.  (Proph.  Joel,  cap. 

11,   ^    22\ 

Penitencia 

Moço  de  boa  estatura,  com  habito  de  de- 
functo,  descalço,  cabelleira  e  barbas  pretas, 
levando  uma  figueira  na  mão.  > 

Adão 

Descalço,  com  ceroulas,  prizoma  de  pelles 
brancas  salpicadas  de  folhas  de  figueira,  bar- 
bas e  cabello  branco.  Era  cingido  por  uma  co- 
bra, lançada  pelo  hombro  esquerdo  com  a 
cabeça  nas  costas,  sahindo  da  boca  da  mesma 
cobra  uma  fita  negra  do  comprimento  de 
duas  varas,  com  a  inscripção — Et  eritis  sicut 
dii  scientes   bonum    et  malum.    (Gen.,  cap.  III, 

j^   5)-  . 

Esta  fita  ia  presa  á  figura  seguinte. 

Eva 

Figura  de  boa  proporção,  descalça,  vesti- 
da de  anágoa  branca,  prizovia  de  pelles  ne- 
gras, algumas  folhas  de  figueira  e  uma  maçã 
na  mão,  coma  inscripção — Per  unum  hominem 
pcccatum  in  nmndum  inti^avit.  (S.  Paulo  ad 
Rom.,  cap.  V,  y  12). 


lOI 


5." 


Um  cherubim 

Anjo  vestido  de  gala,  levando  na  mâo 
uma  espada  rubricada  de  sangue,  com  a  ins- 
cripção — Stipendia  enim  peccatí  viors  (S.  Paulo 
ad  Rom.,  cap.  VI,  ^  i^\  e  nas  costas  esfoutra 
— Ejecit  eos  Dominus  de  par  adis  o. 

6.» 

Abel 

Em  íeroulas,  prizoma  de  pelles  brancas, 
levando  na  mão  uma  salva  com  uma  caveira. 

7-' 

Caim 

i 

Em  ceroulas,  prizcnna  de,  pelles  negras,  le- 
vando na  mão  direita  um  molho  d'espigas  e 
uma  fita  negra,  presa  nas  costas  d' Abel,  com 
a  inscripção — Egrediamur  foras.  (Gen.,  cap. 
IV,  ^  8). 

José  do  Egypto 

Com  túnica  encarnada,  cabelleira  loura, 
uma  fita  encarnada  na  mão,  com  a  inscripção 
—  Vendidemnt  euni  Ismahelitis,  (Gen.,  cap. 
XXXVII,  ^2  8). 

Judas 

Em  ceroulas,  com  prizoma  de  pelles  ne- 
gras e  um  cajado  de  pastor. 
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IO.» 

Izaac 

Menino  com  prhoyna  de  pelles  brancas  e 
um  feixe  de  lenha  ás  costas. 

Abraham 

Com  tunicella  cor  de  cana,  calções  impe- 
riaes,  borzeguins  (e  na  falta  d'elles,  meias 
encarnadas  e  sapatos),  barbas,  cabelleira  bran- 
ca ou  trunfa,  e  um  alfange  na  mão. 

12.* 

Um  anjo  de  gala 

Com  duas  varas  de  fita  encarnada  na  mão 
e  a  inscripção — Non  extendas  nianum  tiiam. 
(Gen.,  cap.  XXII,  ^  12).  A  fita  ia  presa  na 
ponta  do  alfange  d' Abraham. 

Outro  anjo 

Levando  a  sarça,  que  era  um  espinheiro 
com  linguas  de  fogo,  sahindo  d'ella  uma 
fita  com  a  inscripção — Solve  calce amentiim  de 
pedibus  tuis.  (Exod.,  cap.  III,  y  5). 

14.* 

Moisés 

Com  túnica  azul,  capa  roxa,  cabelleira 
loura,  alparcas,  levando  na  mão  direita  uma 
vara,  na  esquerda  as  taboas  da  Lei  e  nas 
costas  a  inscripção  —  Percutiensque  petrmit. 
(Gen.,  cap;  XVII,  "^  6). 
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Seguiam-se  treze  anjos  também  com  ins- 
cripções,  levando  em  salvas  os  trinta  dinhei- 
ros^ as  cordas,  o  azorrague,  a  coroa,  a  canna 
verde,  os  dados,  os  cravos  e  torquez,  a  cruz,  a 
escada,  o  lençol,  o  vaso  e  o  sepulchro. 

Debaixo  do  pallio  ia  o  tumulo  do  Senhor, 
ladeado  por  José  e  Nicodémus,  ambos  com 
escadas  ás  costas,  dois  anjos  com  lanternas, 
dois  com  turibulos  e  dois  com  as  navetas. 

Iam  igualmente  o  Evangelista,  com  túnica 
verde,  capa  vermelha,  cabelleira  loura,  alpar- 
cas, levando  na  mão  direita  um  missal  e  na 
esquerda  a  inscripção  Hic  erat  discipulus  Do* 
mini;  a  Magdalena,  vestida  de  gala,  com  um 
vaso  na  mão;  as  três  Marias;  e  por  ultimo  o 
andor  de  Nossa  Senhora   com  o  Sudário  (i). 

* 
*     * 

Pelo  decorrer  dos  tempos  foram -se  fazen- 
do diversas  modificações  n'esta  procissão. 

A''quellas  figuras  addicionaram-se  as  do 
Preceito,  Obediência,  Sol,  Lua,  Luz  e  Trevas  (2). 

Em  sessão   da  mesa   de    22    d'agosto   de 
1738  (3),  a   que  assistiram   também    as   duas 
mesas  anteriores,  resolveu-se  que  se  eliminas- 
sem  as  figuras,  conservando -se  apenas  os  an-- 
jos  precisos,  mas  sem  ouro  nem  galões. 

Posteriormente  foi  revogada  esta  delibe- 
ração, tornando  a  ir  as  figuras. 


(i)     Foi.  i83  v.°  do  liv.  A  i  da  2.*  pag. 

(2)  Foi.  190  v.**  e  191  do  dito  liv.  e  foi.-  21    v.°   do 
liv.  A  4. 

(3)  Foi.  24  do  liv.  E  2. 
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A  mesa,  cm  sessíXo  de  20  de  março  de 
1830,  deliberou  que  n''esse  anno  fossem  oito 
anjos  e  as  fig"uras  que  tinham  ido  no  anno 
anterior;  a  saber:  as  três  Marias,  a  Magdale- 
nay  S.  JoãOy  Centuríão^  os  três  soldados  da  guar- 
da do  sepulchro  e  os  quatro  propJietas  (i). 

Estas  mesmas  figuras  foram  supprimidas 
em  virtude  de  deliberação  da  mesa  em  sessão 
de  6  de  janeiro  de  1860  (2). 


A  principio  sahia  a  procissão  da  egreja 
do  collegio  de  S.  Pedro  dos  terceiros  regu- 
lares de  S.  Francisco,  na  extremidade  norte 
da  rua  da  Sophia,  e  seguia  pelas  ruas  do  Co- 
ruche e  Calçada  para  a  egreja  do  convento 
de  S.  Francisco  da  Ponte,  na  qual  se  reco- 
lhia (3). 

No  primeiro  anno  em  que  se  fez  a  pro- 
cissão do  Enterro  do  Senhor,  pregou  na 
egreja  do  dito  convento  fr.  Miguel  da  Resur- 
reição,  guardião  do  mesmo  convento  (4). 

Em  1748  sahia  d'esta  egreja  e  recolhia  na 
de  Santa  Cruz,  onde  chegava  á  noite.  CoUo- 
cavam-se  as  imagens  na  capella-mór  e  havia 
em.  seguida  o  sermão  da  Soledade.  Acabado 
elle,  voltava  a  procissão,  já  com  menos  pom- 
pa, para  a  egreja  de  S.  Francisco  (5). 

(i)  Foi.  86  v.«  do  liv.  A  7. 

(2)  Foi.  27  do  liv.  E  5 — Actas  do  Depútorio. 

(3)  Foi.  19  v.''  do  liv.  A  4. 

(4)  Foi.  1S3  v.**  do  liv.  A  I  da  2.^  pag. 
(3)  Liv.  A  4,  foi.  22  v.'' 


CAPITULO  XI 
JPestividiaíie  de  S.  Fi^ancisco 

Em  sessão  do  definitorio  de  21  de  maio 
de  1733  (i),  sendo  ministro  da  Venerável  Or- 
dem o  desembargador  Manuel  de  Mattos,  se 
deliberou  que  todos  os  annos  no  dia  das  Cha- 
gas, a  1 7  de  setembro,  houvesse  em  honra 
de  S.  PVancisco  missa  cantada  e  sermão. 

Esta  festividade  foi  posteriormente  trans- 
ferida para  o  dia  4  d'outubro,  anniversario 
do  óbito  do  santo  patriarcha;  voltando  depois 
a  ser  feita,  como  primitivamente,  a  17  de  se- 
tembro. 

A  festa  de  S.  Francisco  celebra-se  actual- 
mente a  4  d'outubro,  ou  no  domingo  que  se 
seguir,  se  aquelle  dia  o  não  for;  e  consta  de 
missa  cantada,  com  musica  vocal  e  instru- 
mental, e  de  tarde  exposição,  sermão,  Te- 
Deum. 


(i)  Foi.  i3  do  liv.  A  2.  Encontrámos  noticia  de 
se  ter  feito  esta  festividade  no  anno  de  lóyS.  (Foi.  IV 
do  liv.  G  I — Receita  c  ^espe:j[a). 


■ocgjo- 
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CAPITULO  XII  ' 

Celebrou-se  pela  primeira  vez  em  1746, 
e  foi  seu  instituidor  o  rev.®  Bento  Soares, 
irmão  da  Venerável  Ordem,  religioso  da 
Companhia  de  Jesus  e  assistente  no  collegio  da 
cidade  do  Salvador  da  Bahia  de  Todos  os 
Santos. 

Por  escriptura  de  23  de  dezembro  de 
1745  (i),  lavrada  nas  notas  do  tabellião  Ma- 
nuel Francisco  dos  Santos,  entregou  aquelle 
bemfeitor  á  Venerável  Ordem  Terceira,  por 
intermédio  do  dr.  António  Bernardo  d' Al- 
meida (2),  collegial  do  collegio  pontifício  de 
S.  Pedro  d'esta  cidade,  cónego  doutoral  da 
Sé  da  Guarda,  lente  de  decretaes  na  univer- 
sidade e  deputado  do  Santo  Officio,  a  quan- 
tia de  um  conto  de  réis,  para  com  o  seu  juro 
se  fazer  annualmente,  emquanto  o  mundo  du- 
rar, uma  festa  em  honra  da  Santissima  Trin- 
dade, com  as  seguintes  condições: 

A  festa  realisar-se  ha  na  primeira  domin- 
ga depois  do  Pentecostes;  podendo  ser  trans- 
ferida, mas  somente  para  o  domingo  imme- 
diato,  occorrendo  caso  extraordinário  e  não 
previsto  que  totalmente  impeça  a  sua  reali- 
saçâo  no  dia  próprio. 

Consta  de  exposição   do   Santissimo   Sa- 


(i)    Doe.  n.°*  i5  e  16  do  masso  n.°  4. 
(2)    Este  bemfeitor  legou   á  Venerável  Ordem   a 
quantia  de  600^000  réis.  (Doe.  n.°  17  do  masso  cit.) 
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cramento  no.  tHr^-- 
de  ç' 

reV 

actv 


venié 


yn^^^XK. 


váz4^í^— 


f^ía^UA.  ^ 


0  _^>rrr: 


.^cr^es~e  tochas  accesas, 
^oc*iinos  ou  hymnos. 
-^ecolhida  a  procissão  canta-se  o  hymno 
Tantmn  Ergo,  dá-se  a  benção  com  o  Santís- 
simo, cuja  reposição  se  faz  no  sacrário,  tudo 
de  forma  a  mostrar  piedade  christã  e  zelo  do 
culto  divino. 


io6 


diatO;  occorrenatr  v^cc^       %,^ 
previsto  que  totalmente   imp^y 
sacão  no  dia  próprio. 

Consta  de  exposição   do   Santissimo   Sa- 


(i)    Doe.  n.°*  i5  e  i6  do  masso  n.°  4. 
(2)    Este  bemfeitor  legou   á  Venerável  Ordem   a 
quantia  de  6ooí?)ooo  réis.  (Doe.  n."  17  do  masso  cit.) 
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cramento  no.  throno  á  hora  costumada,  antes 
de  começar  a  missa  solemne,  com  acolytos 
revestidos  de  dialmaticas,  e  com  todas  as 
mais  cerimonias  e  gravidade  devidas  ao 
acto. 

A  missa  solemne  é  cantada  por  contra- 
ponto ou  canto-chão,  acompanhada  a  órgão 
ao  arbitrio  do  definitorio;  e  em  .tempo  con- 
veniente se  cantam  na  mesma  forma  e  com 
solemnidade  as  horas  canónicas  ou  psalmos 
e  alguns  hymnos  dos  approvados  pela  Egreja. 

No  throno,  ornado  com  muita  decência  e 
aceio,  devem  arder  6o  velas  de  cera  branca 
ou  aquellas  que  se  possam  accommodar  com 
boa  formalidade  e  prospectiva;  e  no  supeda- 
neo  do  altar,  as  tochas  correspondentes  á 
capacidade  da  área,  principalmente  depois 
de  concluída  a  missa  até  que  se  recolha  ao 
sacrário  o  Santíssimo  Sacramento. 

Na  dita  festividade  ha  '2  sermões,  um  ao 
Evangelho  e  outro  de  tarde. 

Terminado  este  dispõe-se  uma  procissão, 
antigamente  formada  dos  irmãos  terceiros  e 
religiosos  de  S.  Francisco,  devendo  sahir 
fora  do  adro,  permittindo-o  o  tempo. 

Na  procissão  vae  o  Santíssimo  Sacramen- 
to  em  custodia,  levada  pelo  celebrante  da 
missa,  assistido  dos  mesmos  acolytos  revesti- 
dos; precedendo-a  junto  ao  pallio  6  ecclesias- 
ticos,  com  capas  d^asperges  e  tochas  accesas, 
entoando  psalmos  ou  hymnos. 

Recolhida  a  procissão  canta-se  o  hymno 
Tantum  Ergo,  dá-se  a  benção  com  o  Santís- 
simo, cuja  reposição  se  faz  no  sacrário,  tudo 
de  forma  a  mostrar  piedade  christã  e  zelo  do 
culto  divino. 


loS 


Concluída  a  festividade  distribuem-se  ro- 
zarios  de  contas  aos  irmãos  terceiros  d' am- 
bos os  sexos. 

Como  para  elles  havia  jubileu  no  dito  dia, 
dava-se-lhes  também  absolvição  geral  pelo 
reverendo  padre  commissario,  para  que  por 
este  modo  se  convidassem  todos  a  assistir  a 
tâo  piedoso  e  santo  acto,  cuja  parte  satisfa- 
ctoria  é  applicada  por  alma  do  instituidor  e 
pela  de  seus  pães  e  parentes;  e,  quando  lhes 
não  seja  necessária,  pelas  almas  do  fogo  do 
purgatório,  por  aquelle  modo  e  ordem  que 
for  mais  do  agrado  de  Deus. 

E  finalmente  que  faltando  a  Venerável 
Ordem  ao  cumprimento  do  contracto  ou  d'al- 
gumas  das  suas  clausulas  essenciais,  pode- 
riam os  religiosos  do  collegio  da  Santíssima 
Trindade  de  Coimbra  tomar  a  administração 
do  legado,  recebendo  da  Venerável  Ordem  o 
conto  de  réis,  para  a  festa  ser  feita  na  egreja 
do  mesmo  collegio. 


aíOCgjO- 
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CAPITULO  XIII 

Festa,  de  IVossa  Heiílioi^a 
<ia  ]Matei'iiiclacle 


Sob  proposta  do  ministro  da  Venerável 
Ordem  Terceira,  dr.  Francisco  António  Duar- 
te da  Fonseca  Montanha  Oliveira  e  Silva, 
elegeu  a  junta  geral,  em  sessão  de  29  de  ja- 
neiro de  1785,  como  padroeira  da  mesma  Ve- 
nerável Ordem  a  Maria  Santissima  na  invo- 
cação da  sua  Maternidade,  e  deliberou  que 
em  cada  anno  se  consagrasse  á  solemnidade 
da  Virgem  o  dia  mais  apropriado;  dando-se 
culto  á  imagem  da  Senhora  das  Dores,  que 
se  achava  em  um  dos  altares  da  capella  junta 
ao  convento  (i). 

Começou  a  festividade'  no  referido  anno 
de  1785  (2}. 

O  dr.  Montanha  offereceu  mais  tarde  á 
Venerável  Ordem  a  imagem  de  Nossa  Senho- 
ra da  Maternidade,  a  qual  sahiu  pela  primei- 
ra vez  na  procissão  da  Cinza  em   18 16   (pag. 

65). 

Deixara  a  festa  de  se  fazer  em  alguns 
annos.  O  dr.  Montanha,  porém,  no  testamento 
com  que  falleceu  em  5  de  setembro  de  1825 
legou,  para  auxilio  d'ella,  a  quantia  de 
6oo."í^ooo  réis  (3). 

Mos  annos  d^   1830  a    1835    correram   as 


(i)    Foi.  58  v."  do  liv.  A  2. 

(2)  Foi.  84  do  liv,  G  6 — Receita  e  T)espe^a. 

(3)  Doe.  n.«  20  do  masso  n.^  4. 
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respectivas  despezas  por  conta  dos  mesarios 
e  outros  irmãos  (i). 


*     * 


Esta  festa  faz-se  no  primeiro  domingo  de 
maio;  havendo  de  manhã  exposição  e  missa 
solemne  e  de  tarde  ladainha,  sermão  e  le- 
Deum. 

O  breve  de  Pio  VI,  de  i},  de  fevereiro  de 
1791  (2),  concedeu  que  na  egreja  da  Ordem, 
se  possa  celebrar,  em  um  dos  domingos  do 
mez  de  maio,  missa  cantada  da  Maternidade 
de  Nossa  Senhora  ainda  que  occorra  alguma 
festa  duplex  de  2.*  classe. 


* 


Para  a  devotissima  imagem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Maternidade  oíFereceu  o  bemfeitor 
João  Mathias  d'01iveira,  em  junho  de  1859, 
um  collar  d^ouro  esmaltado  no  valor  de  cerca 
de  16^000  réis;  e  em  1861,  um  rico  vestido 
bordado  a  ouro,  e  outro  igual  para  o  Meni- 
no Jesus,  importando  ambos  em  260^000 
réis  (3). 

Como  o  manto  qne  Nossa  Senhora  tinha 
não  correspondia  ao  brilho  e  valor  do  vesti- 
do, tratou  o  deíinitorio  de  mandar  fazer   um 


(i)    Foi.  162,  166,  169  v.*»,  174,  176  v.^e  178  V."  do 
liv.  H  2 — liéceita  e  Despe:[a. 

(2)  Liv.  Ai  3. 

(3)  Foi.  22  v.*^  e  38  v.°  do  liv.  E  5.  O  Conimbricen- 
se n.<»  2:211,  de  3  d'outubro  de  1868. 
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manto  de  seda  azul  bordado  a  ouro,  que  im- 
portou em  2^i(tiíg^o  réis;  dos  quaes  iSo^^zo 
réis  foram  pagos  por  esmolas  obtidas  dos  ir- 
mãos, 24íí)ooo  réis,  donativo  do  mencionado 
João  Mathias  d'01iveira,  e  27^5)460  réis  que 
foram  rateados  pelos  membros  do  definito- 
rio  (i). 

Mandou  também  a  mesa  fazer  um  primo- 
roso andor  com  sanefa  de  damasco  d^ouro  e 
quatro  jarrões  de  madeira  dourada. 

Os  ramos  de  flores  artificiaes,  são  de  su- 
bido valor  e  foram  offerecidos  em  maio  de 
1887  (2)  por  monsenhor  dr.  José  Maria  dos 
Santos,  illustrado  notário  apostólico,  antigo 
commissario  da  Venerável  Ordem  e  um  dos 
seus  bemfeitores  mais  dedicados. 

Em  setembro  de  1886  fez  o  bemfeitor  Vi- 
cente Varandas  Pereira  o  donativo  d'um  lus- 
tre para  o  altar  de  Nossa  Senhora  da  Ma- 
ternidade e  do  velludo  para  o  trapejado  do 
arco  cruzeiro  da  egreja,  no  valor  aproximado 
a  1 00^000  réis  (3). 

* 

A  festa  de  Nossa  Senhora  da  Maternida- 
de é  geralmente  feita  com  muito  luzimento; 
porém,  no  anno  de  18 16  (pag.  68)  e  no  de 
1829  realisou-se  com  o  máximo  esplendor. 

(i)  O  Conimbricense  n.«  2:21 1,  de  3  d'outubro  de 
1868.  O  que  posteriormente  se  passou  acerca  do  vesti- 
do consta  d'um  assento  a  foi.  94  do  liv.  A  4. 

(2)  Foi.  108  do  liv.  E  G— Actas  das  Deliberações  do 
Dejinitorio. 

(3)  Foi.  99  do  dito  liv. 
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N'este  ultimo  anno  desejando  o  definito- 
rio  celebrar  festa  em  acção  de  graças  pelo 
regresso  ao  reino  e  restauração  da  saúde  de 
D.  Miguel  e  sua  exaltação  ao  throno  portu- 
guez,  escolheu  o  domingo,  3  de  maio,  dia  de 
Nossa  Senhora  da  Maternidade. 

Para  assistirem  ao  acto  foram  convida- 
das pelo  definitorio  as  auctoridades  civis  e 
militares,  o  clero  regular  e  secular,  os  lentes 
da  universidade,  oppositores,  doutores  e  ou- 
tras pessoas  de  representação. 

No  sabbado  fez-se  annunciar  a  festa  por 
fogos  d'artificio,  repiques  de  sinos  e  illumi- 
nação;  e  ao  romper  da  aurora  de  domingo 
por  uma  salva  de  tiros  de  morteiro. 

Começou  a  festividade  expondo-se  o  San- 
tissimo  pela  primeira  vez  nas  mãos  da  ima- 
gem da  Senhora  da  Maternidade,  brilhante- 
mente adornada  e  coUocada  em  throno  illumi- 
nado  com  profusão. 

Em  seguida  celebrou-se  missa  solemne, 
em  que  officiou  o  vice-ministro  da  Ordem, 
Manuel  José  Ferreira,  chantre  da  real  capella 
da  universidade  e  beneficiado  da  collegiada 
da  egreja  de  S.  Bartholomeu. 

Pela  primeira  vez  tocou  a  musica  no  coro, 
o  qual  foi  mais  depressa  acabado  para  já  po- 
der servir  n'este  dia.  Na  musica  tomavam 
parte  professores  eximios  e  amadores  distin- 
ctos. 

Ao  evangelho  fez  um  eloquente  discurso, 
adequado  ao  acto,  o  padre  mestre  dr.  fr.  Ma- 
nuel de  Mattos,  religioso  de  Santo  Agostinho 
do  coUegio  da  Graça. 

De  tarde,  depois  de  se  cantarem  a  musica 
vésperas  de  Nossa  Senhora,  subiu  ao  púlpito 
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o  padre  mestre  dr.  fr.  Manuel  do  Espirito 
Santo,  reitor  do  coUegio  de  Santa  Rita,  e  tra- 
tou primorosamente  do  assumpto  d'esta  fes- 
tividade. 

Terminado  o  sermão  houve  ladainha  e  por 
ultimo  um  solemne  Te-Deum  (i). 

(i)    Foi.  g3  do  liv.  A  4. 


•*»^«>. 
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CAPITULO  XIV 
Festa  cie  ]>íossa  Senliox-a  do  Oarmo 

E'  a  i6  de  julho  a  festa  do  orago  da 
egreja,  e  consta  de  missa  cantada  a  musica 
vocal  e  orgâo. 

Teve  principio  em  1837  (i),  anno  em  que 
a  Venerável  Ordem  se  installou  na  egreja 
dos  Carmelitas  Calçados. 


(i)    Foi.  42  do  liv.  G  12 — Receita  e  Despega. 

Para  o  altar  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  offereceu 
a  sr.^  D.  Maria  da  Conceição  Roxanes,  em  setembro  de 
1886,  um  lustre  de  cristal.'  (Foi.  99  do  liv.  E  6.) 


-=c2(í*J«e— 
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CAPÍTULO  XV 
Fegíta  d.e  S.  Bento 

A  primeira  que  se  realisou  na  egreja  do 
Carmo  foi  no  anno  de  1852,  sendo  orador  na 
festividade  o  rev.°  Joaquim  Paes  d'Almei- 
da  (i). 

Em  Coimbra  é  actualmente  uma  das  mais 
concorridas. 

Celebra-se  na  primeira  oitava  da  Paschoa. 

A  festa  da  manhã  consta  de  missa  canta- 
da a  musica  vocal  e  instrumental;  e,  de  tarde, 
exposição,  sermão,  Te-Dewn,  arrematação 
de  fogaças  e  distribuição  de  registros  da  ima- 
gem de  S.  Bento. 

Em  1852,  ou  pouco  antes,  tinha  sido  pas- 
sada para  o  Carmo  a  imagem  de  S.  Bento 
que  existia  na  egreja  do  collegio  de  Thomar 
em  cujo  recinto  se  construiu  o  edifício  da 
penitenciaria;  e  alg-uns  annos  depois  foi  a 
imagem  para  a  Sé  Velha  e  substituida  pela 
actual,  que  pertencia  á  egreja  do  collegio  de 
S.  Bento. 

(i)    Foi.  i3  do  liv.  G  14— Co?i/úí5  Mensaes. 


-<S<g)Cs- 
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CAPITULO  XVI 
Romana;    imanta 

Em  1855,  sendo  ministro  da  Venerável 
Ordem  o  sr.  dr.  Freitas  Honorato,  actual  Ar- 
cebispo de  Braga,  realisou-se  na  egreja  do 
Carmo  a  festividade  da  Semana  Santa;  haven- 
do em  quinta  feira  Maior  exposição  do  Santis- 
simo  Sacramento  e  ofíicio  de  trevas  por  mu- 
sica, e  na  sexta  feira  Paixão  e  adoração  da 
Cruz  (i). 

Nunca  mais  houve  a  solemnidade  da  Se- 
mana Santa  senão  no  anno  de  1888,  em  que 
era  ministro  o  digno  par  do  reino,  conse- 
lheiro dr.  António  Luiz  de  Sousa  Henriques 
Secco. 

Sob  proposta  do  secretario,  João  da 
Fonseca  Barata,  deliberou  o  definitorio  em 
sessão  de  8  de  março,  fazer  n^aquelle  anno  a 
exposição  do  Santissimo  em  quinta  feira 
Santa,  sendo  dada  pelos  irmãos  da  Venerável 
Ordem  a  cera  para  o  throno  (2). 

De  1889  em  diante,  além  da  exposição 
em  quinta  feira,  tem  havido  a  Paixão  e  ado- 
ração da  Cruz  na  sexta  feira. 


(i)     Vej.  pag.  83/ 

(2)     Foi.  126  do  liv.  E  6. 


=^^bt>- 
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CAPITULO  XVÍI 

I*eiicleiicia,  eiiti-e  a  ii:*iiia>ii<la,<lo  <la 

"Venerável  Or-deiix  e  a  da 

IMiseiúcoi-clia 


No  dia  i6  d''abril  de  1822,  pelas  4  horas 
da  tarde,  falleceu  no  paço  episcopal  d'esta 
cidade,  na  edade  de  87  annos  e  11  dias,  D. 
Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira  Couti- 
nho, Bispo  de  Coimbra  e  reformador  reitor 
da  universidade  (i). 

O  seu  enterro  realisou-se  no  dia  20  do 
dito  mez,  com  a  grandeza  e  apparato  dignos 
de  tão  illustre  prelado. 

LIouve  n'essa  occasião  um  coníiicto  en- 
tre a  irmandade  da  Venerável  Ordem  Ter- 
ceira e  a  da  misericórdia,  a  propósito  do  lo- 
gar  que  lhes  pertencia  no  préstito. 

Allegava  a  misericórdia  a  sua  maior  an- 
tiguidade e  os  seus  privilégios;  por  outro 
lado  mostrava  a  Ordem  Terceira  que  a  pre- 
ferencia lhe  era  devida  em  razão  do  seu  ins- 
tituto e  por  estar  ligada  a  uma  ordem  regu- 
lar, qual  era  a  dos  religiosos  menores  da 
observância. 

Depois  de  grandes  questões,  resolveu-se 
a  misericórdia  a  ceder,  para   evitar   escanda- 

(i)  Acerca  d'este  insigne  prelado  veja-se  no  oánnua- 
rio  da  Universidade  dé  Coimbra^  do  anno  lectivo 
de  1888-1889,  uma  interessante  noticia  biographica, 
devida  á  primorosa  penna  do  sr.  dr.  Bernardo  António 
Serra  de  Mirabeau,  digníssimo  decano  jubilado  da  fa- 
culdade de  medicina, 
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lo;  indo  a  Ordem  Terceira,  como  pretendia, 
atraz  da  misericórdia. 

Apesar  d''isso,  a  mesa  d''esta  corporação 
treitou  de  lavrar  um  protesto,  para  que  o  fa- 
cto não  servisse  de  precedente  (i). 


* 


Em  1870,  pelo  fallecimento  do  Bispo  Con- 
de, D.  José  Manuel  de  Lemos,  deliberou  a 
mesa  da  misericórdia  não  concorrer  ao  fune- 
ral, afim  de  obstar  a  que  se  renovasse  o  con- 
flicto  de  1822. 

Limitou-se,  pois,  a  nomear  uma  commissão 
para  ir  ao  paço  episcopal  dar  os  pezames  ao 
vigário  capitular,  cargo  que  então  começara 
a  exercer  o  actual  prelado,  ex.'"^  e  rev."'°  sr. 
D.  Manuel  Correia  de  Bastos  Pina,  e  intei- 
ral-o  ao  mesmo  tempo  dos  motivos  pondero- 
sos que  impediam  a  irmandade  da  misericór- 
dia de  comparecer  na  fúnebre  cerimonia  (2). 

Havia  já  muitos  annos  que  a  mesma  irman- 
dade deixara  de  ir  aos  funeraes  a  que  con- 
corresse a  Ordem  Terceira. 

As  contendas  entre  as  duas  corporações 
datavam,  pelo  menos,  de  1745,.  como  se  vê 
do  seguinte  alvará  (3): 

(i)     O  Conimbricense,  n.^  2:366,  de   29  de  março 
de  1870. 

(2)  Idem,  n.o  2:367,  de  2  d'abril  de  1870. 

(3)  Registrado  a  foi.  3  do  liv.  E  2. 
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«Eu  El  Rey,  Faço  Saber  que  sendome 
prezentes  as  contendas  que  se  tem  movido 
entre  as  Irmandades  da  Mizericordia  de  Coim- 
bra, e  da  Ordem  Terceyra  da  mesma  Cidade, 
sobre  a  formalidade  dos  enterros  dos  Irmãos 
Terceyros  da  dita  Ordem,  e  sobre  quem  ha 
de  levar  a  Tumba  da  Mizericordia,  alteran- 
do-se  totalmente  o  que  ambas  estas  irman- 
dades tinhão  acordado  entre  si  por  escriptu- 
ra  de  trez  de  Septembro  de  mil  setecentos, 
e  quarenta  hum,  de  que  tem  rezultado  dis- 
córdias, que  podem  crescer  com  escândalo, 
e  injuria  da  piedade  christâa,  e  com  geral 
desagrado  de  Deus  e  meu;  precedendo  as 
informações  necessárias,  ouvidas  ambas  as 
partes,  e  o  parecer  de  alguns  Ministros:  Sou 
servido  declarar  que  os  Irmãos  Terceyros 
podem  uzar  de  Esquife  próprio  pêra  sepulta- 
rem de  graça  os  seos  Irmãos  defuntos,  e  que 
a  Mizericordia  não  tem  direyto  algum  pêra 
o  impedir,  como  a  respeyto  de  outras  Cazas 
de  Mizericordia  se  tem  julgado  por  vezes  em 
cazos  similhantes,  e  que  a  escriptura  celebra- 
da entre  a  Mizericordia  e  os  ditos  Irmãos 
Terceyros  não  pode  prejudicar  a  estes  em 
couza  alguma,  pelo  que  mando  a  todas  as 
Justiças  e  mais  pessoas  a  quem  o  conheci- 
mento d^isto  pertencer,  cumprão  e  guardem 
este  meu  Alvará,  como  nelle  se  contem  que 
valerá  posto  que  seu  eífeyto  haja  de  durar 
mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Orde 
nação  Livro  segundo  titulo  quarenta,  em 
contrario,  e  pagou-se  de  novo  direyto  qui- 
nhentos e  quarenta  reis  que  íorão  carrega- 
dos ao  Thyzoureiro  delles  no  Livro  segundo 
da  sua  receyta,  a  folhas  duzentas  e  sincoenta 
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e  nove  verso  e  regd.®  no  Livro  decimo  do 
registo  geral  a  folhas  noventa  e  duas  verso. 
Dado  em  Lisboa  aos  quatro  de  Junho  de  mil 
setecentos  e  quarenta  e  sinco. 

REV. 

Alvará  porque  V.  Magestade  he  servido 
declarar  que  os  Irmãos  Terceyros  da  Cidade 
de  Coimbra  podem  uzar  de  Esquife  próprio 
pêra  sepultarem  de  graça  os  seus  Irmãos  De- 
funtos, e  que  a  Mizericordia  da  dita  Cidade 
não  tem  direyto  algum  pêra  os  impedir,  e 
que  a  escriptura  celebrada  entre  a  Mizeri- 
cordia e  os  ditos  Irmãos  não  pode  prejudi- 
car a  estes  em  cousa  alguma  como  acima  se 
declara. 

Pêra  Vossa  Magestade  ver. 

Por  Decreto  de  S.  Magestade  de  28  de 
Mayo  de  1745. 

José  Vaz  de  Carvalho 

Manuel  de  Almeida  e  Carvalho 

João  Galvão  de  Castelbranco — fez  escrever.» 
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CAPITULO  XVIII 
Bennfeitores  <ia  T^eiieravel  Ordleiwi  (i) 

Installada  dentro  da  clausura  dos  religio- 
sos menores  da  observância,  sem  o  minimo  si- 
gnal  de  pompa  ou  apparato  d'inauguração,  a 
Venerável  Ordem  Terceira  de  Coimbra  des- 
pertou desde  os  seus  primeiros  alvores  a  at- 
tençâo  dos  dedicados  filhos  de  S.  Francisco 
d'Assis. 

Não  dispunha  a  Venerável  Ordem  de  fun- 
dos nem  de  rendimentos  para  occorrer  ás 
suas  despezas;  possuia  no  entanto  as  bênçãos 
do  céo  e  a  boa  vontade  dos  fieis. 

Comprovam  os  documentos  do  archivo 
a  generosidade  com  que,  em  diversas  epochas, 
os  confrades  e  outras  virtuosas  pessoas  con- 
corriam para  o  luzimento  do  instituto. 

No  seio  da  irmandade  se  promoveram, 
por  vezes,  subscripções  com  resultado  lison- 
geiro. 

Por  sua  parte,  os  confrades  que  se  iam 
succedendo  na  administração,  contribuiam 
durante  o  seu  governo  com  donativos  para 
auxiliar  as  despezas;  cheg"ando  tão  generosa 
espontaneidade  a  traduzir-se  por  obrigação 
inherente  aos  cargos  da  mesa  (2). 

Muitíssimos  são,  pois,  os  bemfeitores  da 
Venerável   Ordem.    A   todos,   porém,   sobre- 


(i)     Vej.  mais  adiante  o  capit.  dedicado  aos  Betri- 
Jcitores  do  Hospital  e  Asylo. 
(2)     Vej.  pag.  25,  not.  (i). 
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sahem  com  esplendor  o  Bispo  Conde,  D.  Fr, 
Álvaro  de  S.  I3oaventura;  coneg^o  Miguel  de 
Souto  Maior;  dr.  João  d''01iveira  Guimarães, 
thesoureiro-mór  da  sé  da  Bahia;  Bento  Soa- 
res, religioso  da  Companhia  de  Jesus;  dr.  An- 
tónio Bernardo  d' Almeida;  dr.  Francisco  An- 
tónio Duarte  da  Fonseca  Montanha  Oliveira 
e  Silva;  e  João  Mathias  d'01iveira. 


A  dedicação  dos  membros  do  definitorio 
pela  Venerável  Ordem,  data  dos  tempos  pri- 
mitivos; uma  ou  outra  excepção  surge  de 
longe  em  longe. 

Entre  os  mesarios  que  mais  se  distingui- 
ram pelos  seus  relevantes  serviços,  são  di- 
gnos de  especial  menção  os  ministros  cónego 
Miguel  de  Souto  Maior,  dr.  Montanha,  dr. 
Bento  Alvares,  dr.  Alvares  Fortuna,  dr.  Ma- 
nuel Martins  Bandeira,  dr.  Freitas  Honorato 
e  cónego  Gaspar  de  Frias;  mgr.  dr.  José  Ma- 
ria dos  Santos,  vice-ministro  e  commissario; 
padre  Adriano  dos  Santos  Pinto,  vigário  do 
culto  divino  e  commissario;  os  mestres  de  no- 
viços mgr.  cónego  José  Ferreira  Fresco,  pa- 
dre Manuel  da  Cruz  Pereira  Coutinho  e  pa- 
dre José  António  Machado  d'Abreu  Peixoto; 
os  secretários  Bernardo  Joaquim  de  Seabra, 
António  José  d'01iveira  e  João  da  Fonseca 
Barata;  os  syndicos  António  d' Oliveira  fpae 
do  bemfeitor  Bernardo  António  d'01iveira), 
Francisco  Borja  dos  Santos  e  Júlio  Machado 
Feliciano. 

Também  são  dignos  de  muito   apreço    os 
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bons  serviços  prestados  nos  últimos  annos 
pelos  vigários  seculares  Manuel  Mendes  da 
Eira,  Augusto  Edu^lrdo  Ferreira  de  Mattos 
e  Jorge  da  Silveira  Moraes. 


4: 


Vamos  rematar  este  capitulo  com  os  no- 
mes dos  actuaes  protectores  dos  altares,  que 
são  as  bondosas  senhoras  e  cavalheiros  por 
cuja  conta  corre  a  despeza  com  a  cera,  ar- 
ranjo e  aceio  dos  mesmos  altares. 

D.  Elvira  do  Carmo  Pina  Barata, 
altar-mór 

D.  Maria  Fortunata  de  Jesus  Pinto  Barata, 
altar  de  Nossa  Senhora  da  Maternidade 

3»).  Maria  da  Encarnação  Roxanes, 
altar  de  Nossa  Senhora  do  Carmo 

Rosa  Ermelinda, 
altar  de  Santa  Maria  Magdalena 

Bernardo  António  d'01iveira, 
altar  da  capella  do  claustro 

Jorge  da  Silveira  Moraes, 
altar  do  Senhor  das  Misericórdias. 


-aSXgjJí». 
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CAPITULO  XIX 

A.   "Veiiemvcl   Oi"clciin 
iiíi  actualidaclo 

a)    CULTO  DIVINO 

Ao  louvável  empenho  das  mesas  definito- 
riaes,  instituindo  as  festividades  e  outros 
exercicios  religiosos  para  engrandecimento 
da  Venerável  Ordem  e  edificação  dos  con- 
frades, correspondeu  o  auxilio  de  piedosos 
bemfeitores. 

D''esta  protecção  e  do  zelo  de  differentes 
mesas,  resultou  a  creação  d^im  fundo  cujo 
rendimento  com  o  producto  dos  annuaes  dos 
irmãos  e  d'outras  esmolas,  constituiam  receita 
sufficiente  para  as  despezas  ordinárias  do 
culto,  desde  que  n'ellas  se  observasse  a  in- 
dispensável parcimonia. 

Mas  a  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892, 
cerceando  demasiadamente  pelo  artigo  4.°  a 
receita  proveniente  do  juro  dos  titulos  de  di- 
vida publica,  esqueceu  jDor  completo  as  obri- 
gações indeclináveis  que  este  e  outros  insti- 
tutos similhantes  contrahiram,  no  momento 
solemne  em  que  foram  investidos  na  posse 
de  bens  cuja  doação  lhes  fora  feita  com  de- 
terminados encargos. 

Nobilita-se  a  Venerável  Ordem  Terceira 
de  Coimbra,  cumprindo  religiosamente,  até 
onde  ser  possa,  a  ultima  vontade  dos  seus 
bemfeitores;  e  por  isso,  apesar  do  decresci- 
mento  das  receitas,  tem  o  actual  definitorio. 
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á  custa  de  perseverantes  esforços,  satisfeito 
com  toda  a  pontualidade  áquelles  compro- 
missos. 

Em  30  de  junho  de  1895  o  capital  da 
Venerável  Ordem  era  de  5:8oo.'3!í'00o  réis  no- 
minaes  em  inscripções  d'assentamento  da 
junta  do  credito  publico;  1:3045^800  réis  mu- 
tuados por  escriptura  publica;  e  io6.7?'32o 
réis,  em  moeda  corrente,  para  mutuar.  Pos- 
suo também  umas  casas  e  quintal  junto  á 
capella  da  Ponte,  cuja  renda  annual  tem  sido 
de  30^000  réis. 

Além  do  rendimento  d'estes  fundos,  tem 
cerca  de  20^000  réis  de  annuaes  dos  irmãos 
admittidos  anteriormente  ao  regulamento  de 
i8go  e  que  ainda  não  remiram  as  suas  quo- 
tas; e  aproximadamente  35^000  réis  de  es- 
molas na  egreja  do  Carmo. 

São  estes  tão  somente  os  meios  destina- 
dos ás  despezas  do  culto. 


Os  actos  religiosos  a  cargo  da  Venerá- 
vel Ordem  são  os  seguintes: 

i.°  No  dia  6  de  janeiro,  de  tarde,  prática 
pelo  padre  commissario,  distribuição  de  sor- 
tes dos  santos  protectores  pelos  irmãos  pre- 
sentes, ladainha  de  Nossa  Senhora,  e  um  P^i- 
dre  Nosso  e  uma  Ave  Maria  por  alma  de 
cada  um  dos  irmãos  fallecidos  no  anno  ante- 
rior; 

2.°  em  quarta  feira  de  Cinza  procissão 
de  penitencia  e  sermão;    • 
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3-^  jubileu  na  primeira  segunda  feira  de 
quaresma; 

4.°  exercicios  de  via-sacra  em  todas  as 
sextas  feiras  de  quaresma  e  no  domingo  de 
Ramos; 

5.®  exposição  do  Santissimo  Sacramento 
em  quinta  feira  Santa,  e  Paixão  e  adoração 
da  Cruz  na  sexta  feira; 

b.^  festa  de  vS.  Bento  em  segunda  feira 
de  Paschoa; 

7.°  festa  de  Nossa  Senhora  da  Materni- 
dade no  i.°  domingo  de  maio; 

8.°     festa  da  Santissima  Trindade; 

g.°  festa  de  Nossa  Senhora  do  Carmo 
no  dia  16  de  julho; 

IO.*'  jubileu  da  Porciuncula  nos  dias  i  e 
2  d'agosto; 

1 1  .^  festa  ao  Pa.triarcha  S.  Francisco  a 
4  d'outubro  ou  no  domingo  immediato  a  este 
dia; 

12P  no  oitavario  dos  Santos,  officio  ge- 
ral pelos  irmãos  fallecidos; 

13.°  seis  missas  por  alma  de  cada  irmão 
que  for  fallecendò  e  mais  quatro  se  tiver 
exercido  cargo  na  administração; 

14.°  missa  captiva  em  todos  os  domin- 
gos, dias  sanctiíicados,  a  que  por  sentença  do 
ex."""  e  rev.™°  sr.  Bispo  Conde,  de  23  d 'outu- 
bro de  1869  (i),  foram  reduzidas  as  capellas 
instituidas  pelos  bemfeitores  D.  Maria  Joa- 
quina Pugete,  dr.  António  Bernardo  d' Al- 
meida, Domingas  Rebella,  dr.  João  Ferreira 
Barba  e  dr.  João  d' Oliveira  Guimarães; 

15.°     missa  e  nocturno   por   alma   do  dr. 

(i)    Doe.  n.°  17  do  masso  n.°  4. 
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António  Bernardo  d' Almeida,  nos  termos  da 
dita  sentença; 

i6.°  como  encargo  de  legados  e  dona- 
tivos á  Venerável  Ordem  e  ao  seu  hospital  e 
asylo,  missa  nos  dias  abaixo  indicados  com 
as  seguintes  intenções: 

Thereza  Francisca,  esposa  do.  bemfeitor 
Vicente  Varandas  Pereira  (em  7  de  janeiro); 

Feliciano  da  Conceição,  egresso  (em  17 
de  janeiro);  (a) 

Thereza  da  Conceição  Oliveira,  filha  do 
bemfeitor  António  d'01iveira  (em  19  de  ja- 
neiro); (b) 

D.  Maria  do  Loreto  Osório  Cabral,  esposa 
do  bemfeitor  conselheiro  dr.  José  Maria 
d' Abreu  (em  16  d'abril);  (c) 

Maria  Delfina  (em  25  d^abril); 

Domingos  Ribeiro  (em  8  de  maio); 

Marianna  de  Jesus,  evSposa  do  bemfeitor 
antecedente  (em  28  de  junho); 

Por  alma  de  todos  os  confrades  falleci- 
dos  (em  8  de  setembro);  (a) 

Vicente  Varandas  Pereira  (em  4  de  ou- 
tubro); 

António  d'01iveira  (25  d'outubro);  (b) 

Maria  do  Carmo,  esposa  do  bemfeitor  an- 
tecedente (3  de  novembro);  (b) 

Filippa  Maria  da  Conceição  Ribeiro  (em 
13  de  novembro);  (b) 

António  d'01iveira  Júnior,  filho  do  bemfei- 
tor António  d'Oliveira  (15  de  novembro);  (b) 

João  Mathias  d'01iveira  (i  de   dezembro); 

Conselheiro  dr.  José  Maria  d' Abreu  (15 
de  dezembro);  (d) 

Padre  Manuel  Luiz  Marques  (idem); 
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Joaquim  António  d.'01iveira,  filho  do  bem- 
feitor  António  d''01iveira  {22  de  dezem- 
bro), (b) 


(a)  Conforme  a  intenção  dq  conexo  António  Lo- 
pes de  Figueiredo  (Sessão  do  definitorio  de  25  de  fe- 
vereiro de  1881.) 

(b)  O  generoso  bemfeitor,  sr.  Bernardo  António 
d'01iveira,  oíTereceu  para  augmento  dos  fundos  do  hos- 
pital o  donativo  de  3ooí!jí>ooo  réis,  com  o  único  encargo 
de  uma  missa  annual  nos  dias  designados. 

(c)  Por  deliberação  da  junta  geral. 

(d)  Idem  da  dita,  cm  sessão  de  i3  de  maio  de 
1875. 


A  irmandade  e  especialmente  o  definito- 
rio devem  assistir  com  o  seu  habito  a  todas 
as  festividades  na  egreja  e  tomar  parte  nas 
procissões  (artigo  3.°  do  regulamento  interno). 

Nos  dias  de  festividade  só  é  permittida  a 
entrada  na  capella-mór  aos  irmãos  e  bem- 
feitores  da  Venerável  Ordem  (art.®  4."  do  re- 
gulamento citado). 

b)    COMMISSARIO   VISITADOR 

E'-lhe  commettida  pelos  estatutos  e  regu- 
lamento toda  a  direcção  espiritual  da  Ordem. 

A  sua  eleição  é  triennal,  como  a  de  todo 
o  definitorio,  e  não  pôde  produzir  eífeito  sem 
que  seja  confirmada  pelo  ex."**  Bispo  Conde, 
nos  termos  do  breve  Exponi  Noòis,  de  2  de 
janeiro  de  1789  (pag.  51). 

Em  caso  d'impedimento  é  substituido  por 
outro  sacerdote,  membro  do  definitorio  (§  4.° 
do  capit.  VI  dos  estatutos). 
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o  padre  commissario  tem  direito  a  uma 
gratificação  annual,  arbitrada,  de  ha  muito, 
em  12^000  réis,  e  a  todos  os  mais  emolu- 
mentos da  egreja.  Poderá  exercer  o  logar 
de  capellão  da  Ordem  com  o  do  hospital, 
se  assim  lhe  aprouver  e  ao  definitorio  (ar- 
tigo 7.°  do  regulamento  interno). 

As  suas  attribuições  acham- se. prescriptas 
nos  estatutos  e  regulamento.  São  as  seguintes: 

1.^  Acompanhar  a  Venerável  Ordem  em 
todos  os  seus  actos  religiosos; 

2.°  presidir  a  todas  as  funcções  religio- 
sas, tanto  festivas  como  fúnebres,  que  forem 
celebradas  na  egreja  da  Ordem; 

3.*^  frequentar  o  confessionário,,  princi- 
palmente nos  dias  festivos  e  de  jubileus;  admi- 
nistrar a  Sagrada  Communhão  e  lançar  a 
absolvição  geral  aos  irmãos  que  a  ella  con- 
correrem, bem  como  aos  enfermos  e  inváli- 
dos que  se  acharem  dentro  do  hospital  e 
asylo  da  Ordem; 

4.°  fazer  a  reforma  do  Sacrário  de  15 
em  15  dias,  tendo  em  seu  poder  uma  das 
chaves;  benzer  a  agua  para  as  pias  todas  as 
vezes  que  for  necessário,  e  vigiar  pelo  aceio 
dos  paramentos  e  alfaias; 

5.°  fazer  a  exposição  e  reposição  do 
Santissimo  Sacramento  todas  as  vezes  que 
for  preciso; 

6.**  lançar  os  hábitos  aos  irmãos  e  fazer- 
Ihes  as  profissões,  quando  para  tal  fim  rece- 
ba do  secretario  a  competente  guia,  d^onde 
conste  terem  elles  satisfeito  a  respectiva  jóia, 
e  o  haverem-se  confessado  e  commungado 
no  mesmo  dia; 
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7.°  assistir  no  seu  respectivo  logar  a  to- 
das as  sessões  do  deíinitorio  e  juntas  geraes; 
dar  posse  ao  novo  definitorio,  fazendo-lhe  a 
conveniente  exhortaçãò  ao  cumprimento  dos 
seus  deveres; 

8.®  lançar  nos  livros  da  Ordem  e  em  se- 
parado, os  competentes  documentos  compro- 
vativos da  satisfação  dos  legados  pios,  das 
festividades  da  Ordem,  e  dos  suffragios  pelos 
irmãos  fallecidos; 

9.°  assignar  as  cartas  patentes,  e  benzer 
os  hábitos  dos  irmãos; 

io.°  rezar  aos  irmãos  fallecidos  o  res- 
ponso, tanto  em  casa  como  na  egreja  paro- 
chial,  e  fazer  a  encommendação  aos  que  mor- 
rerem no  hospital  e  asylo;  e 

ii.°  lançar  nos  livros  respectivos  os  as- 
sentos dos  óbitos  dos  irmãos  fallecidos  no 
hospital  e  asylo. 

c)   MINISTRO 

O  ministro  é  o  chefe  superior  temporal 
da  Ordem,  competindo-lhe  a  suprema  inspe- 
cção e  auctoridade  para  manter  e  fazer  obser- 
var todas  as  disposições  dos  estatutos  e  re- 
gulamentos. 

E'  cargo  de  subida  consideração  na  Vene- 
rável Ordem,  e  por  isso  tem  sido  sempre 
desempenhado  por  pessoas  de  toda  a  respei- 
tabilidade. 

Na  lista  dos  ministros  distinguem-se  os  vul- 
tos preeminentes  de  D.  ^íanuel  de  Noronha, 
reitor  da  universidade;  Bispo  Conde,  D.  Frei 
Álvaro  de  S.  Boaventura;  D.  Thomaz  d' Al- 
meida, Cardeal  Patriarcha;  cónego  Miguel  de 
Souto  Maior;  dr.  Lucas  de  Seabra  da  Silva; 
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dr.  António  Bernardo  d' Almeida;  dr.  Fran- 
cisco António  Duarte  da  Fonseca  Montanha 
Oliveira  e  Silva;  dr.  José  Fernandes  Alvares 
Fortuna;  dr.  António  José  de  Freitas  Hono- 
rato, actual  arcebispo  de  Braga;  conselheiro 
dr.  José  Maria  d  Abreu;  o  digno  par  do  reino, 
conselheiro  dr.  António  Luiz  de  Sousa  Hen- 
riques Secco;  e  o  seu  successor,  cónego  Gas- 
par Alves  de  Frias  d^Eça  Ribeiro,  actual  mi- 
nistro da  Venerável  Ordem. 

d)   ADMINISTRAÇÃO 

A  administração  da  Venerável  Ordem  e 
do  seu  hospital  e  asylo  é  commettida  ao  de- 
íinitorio  ou  mesa  gerente,  a  cujas  sessões  pre- 
side o  padre  commissario;  todavia  a  discussão 
e  a  ordem  dos  trabalhos  são  dirigidas  pelo 
ministro. 

Reune-se  na  sala  do  despacho  onde,  em 
um  altar,  está  a  imagem  dè  Christo  cruxifi- 
cado,  tamanho  natural,  que  é  illuminada  por 
todo  o  tempo  da  sessão. 

Antes  do  começo  dos  trabalhos  recita-se 
o  hymno  Veni  Sancte  Spiritus;  e,  findos  elles, 
a  conclusão  do  mesmo  hymno  e  o  memento 
com  as  orações  Deus  veníce  largitor  e  Fide- 
Hum  Deus. 

O  definitorio  deve  reunir  ordinariamente 
uma  vez  por  mez,  e  extraordinariamente  quan- 
do se  julgue  necessário. 

Para  todas  as  reuniões  são  os  membros 
da  mesa  avisados  por  escripto,  pelo  secreta- 
rio, mediante  auctorisação  do  ministro. 

A  eleição  do  definitorio  é  triennal  e  rea- 
lisa-se  na  quinta  feira  depois  da  Ascenção, 
precedendo  a  antiga  conferencia. 
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Antes  do  acto  eleitoral  celebra-se  a  missa 
do  Espirito  Santo,  canta-se  o  hymno  Vení 
Creator  Spiritus  e  por  ultimo  recitam-se  as 
commemorações  da  Padroeira  da  Ordem  e 
do  Patriarcha  S.  Francisco. 

A  solemnidade  da  posse  acha-se  determi- 
nada no  regulamento  interno,  nos  termos  se- 
guintes: 

<Artigo  45.° — Feita  a  eleição  do  novo  de- 
íinitorio,  no  domingo  da  vSantissima  Trindade, 
de  tarde,  previamente  avisados  pelo  secreta- 
rio, precedendo  auctorisaçao  do  M.  R.  P.  com- 
missario  e  ministro,  se  reunirão  na  casa  do 
despacho,  depois  do  sermão,  todos  os  mem- 
bros do  antig-o  e  novo  deíinitorio;  occupando 
aquelle  o  lado  esquerdo  e  este  o  direito  junto 
da  mesa  das  sessões,  como  é  designado  em 
os  nossos  estatutos,  pela  ordem  seguinte:  com- 
missario,  ministro,  vice-ministro,  mestre  de 
noviços,  secretario,  procurador  geral,  syndico, 
primeiro,  segundo,  terceiro  e  quarto  definido- 
res, primeiro  e  segundo  vigários:  será  presi- 
dente o  M.  R.  P.  commissario.  O  secretario 
fará  a  publicação  do  novo  definitorio,  lendo 
no  livro  das  eleições  pela  devida  ordem  os 
nomes  dos  novos  eleitos;  e  logo,  tomando  o 
vigário  do  antigo  defiaitorio  a  cruz  da  Or- 
dem, se  encaminharão  em  duas  alas  para  a 
egreja,  o  antigo  definitorio  á  esquerda  e  o 
novo  á  direita,  levando  o  secretario  o  livro 
das  eleições. 

«Chegados  á  c^lpella-mór,  ajoelharão;  e, 
depois  de  uma  breve  oração,  tomarão  os  seus 
devidos  logares  nas  respectivas  bancadas,  o 
antigo  definitorio   do   lado  da  Epistola,  e   o 
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novo  do  lado  do  Evangelho;  occupando  o 
M.  R.  P.  commissario  a  sua  cadeira  no  supe- 
daneo  da  capella-mór.  Então  o  secretario  lerá 
no  seu  iogar,  em  voz  alta  e  intelligivel,  o  re- 
sultado e  acta  da  eleição  do  novo  deíinitorio; 
que  o  ministro  logo  convidará  a  prestar  ju- 
ramento aos  vSantos  Evangelhos  perante  o 
M.  R.  P.  commissario. 

« I  .**  O  M.  R.  P.  commissario  jurará  cum- 
prir todos  os  deveres  do  seu  cargo,  conforme 
as  disposições  dos  estatutos  e  regulamento 
da  Ordem  e  hospital. 

«2.°  O  ministro  jurará  manter  e  fazer 
que  se  mantenham  e  cumpram  todas  as  dis- 
posições dos  estatutos  e  regulamento  da  Or- 
dem e  hospital. 

«3.*  Todos  os  outros  membros  do  deíini- 
torio, por  sua  vez  segundo  a  sua  graduação, 
jurarão  cumprir  todas  as  disposições  dos  es- 
tatutos e  regulamento  da  Ordem  e  hospital 
que  lhes  são  relativas. 

«Terminado  o  facto  do  juramento,  o  M. 
R.  P.  commissario  fará  uma  breve  pratica, 
exhortando  o  novo  deíinitorio  ao  cumprimento 
dos  seus  deveres,  como  prometteu;  logo  em 
seguida  se  cantará  o  Te-Deiivi  com  as  ora- 
ções competentes,  e  continuará  a  festividade, 
a  que  todos  devem  assistir,  no  fim  da  qual 
voltarão  á  casa  do  despacho  para  se  assignar 
o  devido  termo. 

«§  único.  Os  membros  do  antigo  defini- 
torio  que  forem  reeleitos  tomarão  o  seu  Iogar 
da  parte  dos  novamente  eleitos,  e  com  elles 
prestarão  juramento. 

«Artigo  46.''— No  dia  4  de  julho,  pelas  9 
horas  da  manhã,  tendo  sido  previameute  man- 
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ciados  avisar  pelo  secretario,  precedendo  a 
auctorisação  do  ministro,  se  reunirão  na  casa 
do  despacho  os  definitorios  antigo  e  novo, 
occupando  este  o  lado  direito  e  aquelle  o  es- 
querdo; presidindo  o  M.  R.  P  .commissario 
do  antigo  definitorio,  que,  em  virtude  da 
eleição  a  que  se  procedeu  e  mais  solemnida- 
des,  confere  a  posse  ao  novo  definitorio. 

«Em  seguida,  o  antigo  definitorio  fará  en- 
trega ao  novo  de  todos  os  dinheiros,  valores 
e  bens  da  Ordem  e  do  hospital,  á  vista  das 
contas  e  dos  inventários,  que  serão  apresen- 
tados; depois  do  que  se  lavrará  termo  de  en- 
trega e  recebimento,  o  qual  será  por  ambos 
assignado.2> 

e)   JUNTA  GERAL 

Conforme  preceituam  os  estatutos  no  ca- 
pit.  XV,  a  junta  geral  representa  toda  a  Or- 
dem, e  por  isso  lhe  pertence  conhecer  e  re- 
solver os  negócios  mais  graves. 

E'  composta  de  todos  os  irmãos  que  te- 
nham servido  e  sirvam  no  definitorio. 

Compete-lhe  especialmente: 

i.°     Fazer  a  eleição  do  definitorio; 

2.^  discutir  e  approvar  os  orçamentos  da 
receita  e  despeza; 

3.°  estabelecer  os  ordenados  dos  empre- 
gados; 

4.*^  fixar  o  numero  dos  irmãos  asylados 
em  harmonia  com  os  rendimentos  do  hospital 
e  asylo. 

fj   IRMÃOS 

A  sympathia  com  que  em  Coimbra  foi 
acolhida  a  obra  prodigiosa  de  S.  Francisco 
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d' Assis  e  a  conta  em  que  na  sociedade  eram 
tidos  os  que  se  alistavam  na  Venerável  Or- 
dem Terceira,  ajuiza-se  pelo  elevado  numero 
de  pretendentes  ao  santo  habito. 

Bastará  recordar  que  em  1732  havia  1:144 
irmãos  d'ambos  os  sexos  e  que  no  anno  de 
1735  esse  numero  se  elevava  a  1:737  (i),  en- 
tre os  quaes  se  contavam  muitas  pessoas  de 
representação. 

Actualmente  (dezembro  de  1895)  tem  a 
Venerável  Ordem  341  irmãos  do  sexo  mas- 
culino e  85  do  sexo  feminino. 

A  admissão  dos  irmãos,  suas  obrigações, 
etc,  acham-se  estabelecidas  nos  seguintes  ar- 
tigos dos  capitules  IX  e  X  do  regulamento 
interno: 

«Artigo  24.** — Todas  as  pessoas,  de  am- 
bos os  sexos,  religiosas  e  de  bons  costumes, 
que  não  deslustrem  a  Venerável  Ordem  Ter- 
ceira, poderão  ser  admittidas  como  irmãos 
d'esta  mesma  Ordem,  tendo  completado  a 
edade  de  14  annos., 

«Artigo  25.° — A  pessoa  que  pretender  ser 
admittida  deve  fazer  um  requerimento  ao  de- 
finitorio,  declarando  seu  nome,  filiação,  esta- 
do, profissão,  edade  e  residência,  juntando  ao 
mesmo  requerimento  certidão  do  assento  de 
seu  baptismo,  attestado  de  bom  comporta- 
mento moral  e  religioso,  passado  pelo  reve- 

(i)    Foi.  i5o  e  171  do  liv.  G  2 — ^l^eceita  e  Despega. 
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rondo  parocho  án  sua  fníg-uczia,  c  outro  do 
medico  da  Ordem,  mostrando  que  nâo  padece 
moléstia  que  o  inhiba  de  ser  admittido  como 
irmão. 

<t Artigo  26.^ — ^A  mulher  casada  não  será 
admittida  sem  auctoridade  de  seu  marido, 
assim  como  os  filhos  menores  sem  auctorisa- 
ção  de  seus  pães  ou  tutores. 

«Artigo  27.°— Antes  da  admissão  de  qual- 
quer individuo  deverá  o  definitorio  proceder 
a  informações  sobre  a  conducta  moral  e  reli- 
giosa do  pretendente. 

< Artigo  28.° — Logo  que  em  definitorio 
seja  deferido  o  requerimento  do  pretendente, 
satisfeita  a  jóia  de  entrada  e  remissão  de 
annuaes,  do  que  o  secretario  lhe  passará  o 
respectivo  mandado,  assignado  também  pelo 
ministro  e  syndico  depois  de  ter  recebido  a 
devida  quota;  o  secretario  dar-lhe-ha  a  com- 
petente guia,  com  a  qual  se  apresentará  ao 
M.  R.  P.  commissario,  que  em  occasião  op- 
portuna,  depois  do  pretendente  se  ter  con- 
fessado e  commungado,  como  mandam  os 
nossos  estatutos,  lhe  dará  o  santo  habito; 
devendo  o  mesmo  M.  R.  P.  commissario  de- 
clarar na  guia  a  realisação  d''este  acto,  a  qual 
voltará  á  secretaria  para  em  vista  d^ella  se 
lavrar  o  termo  competente. 

«Artigo  29.^ — Terminado  que  seja  o  anno 
de  noviciado,  observando-se  as  prescripções 
dos  nossos  estatutos,  o  que  deverá  ser  con- 
firmado pelo  M.  R.  P.  commissario  e  mestre 
de  noviços,  ser-lhe-ha  passada  pelo  secreta- 
rio a  competente  guia  para  poder  professar, 
devendo  ter-se  confessado  e  commungado, 
como  antes  da  admissão   á  Ordem;   feita   a 
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profissão,  o  M.  R.  P.  commissario  deverá  at- 
testar  na  guia  este  facto,  e  o  irmão  voltará 
com  ella  á  secretaria  para  se  lavrar  o  termo 
da  sua  profissão  e  receber  a  sua  carta  pa- 
tente, estatutos  e  regulamento;  pelos  quaes 
pagará  a  quantia  de  400  réis. 

«Artigo  30.° — Nenhum  irmão  poderá  pro- 
fessar sem  que  já  tenha  habito  próprio. 

«Artigo  31." — O  irmão  que  não  for  pro- 
fesso não  gosa  dos  beneficios  espirituaes  e 
corporaes  que  offerece  a  nossa  Ordem,  e  só 
tem  direito  a  ser  acompanhado  pela  irman- 
dade depois  de  morto. 

«Artigo  T,2.° — As  jóias  d'entradas  e  re- 
missões d'annuaes,  que  o  pretendente  a  irmão 
da  Venerável  Ordem  Terceira  tem  de  satis- 
fazer, por  uma  só  vez,  são: 

De  14  a  30  annos  inclusive  5^000  reis. 

De  30  a  40       »              »«  7^000      » 

De  40  a  50       »             »  8^500      » 

De  50  a  60       »              »  ioí5^ooo      » 

De  60  em  diante  i2;j5í'ooo      » 

«Sendo  mulher,  tem  de  satisfazer  mais 
i^i^Soo  réis  em  cada  verba  relativamente  á 
edade. 

«Artigo  2>ò'^ — -^^  pretendente  que  não 
poder  pagar  por  uma  só  vez  a  jóia  que  é 
obrigado  juntamente  com  a  remissão  dos  an- 
nuaes,  ser-lhe-ha  permittido  fazel-o  por  duas, 
metade  na  admissão,  e  metade  na  profissão; 
fa^'4ido  o  secretario  as  competentes  declara- 
ções, quando  lhe  passar  o  mandado  para  a 
admissão,  tomando  a  devida  nota  e  passando- 
Ihe  o  mandado  pelo   resto   na   occasião   da 
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profissão,  conforme  o  disposto  no  art.  28.° 
<s Artigo  34." — Cada  irmão  ou  irmã,  alem 
da  quantia  que  relativamente  lhe  designa  o 
art.  32.**,  tem  de  satizfazer  mais  480  réis,  de 
propinas  para  o  Sacristão  e  An  dador,  sondo 
240  réis  na  admissão  e  240  réis  na  profissão. 
«§  único.  Os  irmãos  que  entraram  antes 
d'este  regulamento,  a  quem  é  imposta  a  obri- 
gação de  pagar  os  annuaes,  poderão,  queren- 
do, pagal-os  por  uma  só  vez,  pela  seguinte 
forma: 

Até  30  annos  de  edade     2^000  réis 

De  30  a  40  annos 1^500     » 

De  40  annos  em  diante     i^ooo     » 

«Receberão  do  secretario  a  respectiva 
ordem,  da  quantia  entrada  no  cofre,  ordem 
também  assignada  pelo  ministro  e  syndico. 

«Artigo  ^$° — O  irmão  professo  em  algu- 
ma outra  Ordem  Terceira  que  deseje  aggre- 
gar-se  á  nossa  Ordem  e  gozar  dos  benefícios 
d'ella,  dirigirá  seu  requerimento  ao  definito- 
rio,  juntando  a  sua  carta  patente;  e,  quanto 
ao  modo  da  sua  admissão,  têem  de  se  obser- 
var as  disposições  dos  artt.  25.°,  26.°,  27.°, 
28.°,  29.°,  30.^  e  sz.'' 

«Artigo  36.° — Quando  o  irmão  d'outra 
Ordem  Terceira  apresente  a  sua  carta  patente 
e  deseje  aggregar-se  á  nossa  Ordem,  mas  não 
queira  pagar  a  jóia  respectiva,  o  ministro 
lançará  o  visto  na  mesma  carta  com  a  respe- 
ctiva data,  o  qual  assignará  também  o  secre- 
tario, tomando  este  no  livro  conveniente  nota 
do  nome  do  aggregado,  a  quem  entregará  a 
sua  carta  patente;  ficando   o   aggregado   no 
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caso  de  morrer  em  Coimbra,  só  com  o  direito 
de  ser  acompanhado  pela  nossa  Ordem  de 
casa  á  Egreja. 

«Artigo  37.° — Todo  o  irmão  é  obrigado  a 
assistir  com  o  seu  habito  a  todas  as  festivida- 
des e  procissões  da  Ordem,  e  ao  acompanha- 
mento fúnebre  dos  irmãos,  de  casa  á  egreja. 

«Artigo  38.°— Quando  a  irmandade  esti- 
ver reunida  na  egreja  para  o  acompanha- 
mento fúnebre  d^algum  nosso  irmão  ou  irmã, 
antes  de  sair,  o  M.  R.  P.  commissario,  ou 
quem  suas  vezes  fizer,  e  todos  os  irmãos  pre- 
sentes ajoelharão  diante  do  altar  do  SS.  Sa- 
cramento, e  rezarão  em  coro  três  Padre- 
Nossos  e  três  Ave-Marias  pela  alma  do  irmão 
ou  irmã  que  se  vae  acompanhar. 

«Artigo  39.° — A  irmandade  não  pode  re- 
ceber na  sua  tumba  nem  acompanhar  o  ca- 
dáver d'algum  nosso  irmão  que  não  vá  amor- 
talhado com  o  habito  e  cordão  da  nossa  Or- 
dem, com  excepção  dos  ecclesiasticos  e  dou- 
tores, que  vão  com  os  seus  hábitos  respecti- 
vos, mas  têem  de  levar  o  cordão  da  Ordem. 

«Artigo  40.'' — Logo  que  seja  fallecido  al- 
gum irmão  ou  irmã,  será  entregue  na  secre- 
taria a  sua  carta  patente,  se  a  tiver,  como  a 
todos  cumpre;  e,  tomando-se  nota  do  seu 
óbito  no  livro  respectivo,  se  lhe  mandarão 
dizer  seis  missas  pela  sua  alma,  e  dez  tendo 
servido  no  definitorio.  (i) 

(i)  Peio  breve  de  Sua  Santidade  Pio  VI,  de  24 
d'abril  de  1781,  foi  concedido  á  Venerável  Ordem  Ter- 
ceira de  Coimbra  que  as  missas  celebradas  em  qual- 
quer egreja  ou  altar  pelas  almas  dos  irmãos,  lhes  apro- 
veitem como  se  fossem  ditas  em  altar  privilegiado. 
(Liv.  Ai3). 
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«§  único.  Os  irmãos  que  ontraram  antes 
de  feito  este  reg-ulamento,  e  que  lhes  é  im- 
posta a  obrigação  de  pagar  os  annuaes,  íal- 
lecendo  e  que  tenham  deixado  de  pagar  mais 
de  três  annos,  não  se  lhes  dirão  as  missas  do 
suffragio  sem  que  a  Ordem  seja  embolsada 
de  todos  os  annuaes  em  divida. 

«Artigo  41.° — Se  algum  irmão  defuncto 
íor  conduzido  em  caixão  de  chumbo,  tem  a 
familia  de  pagar  a  quantia  de  240  réis  a  cada 
irmão  que  pegar  á  tumba.» 

g)    SUMMARIO  DAS  INDULGÊNCIAS  (l) 

Concedidas  aos  Irmãos  da  Venerável  Ordem 
Terceira  da  Penitencia  de  S.  Francisco, 
pelos  Summos  Pontiíices  Benedicto  XIV 
na  Bulia  Ad  Ro7nanuM  Pontijicem  de  15  de 
março  de  1751,  e  Pio  VI  nos  Breves  Ad 
Aiigendam  Fidelium  de  7  de  Junho,  e  In  iis 
per  quce  de  30  de  setembro  de  1785,  com 
os  dias  designados  pelo  ex.'""  Ordinário 
para  a  de  Coimbra. 

Indulgências  pleuarias 

No  dia  em  que  tomarem  o  habito,  confessan- 
do-se  e  commungando. 

No  dia  da  profissão,  confessando  se  e  commun- 
gando. 

Em  cada  um  dos  dias  abaixo  declarados  aos 
que,  tendo-se  confessado  e  commungado, 
visitarem  devotamente  a  egreja  ou  capella 


(i)  Publicado  em  i858,  como  appendice  aos — Es- 
tatutos da  Venerável  Ordem  Terceira  da  Penitencia 
do  Seraphico  Patriarcha  S.  Francisco  da  Cidade  de 
Coimbra — . 
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da  Ordem,  rogando  a  Deus  pela  concórdia 
e  paz  entre  os  príncipes  christãos,  extirpa- 
ção das  heresias,  e  exaltação  da  Santa 
Madre  Egreja,  desde  as  primeiras  vésperas 
até  ao  pôr  do  sol  do  dia. 
Janeiro   i6 — Festa    dos    Santos  Martyres   de 

Marrocos. 
Fevereiro  2  — Dita  da  Purificação  -  de    Nossa 

Senhora. 
Fevereiro   2^ — Dita   de  Santa  Margarida  de 

Cortona. 
Março    8 — Dita  de  Santa  Rosa  de  Viterbo. 

»       19 — Dita  de  vS.  José. 
Abril  15 — Dita  de  S.  Lúcio. 
Maio  19 — Dita  de  Santo  Ivo,  Doutor. 
Junho  13 — Dita  de  Santo  António. 

»       29 — Dita  dos  App.  S.  Pedro  e  S.  Paulo. 
Julho    4  — Dita   de  Santa  Izabel,  Rainha   de 

Portugal. 
Agosto  2 — Dita  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos. 

»        12 — Dita  de  Santa  Clara. 

»       25 — Dita  de  S.  Luiz,  Rei  de  França. 
Setembro  8— Dita  do  Nascimento   de   Nossa 

Senhora. 
Setem^bro     27  —  Dita    de    Santo    Eliziario, 

Conde. 
Outubro  4 — Dita  do  N.  P.  S.  Francisco. 

»  19 — Dita  de  vS.  Pedro  d' Alcântara. 

Novembro  1 9  — Dita  de  Santa  Izabel,  Rainha 

da  Plungria. 
Dezembro  12 — Dita  de  S.  Gabriel  Ferreri. 
Dia  da  Festa  do  Santo  Titular  da  egreja    ou 

capella  da  Ordem. 
Nos   dias   de  Natal  —  Paschoa  —  e   Espirito 

Santo. 
Nos  terceiros  domingos  de  cada  mez. 
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Nos  dias  em  que  a.ssistirem  por  alg-um  tem- 
po ao  SS."'°  Sacramento  quando  estiver 
exposto  na  egreja  ou   capella  da   Ordem. 

Todas  as  vezes  que  nos  domingos  do  Advento 
e  Quaresma  saírem  pelas  ruas  e  praças  a 
ensinar  aos  meninos  e  mais  fieis  a  doutri- 
na Christri  e  mysterios  da  Fé. 

Concede  indulgência  plenária  e  remissão  de 
todos  os  peccados  aos  que,  estando  em 
qualquer  artigo  de  morte,  se  confessarem 
e  commungarem,  e  quando  o  não  possam 
fazer,  invocarem  o  SS."""  Nome  de  Jesus 
com  a  bôcca,  se  poderem,  e  não  podendo, 
com  o  coração,  estando  verdadeiramente 
contrictos. 

No  i.°  domingo  do  Advento,  i.°,  3.°  e  5.^ 
de  Quaresma,  confessando-se  e  commun- 
gando. 


Nos  dias  das  Estações,  que  são  aquelles  em 
que  pela  bulia  da  Santa  Cruzada  se  ga- 
nham indulgências,  visitando  cinco  egre- 
jas  ou  altares,  são  concedidas  aos  Irmãos 
Terceiros,  que  visitarem  com  devoção  a 
egreja  ou  capella  da  sua  Ordem,  e  orarem 
pelas  tenções  ditas,  as  mesmas  indulgên- 
cias, que  ganhariam  se  visitassem  pessoal- 
mente as  egTejas  de  dentro  e  fora  da  ci- 
dade de  Roma. 

Sete  annos  e  sete  quarentenas  de  perdão 

Em  cada  um  dos  dias  abaixo  declarados,  aos 
que,  confessando-se  e  commungando,  vi- 
sitarem a  egreja  ou  capella  da  Ordem,  e 
orarem  pelas  mesmas  tenções. 
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Doze  dias  do  anno,  eleitos  pelos  irmãos,  e 
approvados  pelos   Superiores  da  Ordem. 

Fevereiro  2  3 —Festa  de  Santa  Margarida  de 
Cortona. 

Julho  4 — Dita  de  Santa  Izabel,  Rainha  de 
Portugal. 

Agosto  25 — Dita   de   S.  Luiz,  Rei  de  França. 

Setembro  1 7  —  Dita  das  Chagas  do  N.  P. 
S.  Francisco. 

Novembro  19 — Dita  de  Santa  Izabel,  Rai- 
nha da  Hungria. 

Cem  dias  de  perdão 

Aos  que  fizerem  qualquer  das  obras  abaixo 
declaradas: 

Ouvir  missa  e  assistir  a  outros  divinos  offi- 
cios  na  egreja,  oratório  ou  capella  da 
Ordern. 

Assistir  ás  congregações  publicas  ou  particu- 
lares da  Ordem,  feitas  em  qualquer  parte. 

Hospedar  os  pobres. 

Fazer  pazes  entre  inimigos,  ou  diligenciar 
que  se  façam. 

Acompanhar  á  sepultura  os  defunctos,  ainda 
que  nâo  sejam  irmãos. 

Assistir  a  quaesquer  procissões  feitas  com 
licença  dos  Ordinários. 

Acompanhar  o  Santissimo  Sacramento,  tanto 
nas  procissões,  como  sendo  levado  aos 
enfermos,  ou  d'outro  qualquer  modo,  e 
em  outro  qualquer  tempo;  e  tendo  impe- 
dimento píira  o  fazer,  rezar  um  Padre 
Nosso  e  uma  Ave  Maria,  quando  se  ouvir 
dar  signal  com  a  campainha. 

Rezar  cinco  Padre  Nossos  e  cinco  Ave  Marias 
pelas  necessidades  da  Santa  Madre  Egreja. 
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Rezar  outro  tanto  pelas  almas  dos  irmãos 
defunctos. 

Conduzir  algum  peccador  ao  caminho  da  sal- 
vação. 

Ensinar  aos  ignorantes  os  preceitos  da  Lei 
de  Deus,  e  o  necessário  para  a  salvação. 

Fazer  qualquer  outra  obra  de  piedade  ou  ca- 
ridade. 


Postoque  as  indulgências  da  bulia  Ad  Ro- 
manum  Po7iti/icem  do  Papa  Benedicto  XIV, 
acima  incertas,  fossem  concedidas  aos  Ter- 
ceiros, sujeitos  á  Religião  Seráfica,  a  Vene- 
rável Ordem  Terceira  da  Penitencia  da  cida- 
de de  Coimbra,  pelo  breve  Qiioiies  a  nobis  pe- 
titur  do  SS.  P.  Pio  VI,  de  2  de  Janeiro  de 
1789,  conseguiu  para  os  seus  confrades  o  po- 
derem ganhar  as  mesmas,  ou  quaesquer  ou- 
tras indulgências,  no  estado  em  que  se  acha, 
sujeita  á  jurisdicção  do  Ex.'"^  e  Rev.™°  Sr. 
Bispo  Conde. 

A  mesma  Venerável  Ordem,  com  a  da 
cidade  Bragança,  impetraram  para  os  irmãos 
terceiros  d'este  reino  o  breve  Expojii  Nobis, 
de  26  de  janeiro  de  1789,  pelo  qual  Sua  San- 
tidade Pio  VI  concedeu: 

Que  os  irmãos  que  se  acharem,  ou  morarem 
fora  da  cidade  ou  logar  em  que  existe  a 
sua  Ordem,  fazendo  as  mais  obrigações 
prescriptas,  satisfaçam  a  condição  da  vi- 
sita da  egreja  da  Ordem,  visitando  a 
egreja  parochial  respectiva; 

Que  os  irmãos  ou  irmãs,  que  viverem  em 
perpetua   clausura,  satisfaçam  da   mesma 
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sorte,  visitando  as  egrejas  dos  seus  con- 
ventos ou  mosteiros; 
Que  os  enfermos  ou  embaraçados  com  qual- 
quer outro  legitimo  impedimento,  satisfa- 
çam fazendo  outras  obras  de  piedade,  que 
segundo  as  suas  forças  poderem  practicar. 


-3®C^ 


IO 
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CAPITULO  XX 

Oonstitiiioâo  cias  Ordens  Terceira» 
pelo  SS.  r*ad.re  Leíio    XIII 

Pela  bulia  Misericors  Dei  Filius^  datada  de 
Roma  aos  trez  das  calendas  de  junho  de  1883, 
houve  por  bem  Sua  Santidade  decretar  uma 
nova  constituição  da  Ordem  Terceira  (i). 

Não  tem  aquelle  diploma  o  beneplácito 
régio;  todavia,  julgamos  opportuno  reprodu- 
zir os  três  primeiros  capitulos  da  constituição. 

I 
Recrutamento,  nOTÍciado,  profissão 

§  I  .^  E'  prohibido  acceitar  um  pustulante 
antes  da  edade  de  quatorze  annos;  as  outras 
condições  requeridas  são  os  bons  costumes,  a 
doçura  de  caracter,  e  principalmente  a  exa- 
ctidão na  observância  da  religião  catholica 
e  a  obediência  reconhecida  para  com  a  Egre- 
ja  Romana  e  a  Sé  Apostólica. 

§  2.°  As  mulheres  casadas  não  podem 
ser  admittidas  sem  o  conhecimento  e  consen- 
timento do  marido;  salvo  o  caso  em  que  se 
julgue  dever  fazer  excepção  a  esta  regra, 
sobre  proposta  do  padre  juiz  da  sua  con- 
sciência. 

I  3.*^  Os  filiados  na  Sociedade  trarão, 
segundo  o  uso,  um  escapulário  e  o  cordão;  se 


( I )  Constituição  do  Nosso  SS.  'Padre  Leáo  XIII y 
acerca  da  Ordem  Terceira  Secular  de  S.  Francisco — 
i§83.  (Edição  do  jornal  A  Ordem.) 
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os  não  trouxerem  serão  privados  dos  privilé- 
gios e  direitos  concedidos.     ^ 

§  4.°  Aquelles  ou  aquellas  que  entrarem 
na  Ordem  Terceira  passarão  um  anno  em  o 
noviciado;  depois,  fazendo  a  profissão  da  Or- 
dem segundo  a  regra,  prometterão  respeitar 
os  direitos  de  Deus,  obedecer  á  Egreja  e, 
para  o  caso  de  virem  a  faltar  em  qualquer 
cousa  ás  promessas  da  sua  profissão,  cumpri- 
rem a  satisfação  imposta. 

II 

A  regra  de  vida 

§  i.°  Os  filiados  na  Ordem  Terceira  pre- 
servar-se-hão,  em  seus  vestidos  e  enfeites, 
d'uma  elegância  luxuosa  e  observarão,  se- 
gundo a  condição  de  cada  um  d'elles,  a  re- 
gra de  modéstia. 

§  2."  Devem  abster-se,  com  a  maior  vi- 
gilância, das  representações  lyricas  ou  dra- 
máticas muito  livres,  e  das  reuniões  licencio- 
sas. 

§  3.*^  Observarão  a  frugalidade  na  sua 
alimentação  e  bebida;  e  não  tomarão  logar 
á  mesa  nem  se  retirarão  senão  depois  de  te- 
rem invocado  Deus  com  piedade  e  reconhe- 
cimento. 

§  4.**  Observarão  o  jejum  na  véspera  da 
festa  de  Maria  Immaculada  e  na  de  S.  Fran- 
cisco; serão  muito  dignos  de  louvor  se,  além 
d'isto,  seguindo  a  antiga  disciplina  dos  Ter- 
ceiros, jejuarem  na  sexta  feira  e  comerem  de 
peixe  na  quarta  feira. 

§  5.®  Confessar-se-hão  cada  mez,  e  todos 
os  mezes  se  aproximarão    da  Sagrada  Mesa. 

§  6.^     Os  Terceiros  ecclesiasticos,  que  re- 
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citam  todos  os  dias  os  psalmos,  não  são  obri- 
gados a  fazer  mais  nada  a  este  respeito.  Os 
leigos,  que  não  dizem  nem  as  orações  canó- 
nicas nem  as  orações  a  Maria,  chamadas 
commummente  pequeno  officio  de  B.  V.  M., 
deverão  dizer  doze  vezes  por  dia  a  Oração 
Dominical,  a  Saudação  Angélica  e  a  Gloria 
Patri,  salvo  se  o  estado  da  sua  saúde  lh'o 
não  permittir. 

§  7.**  Aquelle  que  poder  testar  deverá 
fazer  o  seu  testamento  em  tempo  conveniente. 

§  8."  Na  vida  quotidiana,  os  associados 
applicar-se-hão  a  dar  o  melhor  exemplo  aos 
outros,  entregarem-se  aos  exercicios  de  pie- 
dade e  ás  boas  obras.  Não  deixarão  entrar 
em  suas  casas,  nem  ler  áquelles  que  estão 
sob  a  sua  protecção,  os  livros  e  os  jornaes 
que  podem  ser  prejudiciaes  á  virtude. 

§  9.°  Observarão  cuidadosamente  a  cari- 
dade e  a  benevolência  entre  si  e  para  com  os 
outros.  Applicar-se-hão  a  apaziguar  as  dis- 
córdias em  toda  a  parte  onde  possam. 

§  10.®  Jamais  prestarão  juramento,  senão 
era  caso  de  necessidade.  Evitarão  as  pala- 
vras deshonestas,  os  divertimentos  grossei- 
ros. Examinarão  á  noite  se  commetteriam  al- 
gum acto  d'este  género;  se  o  cOmmetteram, 
corrijam-se  pelo  arrependimento. 

§  1 1 .°  Se  lhes  for  fácil,  assistirão  todos 
os  dias  á  missa.  Reunir-se-hão  nas  assem- 
bleias mensaes  que  o  director  convocar. 

§  12.°  Guardarão  em  commum,  cada  um 
segundo  os  seus  recursos,  uma  quantia  de 
dinheiro  para  auxilio  dos  associados  mais 
pobres,  sobre  tudo  em  caso  de  doença,  ou 
para  contribuir  para  a  dignidade  do  culto. 
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§  13°  Os  ministros  irão  visitar  o  asso- 
ciado doente,  ou  enviarão  junto  d'elle  algum 
para  cumprir  o  dever  da  caridade.  Em  caso 
de  doença  grave,  elles  farão  as  advertências 
e  darão  os  conselhos  necessários  para  que  o 
doente  tome  a  tempo  as  disposições  relativas 
á  purificação  da  sua  alma. 

§  14.°  Aos  funeraes  d'um  associado  de- 
verão assistir  os  associados  da  parochia  ou 
os  estranhos  que  ahi  se  encontrarem;  oíFere- 
rão  o  terço  da  oração  instituida  por  S.  Do- 
mingos em  honra  de  Maria,  ou  do  Rozario, 
em  suífragio  da  alma  do  fallecido.  O  padre 
oíFerecendo  o  Santo  Sacrifício  e  os  leigos 
recebendo,  se  poderem,  a  Santa  Encharis- 
tia,  rogarão  com  fervor  pelo  repouso  eterno 
do  seu  irmão  defuncto. 

III 

Os  officios,  ã  visita,  a  própria  regra 

§1.^  Os  officios  serão  conferidos  na  as- 
sembleia dos  associados.  Sel-o-hão  por  três 
annos.  Nenhum  recusará  acceital-os  sem  justo 
motivo,  nem  commetterá  irregularidade  no 
seu  exercicio. 

§  2.°  O  guardião,  chamado  Visitador  in- 
formar-se-ha  cuidadosamente  se  as  regras 
são  bem  observadas.  Para  este  fim,  visitará 
de  officio  uma  vez  por  anno,  e  mais  frequen- 
temente se  for  necessário,  a  sede  da  associa- 
ção e  terá  uma  assembleia  para  a  qual  serão 
convocados  os  ministros  e  todos  os  associa- 
dos. Se  o  Visitador  chamar  um  associado  ao 
seu  dever  por  um  aviso  ou  por  uma  ordem, 
ou  se  lhe    impozer  uma   salutar   penitencia, 
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este  submetter-se-ha  humildemente  e  não  se 
recusará  á  expiação. 

§  3.*  Os  Visitadores  serão  escolhidos  na 
primeira  ou  na  terceira  Ordem  regular  dos 
Franciscanos,  e  serão  designados  pelos  Guar- 
diões, logo  que  estes  sejam  convidados  a  isso. 
O  officio  de  Visitador  é  defeso  aos  leigos. 

§  4.°  Os  associados  que  cahirem  em  falta 
e  que  não  obedecerem  serão  advertidos  se- 
gunda e  terceira  vez;  se  não  se  submetterem, 
sejam  excluidos  da  Ordem. 

§  5.°  Se  algum  vier  a  faltar  ás  prescri- 
pções  da  regra,  que  elle  saiba  que  não  com- 
mette,  por  isso,  peccado,*  com  tanto  que 
a  sua  falta  não  ofTenda  as  leis  de  Deus,  nem 
os  mandamentos  da  Egreja. 

§  6."  Se,  por  alguma  causa  grave  e  legi- 
tima, um  associado  não  pode  observar  alguns 
dos  pontos  da  regra,  é  permittido  dispensal-o 
d'esse  ponto  particular  ou  commutar  pruden- 
temente a  sua  obrigação.  Para  isso  têm  fa- 
culdade e  poder  os  Superiores  ordinários  dos 
Franciscanos  da  primeira  e  da  terceira  Or- 
dem, assim  como  os  Visitadores  de  que  acima 
se  fallou  (i). 


(i)  Aos  capitulos  que  deixamos  transcriptos,  se- 
guem-se  mais  três  com  o  Index  das  indulgências  e  dos 
privilégios. 
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SECÇÃO  II 
Hospital  e  Asylo 

ooOoo . 

CAPITULO  XXI 

E'  o  exercício  da  caridade  um  dos  eleva- 
dos fins  da  Venerável  Ordem  Terceira. 

Ministrando  soccorros  pecuniários  aos 
confrades  cabidos  em  pobreza,  não  poucas 
vezes,  principalmente  em  occasião  de  calami- 
dades publicas,  levou  salutar  auxilio  a  indi- 
gentes estranhos  á  irmandade. 

Na  doença  e  na  decrepitude  encontram 
os  irmãos  pobres,  em  hospital  e  asylo  priva- 
tivos, esmerado  tratamento  e  confortável  aga- 
salho. 

*     * 

A  15  de  maio  de  1831,  sendo  ministro  da 
Venerável  Ordem  o  beneficiado  Manuel  José 
Ferreira,  appareceu  em  sessão  da  mesa  a 
iniciativa  da  fundação  d*'um  hospital  (i);  mas 
a  falta  de  casa  e  de  meios  não  permittiram 
que  tão  nobre  pensamento  se  levasse  logo  a 
eíFeito. 

(1)    Foi.  9a  do  liv.  A  7. 
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Obviou  íi  primeira  necessidade  a  carta  de 
lei  de  23  d'abril  de  1845  (i),  concedendo  para 
hospital  o  edifício  do  collegio  dos  Carmelitas 
Calçados,  em  cuja  posse  foi  investida  a  ir- 
mandade no  dia  1 2  d^agosto  do  mesmo  an- 
no  (2). 

Cabe  a  gloria  da  acquisição  do  collegio 
ao  ministro,  conselheiro  dr.  Manuel  Martins 
Bandeira,  poderosamente  auxiliado  pelo  juiz 
de  direito  José  Ricardo  Pereira  de  Figueiredo, 
de  quem  era  amigo  intimo. 

A  efficaz  intervenção  d'este  magistrado, 
acha-se  consignada  no  officio  de  agradeci- 
mentc,  que  o  definitorio  lhe  dirigiu  em  29  de 
seten     o  de  1845  (3). 

Pc -.eriormente,  com  a  valiosa  protecção 
do  ministro,  conselheiro  dr.  José  Maria  d'Abreu 
(4),  obteve  a  irmandade  a  cerca  do  collegio, 
em  virtude  da  carta  de  lei  de  1 1  d' agosto  de 
1860  (5). 

*     * 

Achava-se  o  edifício  do  Carmo  em  lasti- 
moso estado,  quando  foi  entregue  á  Venerá- 
vel Ordem  Terceira. 

As  injurias  do  tempo  e  o  abandono  a  que 
fora  votado  em  seguida  á  extincção   das  or- 


(1)  Foi.  102  do  liv.  A  4. 

(2)  Doe.  n.o  22  do  masso  n.»  7. 

(3)  Foi.  23 1  v.*»  do  liv.  A  2. 

(4)  Foi.  3o  e  38  v.°  do  liv.  E  5. 

(5)  O  requerimento  pedindo  a  concessão  da  cerca, 
acha-se  registrado  a  foi.  3i  do  cit.  liv.  E  5. 
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dens  religiosas,   tinham-n'o   damnificado   so- 
bremodo. 

Para  as  obras  mais  urgentes  não  havia 
recursos,  e  da  mesma  sorte  faltavam  para  a 
manutenção  do  hospital. 

A'  caridade  dos  fieis  recorreu  o  definito- 
rio,  alcançando  algumas  esmolas.  Também 
requereu  ao  governo,  mas  não  obteve,  a  per- 
missão para  uma  loteria  annual  (i). 

Ainda  se  lançou  mão  d^outro  expediente. 

Em  junta  geral  da  irmandade  de  1 1  d'ou- 
tubro  de  1845  foi  resolvido  que,  tendo  de  se 
abrir  o  hospital,  para  cujas  despezas  não 
eram  sufficientes  as  diminutas  quantias  pagas 
pelos  irmãos  na  entrada  e  profissão,  a  jóia 
d'ahi  em  diante  fosse  de  4^800  réis  para  os 
irmãos  do  sexo  masculino  e  de  gíft^ôoo  réis 
para  os  do  sexo  feminino;  e  os  que  só  ainda 
houvessem  tomado  habito,  pagassem  2^2^400 
réis  no  acto  da  profissão  (2). 

O  secretario  da  Ordem,  Manuel  Francisco 
de  Moraes  Sarmento,  como  presidente  da 
Sociedade  Philarmonica  Conimbricense,  estabe- 
lecida no  antigo  edifício  da  misericórdia,  ao 
cimo  da  rua  do  Coruche,  promoveu  um  baile 
em  favor  do  hospital  (3),  entregando  em  14 
de  fevereiro  de  1846  o  producto  liquido,  na 
importância  de  102^120  réis  (4). 

Com  os  meios  que  se  poderam  obter,  fo- 
ram reparados  os  telhados  e  madeiramentos; 
procedeu-se    á    divisão    d'enfermarias;    e    os 

(i)     O  Conimbricense^  n.<*  2:208,  de  22  de  setembro 
de  1868. 

(2)  Idem,  n.^  2:207,  de  19  de  setembro  de  1868. 

(3)  Idem,  n.»  2:208. 

(4)  Foi.  94  do  liv.  G  12 — Receita  e  Despe\a. 
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quartos,  que  estavam  inhabitaveis,  foram  so- 
lhados de  novo  e  substituídas  as  portas.  Gas- 
taram-se  n'estas  obras  perto  de  300v5t'ooo 
réis  (i). 

Tencionava  o  definitorio  abrir  o  hospital 
em  dia  da  Santissima  Trindade  de  1846,  mas 
os  acontecimentos  politicos  de  maio  do  mes- 
mo anno  frustraram  os  seus  projectos  (2). 

O  edifício  do  Carmo  foi  destinado  n'essa 
epocha  para  aquartellamento  de  forças  popu- 
lares; e  as  guerrilhas,  a  pretexto  de  que  as 
obras  eram  do  município,  quebraram  portas, 
arrancaram  e  levaram  chaves  e  fechaduras; 
e,  como  se  taes  destroços  ainda  não  fossem 
bastantes,  queimaram  as  madeiras  destinadas 
á  continuação  da  obra  (3). 

Inutilisados  assim  os  esforços  anteriores, 
revogou  a  junta  geral,  em  1 8  de  fevereiro  de 
1848,  as  medidas  que  tinha  tomado  a  1 1  de 
outubro  de  1845,  visto  não  se  ter  podido 
abrir  o  hospital  e  nem  determinar-se  a  epo- 
cha da  abertura  (4). 

Em  sérios  embaraços  se  encontrava  o  de- 
finitorio. A's  contrariedades  que  constante- 
mente surgiam  pela  falta  de  meios,  outra  de 
não  menor  importância  vinha  aggravar  esta 
penosa  situação. 

Ao  governo  de  Sua  Magestade,  requeria 
em  1849  Joaquim  José  Pinto  Malhau,  que,  visto 


(1)  Doe.  n.*>  22  do  masso  n.®  7. 

(2)  Doe.  cit. 
f3)  Idem. 

(4)  O  Conimbricense,  n.®  2:207. 
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não  se  ter  dado  ao  edifício  o  destino  consi- 
gnado na  lei  de  23  d'abril  de  1845,  voltasse 
a  ser  incorporado  nos  Próprios  Nacionaes, 
afim  de  ser  vendido ! 

Sobre  tão  inqualificável  requerimento  foi 
mandado  ouvir  o  definitorio,  o  qual,  em  uma 
extensa  exposição  dirigida  á  Rainha  D.  Ma- 
ria II,  em  data  de  18  de  maio  de  1849,  mos- 
trou as  rasões  ponderosas  que  tinham"  obsta- 
do á  abertura  do  hospital  (i). 

Com  ellas  se  conformou  o  governo.  Pelo 
menos  não  consta  do  archivo  que  mais  se 
tratasse  doeste  objecto. 

A  despeito  de  todas  as  difficuldades,  al- 
guns melhoramentos  se  realisaram  no  edifi- 
cio;  e  diversos  donativos  de  roupas  e  utensi- 
lios  se  foram  obtendo,  uns  do  próprio  minis- 
tro dr.  Bandeira  e  outros  de  pessoas  de  suas 
relações  (2). 


Em  julho  de  1851  tomou  posse  da  admi- 
nistração o  definitorio,  de  que  era  ministro  o 
sr.  dr.  Freitas  Honorato. 

Com  s.  ex.*  serviram  no  triennio  de  1851 
a  1854  os  seguintes  confrades  (3): 

Padre  Bernardo  António  Pereira,  commis- 
sario;  dr.  Bernardino  Joaquim  da  Silva  Carnei- 
ro, vice-ministro;  padre  Francisco  Simões  Go- 
dinho, mestre  de  noviços;  dr.  António  Migueis 

(i)  Tanto  a  copia  do  requerimento  como  da  ex- 
posição acham-se  archivadas  no  masso  n."*  7,  doe. 
n.o  2*2. 

(2)  Foi.  8  do  liv.  M  8 — Livro  dos  Bemfeitores, 

(3)  Foi.  3o7  do  liv.  E  2. 
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da  Fonsecci,  />roaírador  ^er ai;  Joí^é  Maria  Men- 
des Fragoso,  secretario;  António  d^Oliveira, 
syndico;  revd."  dr.  José  Ferreira  Fresco,  /.**  de- 
finidor e eclesiástico;  padre  António  José  Fer- 
reira, 2.°  dito;  Alexandre  da  Fonseca  e  Silva, 
/."  definidor  secular;  Callixto  André  vSoares 
Pinto,  2^  dito;  padre  Berardo  Pinto  Conten- 
te Caldeira,  vigário  ecclesiastico;  João  de  wSousa 
Rebello,  vigário  secular. 

D'este  definitorio  vivem  actualmente  o 
ex."°  e  rev."™'^  sr.  D.  António  José  de  Freitas 
Honorato,  dignissimo  Arcebispo  de  Braga  e 
Primaz  das  Hespanhas;  o  ex.™°  e  rev.™"  mgr. 
dr.  cónego  José  Ferreira  ^7resco,  Prelado 
domestico  de  Sua  Santidade  e  um  dos  sacer- 
dotes mais  respeitáveis  do  paiz;  e  o  sr.  Cal- 
lixto André  Soares  Pinto,  empregado  das 
obras  da  camará  municipal  de  Coimbra. 

Quando  o  definitorio  começou  a  exercer 
as  suas  funcções  nem  ao  menos  tinha  com 
que  fazer  face  ás  primeiras  despezas.  Até 
mesmo  o  pequeno  saldo  de  345í)2  73  réis  que 
tinha  passado  da  administração  anterior,  em 
conta  da  Ordem,  só  lhe  foi  entregue  poste- 
riormente e  por  duas  vezes  (i). 

Apesar  de  tão  grande  penúria,  abriram-se 
pela  primeira  vez  as  portas  do  hospital  em 
14  de  maio  de  1852,  sendo  admittido  a  trata- 
mento o  irmão  João  Antunes  Malaguerra, 
cujas  despezas  correram  por  conta  dos  mem- 
bros do  definitorio  (2). 

(i)    Foi.  3i  e  48  do  liv.  G  \\-^Contas  Mensaes. 
(2)    Liv.  M  2 — Movimento  dos  doentes. 
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Forneceu  gratuitamente  os  medicamentos 
o  pharmaceutico  Joaquim  Simões  de  Carva- 
lho; e  o  serviço  clinico  foi  desempenhado  pelo 
lente  de  medicina,  dr.  Francisco  Fernandes 
Costa,  que  generosamente  se  oífereceu  para 
tratar  não  só  d'aquelle  doente,  mas  de  todos  os 
mais,  emquanto  a  Venerável  Ordem  não  esti- 
vesse em  circumstancias  de  ter  facultativo  ( i ). 

Se  para  as  despezas  do  tratamento  dos 
enfermos  faltavam  os  recursos,  menos  os  ha- 
via para  a  continuação  das  obras  que  o  dr. 
Bandeira  iniciara. 

Pela  portaria  do  ministério  do  reino  de 
23  d'agosto  de  1852,  alcançou  o  definitorio 
auctorisação  para  arrendar  todas  as  casas 
dispensáveis  ao  uso  do  hospital,  com  a  con- 
dição de  que  a  receita  d'esta  proveniência 
seria  applicada  exclusivamente  ás  despezas 
de  reparos  e  conservação  do  edifício. 

Em  virtude  d'esta  medida,  eífectuaram-se 
os  precisos  melhoramentos  no  collegio;  e  be- 
neficiaram-se  mais  tarde  as  suas  dependên- 
cias, de  que  resultou  augmento  de  receita. 

Do  1.**  de  julho  de  1851  até  30  de  junho 
de  1857  durou  a  gerência  do  sr.  dr.  Freitas 
Honorato;  e  o  hospital  que  s.  ex.*  havia  re- 
cebido, como  pesado  encargo,  era  entregue 
ao  seu  illustrado  successor  com  o  capital  de 
2:684^3^000  réis  mutuado  por  escriptura  (2). 

Pelo    decurso    dos    annos,   muitas  almas 


(i)    O  Conimbricense^  n.°  2:209,  de  26  de  setembro 
de  1868. 

(2)    Foi.  28  do  li"'.  J  z^-Inventario  da  Ordem. 
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caridosas  se  foram  lembrando  do  benéfico 
instituto;  mas  quando  elle  teve  notável  im- 
pulso foi  depois  que  o  generoso  bemfeitor, 
conselheiro  dr.  José  Maria  d' Abreu,  o  con- 
templou com  um  importante  legado. 

Deu-se  ao  hospital  da  Ordem  o  titulo  de 
Hospital  da  Conceição  para  acquiescer  ao  pe- 
dido do  bemfeitor  Sebastião  José  de  Carva- 
lho, por  carta  de  II  de  novembro  de  1852, 
na  qual  dizia  ao  ministro,  sr.  dr.  Freitas  Ho- 
norato: 

«...  Agora  quero  que  faça  sciente  á  Or- 
dem Terceira,  de  que  eu  desejo  e  peço  que  o 
nosso  Hospital  tome  por  sua  particular  pro- 
tectora a  Nossa  Mãe  Santissima,  Senhora  da 
Conceição.»  (i) 

Em  sessão  da  junta  geral  da  irmandade 
de  13  de  maio  de  1875  (2),  tomou-se  a  lou- 
vável resolução  de  se  crear  um  asylo  para 
os  confrades  inválidos  por  impossibilidade 
physica  ou  decrepitude. 

Calculada  a  receita  e  a  despeza  do  hos- 
pital e  asylo  deliberou  o  deíinitorio,  em  ses- 
são de  17  d'abril  de  1884,  admittir  seis  asy- 
lados  (3). 

Em  8  de  junho  do  mesmo  anno  de  1884, 
dia  da  Santissima  Trindade,  foi  inaugurado  o 


(i)    O  Conimbricense,  n.°  2:209. 

(2)  Foi.  32  V."'  do  liv.  E  4. 

(3)  Foi.  69  do  liv.  E  6. 
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asylo,  sendo  admittidos  os  irmãos  inválidos 
Alexandre  Rodrigues  da  Conceição,  José 
Correia  d' Araújo,  Manuel  Maria  de  Sousa, 
José  Maria  Bogalho,  Joaquim  Dias  e  José 
António  Ferreira  da  Cruz  (i). 

(i)    Liv.  M  2. 


-O^K=* 
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CAPITULO  XXII 
Rceclificaçâio  do  colleg-io  tio  Carmo 

A'  benemerência  do  conselheiro  dr.  José 
Maria  d' Abreu  e  ao  profundo  respeito  que, 
á  memoria  d'este  prestante  cidadão,  con- 
sagrava sua  virtuosa  esposa  D.  Maria  do  Lo- 
reto  Osório  Cabral  Pereira  de  Menezes,  da 
nobre  casa  das  Lagrimas,  se  devem  os  meios 
para  a  reforma  do  edifício  do  coUegio  do 
Carmo. 

Embora  se  reconhecesse  a  necessidade 
de  tão  útil  melhoramento,  nem  ao  menos 
em  estudal-o  pensavam  as  administrações, 
porque  os  rendimentos  do  hospital  apenas 
chegavam  para  se  occorrer  á  despeza  ordi- 
nária. 

Quiz,  porém,  a  Providencia  que  este  estado 
se  não  prolongasse;  em  julho  de  1876  recebeu 
a  Venerável  Ordem  a  quantia  de  6:492;í()oo6 
réis  por  conta  do  valioso  legado  d'aquelle 
bemfeitor  (i);  e  na  sessão  do  deíinitorio  de  8 
de  fevereiro  de  1877  ofifereceu  o  ministro,  sr. 
commendador  dr.  Luiz  Adelino  da  Rocha 
Dantas,  um  plano  das  obras  de  reconstru- 
cção  do  coUegio,  do  lado  da  rua  da  Sophia  (2). 

Empenhara-se  o  illustrado  ministro  em 
que  o  plano  satisfizesse  ás  necessidades  do 
instituto;  e  para  isso  tinha  procedido  aos  ne- 


(i)    Foi.  i58  do  liv.  G  16 — diário. 
(2)    Foi.  22  do  liv.  E  6. 
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cessaríos  estudos,  não  só  a  respeito  das  obras 
mas  dos  meios  para  se  levarem  a  efFeito,  sem 
diminuição  dos  capitães. 

Com  a  mais  viva  satisfação  acceitou  o 
definitorio  a  oíFerta  do  seu  ministro,  a  quem 
tributou  os  devidos  agradecimentos;  e  no- 
meou uma  commissão  composta  do  mesmo 
ministro,  do  vice-ministro  cónego  Gaspar 
Alves  de  Frias  d'Eça  Ribeiro,  do  secretario 
António  José  d^Oliveira,  e  do  i.^  definidor 
ecclesiastico,  monsenhor  dr.  José  Maria  dos 
Santos,  para  com  o  auxilio  de  peritos  exami- 
narem os  projectos  e  orçarem  a  despeza. 

©'esse  encargo  se  desempenharam,  com 
toda  a  solicitude,  os  dignos  commissionados, 
apresentando  em  15  de  fevereiro  parecer  fa- 
vorável á  adopção  do  plano,  e  a  nota  da  des- 
peza provável  (i). 

Para  se  custearem  as  obras  projectadas 
pelo  rendimento  do  hospital,  computado  n'es- 
sa  epocha  em  800^000  réis  annuaes,  teria  de 
protrahir-se  por  muitos  annos  o  beneficio  do 
internato  aos  irmãos  inválidos.  Outro  tanto 
não  succederia  a  respeito  do  tratamento  dos 
irmãos  enfermos,  porque,  durante  as  obras 
no  edificio,  havia  o  recurso  de  serem  recebi- 
dos nos  hospitaes  da  universidade,  pagando 
a  Venerável  Ordem  a  quota  de  240  réis  diá- 
rios. 

No  intuito  de  remediar  todos  os  inconve- 
nientes, expoz  o  sr.  dr.  Luiz  Adelino  á  junta 
geral  em  sessão  de  17  de  fevereiro,  que,  ten- 
do o  definitorio  discutido  o  melhor  modo  de 
effectuar  a  obra,  deliberara  solicitar  auctori- 

(1)    Foi.  22  V.*'  do  liv.  E  6. 
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sacão  da  mesma  junta  e  do  governo  para 
contrahir  o  empréstimo  de  três  contos  de 
reis,  ammortisaveis  em  i6  annuidades  de 
300^000  réis  cada  uma. 

Antes  da  auctorisaçao  da  junta,  referiram- 
se  alguns  vogaes  á  impossibilidade  de  se 
obterem  de  momento  os  três  contos  de  réis; 
mas  essa  difficuldade  foi  logo  resolvida  pela 
boa  vontade  e  muita  dedicação  do  ex-syndi- 
co  António  d'01iveira,  o  qual  se  promptifi- 
cou  a  fazer  o  empréstimo  nas  condições  pro- 
postas íi).    ■ 

Por  decreto  de  8  e  carta  regia  de  27  de 
setembro  de  1877  foi  auctorisado  o  levanta- 
mento do  mesmo  empréstimo  (2),  de  cuja  im- 
portância o  mencionado  António  d'01iveira 
fez  entrega  ao  definitorio,  em  sessão  de  27 
d'outubro  do  referido  anno  (3). 

Começaram  as  obras  no  mez  de  julho  de 
1877  (4),  sob  a  direcção  do  ministro  dr.  Luiz 
Adelino. 

Escasseando  os  recursos  para  a  sua  con- 
clusão e  para  a  compra  de  mobiliário,  lem- 
brou o  ministro,  em  sessão  do  definitorio  de 
29  d^outubro  de  1880,  um  appello  á  caridade 
dos  irmãos  e  mais  pessoas  que  se  interessas- 
sem pelo  augmento  e  prosperidade  da  Vene- 
rável Ordem  (5). 

Produziu  a  subscripção  343^680  réis  em 


( j )  Foi.  37  do  liv.  E  4. 

(2)  Foi.  3o  do  liv.  E  6. 

(3)  Foi.  3i  v.°  do  cit.  liv.  E  6. 
Í4)  Foi.  169  do  liv.  G  16. 

(5)  Foi.  43  do  liv.  E  6. 


dinheiro,  e  diversas  roupas,  louças  e  mobilia 
no  valor  de  loô^tpiys  réis  (i). 

No  anno  económico  de  1 882-1 883  termi- 
naram as  obras;  faltando  apenas  a  pintura 
dos  quartos,  escadas  e  corredores. 

Importaram  ellas  em  S-.ô^y^tí^ggi  réis  (2), 
e  a  mobilia  e  utensilios  em  ^zòíft^^zo  réis  (3). 

Com  inexcedivel  zelo,  alliado  a  uma  com- 
petência não  vulgar,  dirigiu  o  sr.  dr.  Luiz 
Adelino  todos  os  trabalhos,  fiscalisando-os 
com  toda  a  assiduidade,  a  ponto  de  privar-se, 
com  frequência,  do  repouso  aconselhado  á 
sua  avançada  edade. 

Em  consideração  a  tão  valiosos  serviços, 
consignou  o  definitorio  na  acta  da  sessão  de 
5  de  junho  de  1884  a  expressão  do  seu  reco- 
nhecimento para  com  o  benemérito  ministro 
(4),  e  mandou  collocar  na  sala  dos  bemfeito- 
res  o  retrato  de  s.  ex.* 

SC 

*     * 

No  pavimento  superior  installaram-se  duas 
enfermarias,  sala  dos  retratos  dos  bemfeito- 
res,  cartório,  quartos  para  doentes  pensio- 
nistas, casas  d'arrecadação,  uma  pequena  co- 
sinha,  quartos  d'empregados,  sentinas,  etc; 
e  no  inferior  duas  repartições  de  seis  camas, 

(i)    Doe.  !!.•  38  do  masso  n.°  7. 

(2)  Foi.  75,  79,  82,  85,  88  e  91  do  liv.  H  4— T^^jw- 
mo  de  Contas. — Doe.  n."  38  do  masso  n."  7. 

(3)  Foi.  79  e  91  do  dito  liv.  H  4- — Doe.  cit. 

(4)  Foi.  70  do  liv.  E  6. 
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com  quarto  para  empregado  e  outro  para 
empregada,  despensa,  casa  de  refeitório,  co- 
sinha,  etc. 

No  pavimento  ao  rez  de  chão  ficaram  três 
boas  lojas,  que,  por  dispensáveis  ao  serviço 
do  hospital  e  asylo,  têm  sido  arrendadas. 

Uma  das  enfermarias  é  destinada  para 
irmãos  do  sexo  masculino  e  outra  para  os 
do  sexo  feminino. 

Ambas  são  similhantes,  em  construcção  e 
mobiliário,  ás  enfermarias  reconstruidas  nos 
hospitaes  da  universidade  sob  a  direcção  do 
sr.  dr.  António  Augusto  da  Costa  Simões, 
antigo  administrador  dos  mesmos  hospitaes 
e  actual  reitor  da  universidade. 

São  separadas  por  uma  sala,  na  qual  es- 
tão expostos  os  retratos  dos  bemfeitores: 
conselheiro  dr.  Manuel  Martins  Bandeira,  D. 
Francisco  do  Coração  de  Maria  Cardoso  e 
Castro,  Sebastião  José  de  Carvalho,  Adriano 
Correia  Bandeira,  cónego  António  Lopo  Cor- 
reia de  Castro,  David  Ribeiro  dos  Santos 
Bandeira,  Joaquim  Francisco  Leonardo,  con- 
selheiro dr.  José  Maria  d'Abreu,  António 
d^Oliveira,  commendador  dr.  Luiz  Adelino  da 
Rocha  Dantas  e  Vicente  Varandas   Pereira. 

Pelas  paredes  das  enfermarias  pendem 
diversos  quadros  á  memoria  dos  bemfeito- 
res: Maria  da  Conceição  (solteira),  José  ]Ma- 
ria  Ribeiro,  Domingos  Ribeiro,  Manuel  Fran- 
cisco Leonardo,  cónego  Manuel  da  Cruz  Pe- 
reira Coutinho,  Bento   Rodrigues   Esgueira, 
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João  Mathias  d'01iveira  e  António  José  d'01i- 
veira. 

Sendo  ainda  ministro  da  Venerável  Or- 
dem o  sr.  commendador  dr.  Luiz  Adelino  da 
Rocha  Dantas,  inaugurou-se  com  toda  a  so- 
lemnidade  o  edifício  do  hospital  e  asylo  em 
8  de  junho  de  1884,  dia  da  Santissima  Trin- 
dade. 


-a^^c^ 
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CAPITULO  XXIII 
Regulamento  interno 

Em  sessão  de  1 7  d'abril  de  1 890  approvou 
a  junta  geral  o  regulamento  da  Venerável  Or- 
dem, juntamente  com  o  do  hospital  e  asylo  (i). 

Estatuindo  sobre  todo  o  serviço  interno, 
prescreve  as  condições  da  admissão  dos  doen- 
tes e  dos  inválidos;  determina  as  obrigações 
de  todos  os  empregados,  as  attribuições  dos 
mesarios,  aos  quaes  incumbe  por  turno  men- 
sal a  direcção  da  casa,  etc. 

O  quadro  dos  empregados  consta  do  cli- 
nico, capellão-confessor,  escripturario,  procu- 
rador-agente,  enfermeiro  (2),  enfermeira,  bar- 
beiro, cosinheiro  e  servente. 

Comquanto  seja  diminuto  o  quadro  do 
pessoal  menor  (3),  satisfaz  todavia  ás  exigên- 
cias da  actualidade.  A  população  enferma  é 
muito  limitada;  e  no  asylo  estão  somente  in- 
ternados seis  irmãos  inválidos,  porque  o  ren- 
dimento não  permitte  por  emquanto  a  ma- 
nutenção de  maior  numero  (4). 

(i)  Vej.  paç.  18  e  19.  O  primeiro  regulamento, 
que  teve  o  hospital,  foi  approvado  pelo  definitorio,  em 
sessão  de  5  de  junho  de  i85i,  e  acha-se  archivado  no 
liv.  M  I — lie gulamento  para  o  Hospital  da  Ordem  3." 
de  Coimbra. 

(2)  Desempenha  também  as  funcç5es  de  fiscal. 

(3)  Estão  vagos  os  logares  de  procurador-agente, 
enfermeira  e  servente;  em  caso  de  necessidade  chama- 
se  quem  provisoriamente  desempenhe  os  serviços  res- 
pectivos. 

(4)  Os  fundos  do  hospital  e  asylo  no  dia  3o  de  ju- 
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A  admissão  dos  confrades  e  a  concessão 
de  esmolas  no  domicilio  e  para  uso  de  ba- 
nhos, acham 'Se  regulamentadas  nos  seguintes 
artigos  do  capitulo  XIII: 

< Artigo  I02.® — Somente  podem  ser  accei- 
tes  nas  enfermarias  do  hospital  os  irmãos  de 
ambos  os  sexos,  doentes  de  moléstias  ou  fe- 
rimentos que  não  possam  ser  tratados  senão 
com  dietas  e  de  cama. 

«Artigo  103.° — Para  se  realisar  a  acceita- 
ção  no  hospital,  é  necessário  que  o  preten- 
dente a  requeira  ao  ministro,  acompanhando 
o  seu  requerimento: 

<i.°  com  a  sua  carta  patente  de  irmão 
da  Ordem,  verificada  a  authenticidade  pelo 
secretario  do  definitorio; 

<2.°  com  a  informação  do  medico  sobre 
a  natureza  da  moléstia,  a  qual  mostre  a  ne- 
cessidade do  supplicante  entrar  no  hospital; 

<3.^  com  o  requerimento  deferido  pelo 
ministro. 

<§  único.  Apresentar-se-ha  com  o  seu 
habito,  sem  o  que  não  pode  ser  admittido. 

«Artigo  104.° — Exceptuam-se  da  disposi- 
ção do  artigo  antecedente   os  irmãos   enfer- 

nho  de  1895  eram  de  i6:55oitt>ooo  réis  nominaes  em 
inscripções  da  junta  do  credito  publico;  6:j04Í!í>joo 
réis  mutuados  por  escriptura  publica,  a  juro  de  ó  "^/o; 
e  5o^oi5  réis  em  moeda  corrente,  para  mutuar.  Além 
do  rendimento  d'estes  capitães  ha  o  producto  da  renda 
das  lojas  e  cerca  do  hospital  e  casas  do  Noviciado, 
que  regula  aproximadamente  por  460^^000  réis  annuaes. 
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mos  que  se  apresentarem  á  porta  do  hospital 
em  perigo  de  vida,  ou  mal  tratados  por  al- 
gum desastre;  porque  a  estes  o  mordomo  ou 
íiscal  admittil-os-ha  logo  no  hospital  e  soc- 
correl  os-ha  promptamente,  mandando  bus- 
car-lhes  o  habito. 

«Artigo  105.° — Logo  que  entre  o  doente 
no  hospital,  lavrar-se-ha  assento  de  entrada 
no  livro  respectivo,  notando  o  dia  da  entrada 
do  doente,  seu  nome,  edade,  filiação,  natura- 
lidade, estado,  occupação  e  residência,  com 
declaração  e  especificação  de  todo  o  seu  es- 
polio, artigo  63.°  n.°  18  e  artigo  76.®  n.°  20, 
(modelo  n.°  5). 

«Artigo  106.° — Não  podem  ser  acceites  no 
hospital: 

« I .°  os  irmãos  doentes  que  não  forem  de 
gravidade,  e  que  possam  ser  tratados  com 
consultas; 

<2.°     os  doentes  de  moléstias   incuráveis; 

«3.°  os  alienados  e  os  que  padecerem  de 
syphilis. 

«Artigo  107.° — Os  irmãos  que  queiram 
curar-se  nos  quartos  como  particulares  paga- 
rão 400  réis  diariamente. 

«Artigo  108.*' — Aquelle  irmão  que  quizer 
ser  admittido  a  tratamento  no  hospital  como 
particular  tem  de  requerer  ao  ministro,  fa- 
zendo logo  o  deposito  de  4^:000  réis,  e  pres- 
tará fiança  idónea  para  os  outros  depósitos, 
que  irá  fazendo  sempre  successiva  e  adianta- 
damente. 

«I  único.  Obtendo  o  pretendente  despa- 
cho affirmativo  do  ministro,  lavrar-se-ha  as- 
sento de  entrada  na  forma  do  art.  105.°,  com 
a  declaração  da  quantia  do  deposito  em  po- 
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der  do  fiscal  e  do  nome  do  fiador,  que  estará 
presente  para  assignar  o  termo  da  responsa- 
bilidade. 


< Artigo  109.° — Somente  poderão  ser  ac- 
ceites  no  asylo  dos  inválidos  os  irmãos  de 
ambos  os  sexos  que,  absolutamente  faltos 
dos  meios  de  subsistência,  estiverem  physi- 
camente  impedidos  de  os  adquirir  pelo  seu 
trabalho. 

«Artigo  II 0.° — Para  ter  logar  a  acceita- 
ção  no  asylo,  é  necessário  que  preceda  re- 
querimento do  pretendente,  attestando  o  me- 
dico a  impossibilidade  d^elle  adquirir  pelo 
seu  trabalho  os  meios  de  subsistência,  o  pa- 
rocho  respectivo  a  sua  pobreza,  sendo  aquelle 
deferido  em  definitorio. 

«Artigo  1 1 1.° — Logo  que  o  irmão  invalido 
dê  entrada  no  asylo,  se  fará  o  devido  assento 
no  livro  respectivo,  conforme  o  art.  105.**,  mo- 
delo n.*^  6. 

«Artigo  112.° — O  numero  dos  inválidos 
será  fixado  pela  junta  geral,  em  harmonia 
com  os  rendimentos  dos  fundos  do  hospital. 

«Artigo  113.'*— Os  inválidos,  em  caso  de 
enfermidade,  passarão  para  as  enfermarias  do 
hospital,  para  ahi  serem  tratados. 

«Artigo  114.** -Os  inválidos  serão  despe- 
didos do  asylo,  cessando  a  causa  que  moti- 
vou a  sua  acceitação  no  mesmo,  ou  por  seu 
mau  comportamento;  podem  também  sair  de 
sua  livre  vontade;  mas  nos  dois  últimos  ca- 
sos não  serão  readmittidos. 

«Artigo  115.° — Os  doentes  e  inválidos  que 
não  poderem  ir  para  o  hospital  ou  asylo  por 
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si  nem  ajudados  por  alguém,  verificada  esta 
impossibilidade  por  informação  do  medico, 
serão  conduzidos  na  cadeirinha  ou  na  maca. 


«Artigo  ii6.®— Os  irmãos  pobres  e  doen- 
tes que  se  tratarem  em  suas  casas,  os  que 
não  possam  trabalhar,  os  que  precisem  de  ir 
a  banhos,  e  requererem  ao  definitorio  algum 
auxilio  de  caridade,  attestando  o  parocho 
respectivo  a  sua  pobreza,  e  o  medico  a  sua 
enfermidade,  serão  soccorridos  conforme  as 
forças  da  verba  para  isto  destinada. 

«Artigo  117.° — Quando  seja  apresentado 
ao  ministro  algum  requerimento,  devidamente 
documentado,  de  algum  irmão  a  pedir  esmo- 
la pouco  tempo  depois  de  ter  havido  defini- 
torio, aquelle  informando  se  convenientemen- 
te, podel-o-ha  deferir  com  a  esmola  de  500 
a  iví^ooo  réis;  apresentando  o  secretario  o 
dito  requerimenro  no  definitorio  seguinte, 
para  se  tomar  conhecimento  d'elle. 

«Artigo  1 1 8.° — Os  doentes  e  inválidos  são 
obrigados  a  obedecer  a  todos  os  membros  do 
definitorio,  ao  medico,  fiscal  e  enfermeiros;  a 
sujeitar-se  ao  tratamento  e  dieta  que  lhes 
for  prescripta,  e  ao  passadio  determinado 
n^este  regulamento.» 
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CAPITULO  XXIV 
Semfeitoires  cio  Hospital  e  Asylo 

Exercitando  uma  das  mais  bellas  virtu- 
des, suavisaram  os  caridosos  bemfeitores  a 
triste  situação  da  pobreza  enferma  e  da  ve- 
lhice invalida;  e,  affirmando  por  modo  au- 
thentico  especial  predilecção  pela  Venerável 
Ordem  Terceira  de  Coimbra,  deixaram  vin- 
culados os  seus  nomes  ao  humanitário  insti- 
tuto. 

De  tão  meritórias  obras,  cuja  recompensa 
pertence  a  Deus,  bem  dirão  sempre  os  infe- 
lizes, albergados  n'esta  casa. 

Abre  a  lista  dos  bemfeitores  o  conselhei- 
ro dr.  Manuel  Martins  Bandeira,  lente  de 
prima  jubilado  da  faculdade  de  philosophia 
na  universidade  de  Coimbra.  Sendo  ministro 
da  Venerável  Ordem,  promoveu  a  acquisição 
do  edifício  do  Carmo  e  das  esmolas  para  as 
primeiras  reparações  que  n'elle  se  fizeram; 
concorreu  também  com  alguns  donativos  e 
obteve  outros  de  roupas,  louças  e  utensi- 
lios  (l). 

Ao  ministro  dr.  Bandeira  succedeu  na 
Venerável  Ordem  o  sr.  dr.  António  José  de 
Freitas  Honorato,  a  quem,  como  já  referimos 
a  pag.  82,  conferiu  a  junta  geral  da  irman- 
dade o  honroso  titulo  de  protector  do  hospital. 

De  par   com  outros   serviços   de   subido 

(i)    Foi.  2  do  liv.  M  8, 
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valor,  emprehendeu  este  illustrado  ministro  a 
creação  d'um  fundo  para  o  hospital. 

Havia  então  apenas  o  legado  do  reveren- 
do D.  Francisco  do  Coração  de  Maria  Car- 
doso e  Castro,  egresso  dos  cónegos  regran- 
*tes  de  Santo  Agostinho  do  extincto  mostei- 
ro de  Santa  Cruz;  e  este  mesmo  legado,  na 
importância  de  506^7)400  réis,  só  foi  recebido 
em  1855  (i). 

Dirigiu-se,  pois,  o  sr.  dr.  Freitas  Honorato 
ao  seu  antigo  amigo,  Sebastião  José  de  Car- 
valho, bacharel  formado  em  direito,  natural 
e  residente  no  Rio  de  Janeiro,  pedindo-lhe 
uma  esmola  para  o  hospital  da  Ordem. 

Tão  benévolo  acolhimento  teve  a  sua  ro- 
gativa, que  no  mez  de  setembro  de  1852  era 
o  definitorio  informado  pelo  sr.  dr.  Freitas 
Honorato  de  que  recebera  d'aquelle  cava- 
lheiro uma  carta  em  que  offerecia  a  avultada 
esmola  de  dois  contos  de  réis  em  moeda  bra- 
zileira,  com  a  promessa  de  dar  todos  os  ati- 
nos,  pelo  Natal,  um  conto  de  réis  na  mesma 
moeda,  e  de  solicitar  outras  esmolas  (2). 

Effectivamente  recebeu-se  em  14  d' outu- 
bro de  1852  a  quantia  de  1:003^^5374  réis, 
em  14  de  dezembro  do  mesmo  anno  50^5^000 
réis,  e  em  31  de  janeiro  de  1854  1:070^600 
réis,  fortes  (3). 

Assim  que  o  definitorio  teve  conhecimento 
da  remessa  da  primeira  esmola,  dirigiu  por 
intermédio    do    illustrado    ministro    os    seus 

fi)    Doe.  n.o  iq  do  masso  n.^  4.— Foi.   3  v.«  do  liv. 
MS 

(2)  O  Conimbricense,  n.«  2:209,  ^^  26  de  setembro 
de  1868. 

(3)  Foi.  17,  20  e  39  do  liv.  G  14. 
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agradecimentos  ao  generoso  bemfeitor  a 
quem  manifestou  desejo  de  possuir  o  retrato 
para  o  collocar  no  hospital;  é  sabendo  que  o 
mesmo  bemfeitor  tomara  habito  na  Ordem 
Terceira  de  S.  Francisco,  do  Rio  de  Janeiro, 
alistou-o  na  de  Coimbra  e  promoveu  que 
esta  corporação  o  declarasse  um  dos  fundai 
dores  e  o  principal  bemfeitor  do  hospital  (i). 

Infelizmente,  a  adversidade  pairou  sobre 
quem  com  tanta  generosidade  protegia  o 
nosso  hospital,  e  a  breve  trecho  viu-se  o  ca- 
ridoso bemfeitor  na  necessidade  de  substituir 
a  esmola  que  promettera,  de  um  conto  de 
réis  todos  os  annos,  pela  de  15^000  réis  men- 
saes,  que  se  foi  recebendo  por  intervenção 
do  sr.  dr.  Freitas  Honorato  até  ao  mez  d'outu- 
bro  de  1862;  vindo  a  importar  todos  os  seus 
donativos  na  elevada  somma  de  3:488^^)974  réis. 

Mas  os  revezes  de  fortuna  succederam-se, 
e  o  bondoso  Sebastião  José,  de  Carvalho  teve 
de'  suspender  a  esmola  mensal. 

Em  sessão  de  20  do  dito  mez  d^outubro 
ouviu  o  definitorio  com  o  maior  sentimento 
a  leitura  da  carta  em  que  o  desvelado  bemfei- 
tor communicava  ao  sr.  dr.  Freitas  Honorato 
aquella  resolução.  Pelos  motivos  que  a  deter- 
minaram consignou  o  definitorio  na  respectiva 
acta  a  expressão  do  seu  profundo  pezar  (2). 

T)os  bemfeitores  que  continuaram  a  con- 
templar com  donativos   e   legados  o   huma- 

(i)     O  Conimbricense^  n."  2:209. 
(2)    Foi.  61  do  liv.  E  5. 
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nitario  instituto,  os  principaes  são  os  seguin- 
tes (i): 

António  Maria  da  Maia  Pacheco,  egresso, 
morador  na  rua  Larga  (hoje  do  Infante  D. 
Augusto),  fallecido  em  1860.  —  Deixou  ao 
hospital  a  propriedade  das  casas,  em  que  vi- 
via, e  o  usufructo  a  suas  sobrinhas. 

Adriano  Correia  Bandeira,  filho  do  conse- 
lheiro dr.  Manuel  Martins  Bandeira,  natural 
de  Coimbra  e  negociante  na  praça  do  Rio 
de  Janeiro. — Em  1861  contemplou  o  hospital 
com  o  donativo  de  loont^ooo  réis. 

Um  caridoso  anonymo  que,  por  intervenção 
do  padre  Sebastião  Joaquim  d'01iveira  e 
Silva,  oífereceu  em  1862  o  donativo  de  réis 
400í5t)OOo. 

O  cónego  António  Lopo  Correia  de  Castro, 
fallecido  em  i8ó6. — Legou  todas  as  suas  rou- 
pas brancas. 

David  Ribeiro  dos  Santos  Bandeira,  natural 
de  Coimbra. — Residindo  no  Rio  de  Janeiro, 
mandou  por  sua  conta  que  o  pharmaceutico 
Domingos  Barata  Diniz  fornecesse  os  medi- 
camentos necessários  para  o  hospital  no  anno 
de  1864  e  que  importaram  em  66^35)350  réis. 
No  testamento  com  que  falleceu  no  alto  mar 
em  22  de  março  de  1867,  no  seu  regresso  a 
Portugal,  deixou  o  leg-ado  de  um  conto  de 
réis,  em  moeda  brazileira,  de  que  se  recebe- 
ram liquidos  43oC!í)8i5  réis  fortes  (2). 

Joaquim  Francisco  Leonardo,  de  Coimbra, 


(i)    Vej.  liv.  M  8  e  doe.  n.<>«  11,  12,  i3,  21,  24,  27  e 
28  do  masso  n.°  4. 

(2)    Foi.  80  e  86  do  liv.  E  5. 
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fallecido  em  3  d^outubro  de  1871. — Deixou  o 
legado  de  150^5^000  réis. 

Conselheiro  dr.  José  Maria  (TAbreu^  natu- 
ral de  Coimbra,  fallecido  em  Lisboa  a  15  de 
dezembro  de  137 1.— Legou  a  quarta  parte  da 
sua  avultada  fortuna.  Liquidada  a  herança, 
recebeu  o  hospital  a  importante  quantia  de 
6:7 15^5^870  réis  (i). 

José  Maria  Ribeiro,  morador  nó  bairro  de 
Sant''Anna,  fallecido  em  25  de  janeiro  de 
1872. — Legou  1 00^000  réis. 

Domingos  Ribeiro,  morador  a  Fora  de  Por- 
tas, fallecido  em  g  de  maio  de  .1877. — Legou 
ioov5í)ooo  réis. 

Manuel  Francisco  Leonardo,  morador  na 
rua  dos  Sapateiros,  fallecido  em  23  de  março 
de  1878. — Legou  1 00^000  réis. 

Bernardo  António  d'^Oliveira^  abastado  pro- 
prietário, natural  de  Coimbra. — Contemplou 
o  hospital  com  o  valioso  donativo  de  300^1^000 
réis. 

Fr.  António  de  S.  José^  religioso  da  Ordem 
de  S.  Domingos,  fallecido  em  17  de  janeiro 
de  1884. — Deixou  as  suas  casas  em  Montar- 
roio,  das  quaes  é  usufructuaria  D.  Maria  Iza- 
bel  de  Sousa  Dória. 

Vicente  Varandas  Pereira,  industrial,  mo- 
rador na  Sophia,  fallecido  em  4  d'outubro  de 
1890. — Instituiu  o  hospital  como  herdeiro  de 
todos  os  seus  bens  immoveis  e  inscripções  da 
junta  do  credito  publico,  ficando  o  usufructo 
para  Joaquina  Pintora  Margarida  de  Noro- 
nha. Também  deixou  para  serem  logo  entre- 
gues ao  hospital,  como  effectivamente  foram, 

(i)    Vej.  capitulo  XXV. 
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2ooitt>ooo  réis  em  dinheiro,  48  lençoes,  12  toa- 
lhas, 1 2  guardanapos  e  6  pares  de  ceroulas. 

Maria  Delfina,  solteira,  moradora  na  praça 
8  de  Maio,  fallecida  em  25  d'abril  de  1891. 
— Legou  2ooí!;í)ooo  réis. 

D.  Alaria  da  Conceição  Adelaide  Marques, 
solteira,  de  Coimbra,  fallecida  em  julho  de 
1895. — Legou  dois  contos  de  réis  nominaes 
em  inscripções,  4  dúzias  de  lençoes  e  4  dú- 
zias de  toalhas  de  mãos  (i). 

*     ♦ 

Para  auxilio  da  despeza  com  as  obras  no 
edifício  e  compra  de  mobiliário,  promoveu-se 
em  1880  uma  subscripçâo,  por  ii;iiciativa  do 
ministro,  sr.  dr.  Luiz  Adelino  da  Rocha  Dan- 
tas (2);  e,  dos  bondosos  cavalheiros  que  se 
dignaram  concorrer  para  fim  tão  útil,  organi- 
zou-se  uma  relação,  que  se  acha  patente  na 
sala  dos  bemfeitores  do  hospital  e  asylo. 

N'essa  relação,  sobresahem  pelas  suas 
oífertas  os  srs.  Bispo  Conde,  D.  Manuel  Cor- 
reia de  Bastos  Pina  [2']^.ooo  réis);  D.  Antó- 
nio José  de  Freitas  Honorato,  então  Arce- 
bispo de  Mitylene  (3oííí)ooo  réis);  mgr.  dr. 
José  Maria  dos  Santos,  notário  apostólico  (2 
mezas  de  nogueira  com  tampo  de  mármore  e 
12  leitos  de  ferro,  no  valor  de  jàífp^gs  réis) 
(3);  dr.  António  José  Paes  da  Silva  (34^1^000 

(i)    Este  legado  não  foi  ainda  recebido. 

(2)  Vej.  pag.  162. 

(3)  Este  mesmo  bemfeitor  cedeu  a  favor  do  hos- 
pital a  gratificação  de  36^ooo  réis,  que  lhe  competia 
pelo  exercício  do  cargo  de  commissario  da  Venerável 
Ordem  no  triennio  de  1881  a  1884. 
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réis);  Bernardo  António  d' Oliveira  (12  cober- 
tores de  beitilha,  no  valor  de  i6;2í)o8o  réis); 
padre  Abel  Martins  Ferreira  (16^3^520  réis);  e 
Manuel  Mendes  da  Eira  (3í!í'ooo  réis  em  di- 
nheiro, 20  travesseirinhas  e  20  travesseiros, 
cheios  de  capas  de  milho,  no  valor  de  réis 

l^Ítt>200). 

* 

Similhantemente  ao  que  dissemos  a  pag. 
122,  também  o  hospital  e  asylo  têm  encon- 
trado nos  membros  do  definitorio  verdadei- 
ras dedicações,  sendo  digno  de  notar-se  o 
interesse  que  todos  tomam  pela  prosperidade 
do  estabelecimento  (i). 

Alguns  mesarios,  porém,  tão  valiosos  ser- 
viços hão  prestado,  que  a  inscripção  dos  seus 
nomes  no  presente  capitulo  tem  toda  a  op- 
portunidade.  Mencionarenios,  pois,  os  srs. 
conselheiro  dr.  Manuel  Martins  Bandeira,  D. 
António  José  de  Freitas  Honorato,  conselhei- 
ro dr.  José  Maria  d' Abreu,  commendador  dr. 
Luiz  Adelino  da  Rocha  Dantas,  cónego  Gas- 
par Alves  de  Frias  d'Eça  Ribeiro,  António 
José  d'01iveira  e  João  da  Fonseca  Barata. 

Também  se  distinguiram  pelos  seus  bons 
serviços  os  srs.  António  d'01iveira,  Francisco 
Borja  dos  Santos,  Júlio  Machado  Feliciano  e 
Augusto  Eduardo  Ferreira  de  Mattos. 

(i)  Apenas  temos  conhecimento  d'uma  excepção; 
apesar  do  escrúpulo  na  escolha  dos  mesarios,  não  é 
para  estranhar  o  apparecimento  de  tal  aberração,  em 
um  período  de  quasi  meio  século. 
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CAPITULO  XXV 
Ooiisellioií-o  dl".  tTose  Mia^via.  cl'-A.l)reii 

A  todos  os  bemfeitores  do  hospital  e  asylo 
da  Venerável  Ordem  Terceira  sobreleva  o 
conselheiro  dr.  José  Maria  d' Abreu,  lente 
cathedratico  da  faculdade  de  philosophia, 
director  geral  d'instrucção  publica  e  secreta- 
rio geral  do  ministério  do  reino. 

Em  homenagem,  pois,  á  sua  memoria,  da- 
remos n'este  capitulo  algumas  notas  biogra- 
phicas  acerca  de  tão  illustrado  como  bene- 
mérito cidadão  (i). 


Nasceu  o  dr.  José  Maria  d"* Abreu  na  cida- 
de de  Coimbra  em  15  de  setembro  de  181 8,  e 
foi  baptisado  em  1 1  d'outubro  do  mesmo  an- 
no  pelo  reverendo  Jacintho  Pereira  Duarte, 
parocho  encommendado  da  freguezia  de  S. 
Pedro,  em  oratório  particular  da  casa  ao  arco 
da  Traição,  na  rua  dos  Militares,  pertencente 
a  seus  pães  António  Ignacio  d' Abreu  e  D. 
Antónia  Adelaide  de  Moura  Cardoso. 

Frequentando  com  subida  distincção  a 
faculdade  de  philosophia,  tomou  o  grau  de 
doutor  em  31   de  julho   de   1840,    obtendo    o 

(i)  Colhidas  quasi  todas  no  conceituado  periódico 
O  Conimbricense^  a  que  por  vezes  temos  recorrido  no 
decurso  do  nosso  trabalho.  Vej.  n."^  2:545  a  2:547  ^^ 
16,  19  e  23  de  dezembro  de  1871,  n,*'  2:649  de  14  de 
dezembro  de  1872  e  n.»  2:683  ae  19  d^abriíde  1873. 
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primeiro  despacho  para  o  magistério  em  i 
de  junho  de  1841. 

Desempenhou  com  superior  competência 
diversas  commissões  de  serviço  publico,  e 
deu  á  estampa  vários  opúsculos  relativos  á 
instrucção. 

Em  outubro  de  1853,  conferiu-lhe  pela 
primeira  vez  a  cidade  de  Coimbra  o  diploma 
de  seu  representante  em  cortes. 

Como  deputado  e  principalmente  como 
membro  da  commissão  d'instrucção  publica, 
foi  um  desvelado  defensor  da  universidade  e 
do  circulo  que  no  parlamento  representava; 
a  sua  voz  auctorisada  ouvia-se  todas  as  ve- 
zes que  se  tornava  necessário  advogar  os 
interesses  da  instrucção  publica  em  geral  e 
especialmente  da  cidade  de  Coimbra. 

Em  1861  era  o  dr.  José  Maria  d' Abreu 
deputado  por  este  circulo; '  e,  em  consequên- 
cia d'uma  votação  na  camará  electiva,  na 
qual  tomou  parte  em  opposição  a  uma  pro- 
posta governamental,  foi  pelo  nobre  duque 
de  Loulé  demittido  do  cargo  de  director  ge- 
ral de  instrucção  publica,  que  exercia  desde 

1859. 

Foram  dissolvidas  as  cortes  e  indicado  o 

dia  28  d'abril  de  1861  para  a  eleição  de  no- 
vos deputados. 

No  segundo  circulo  eleitoral  de  Coimbra 
travou-se  então  uma  lucta  renhidissima;  e  a 
despeito  dos  esforços  da  auctoridade  trium- 
phou  a  lista  do  conselheiro  dr.  José  Maria 
d' Abreu,  em  cuja  reeleição  se  empenhavam 
muitos  lentes  da  universidade  e  professores 
do  lyceu. 
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Assim  foi  que  a  cidade  de  Coimbra  cor- 
respondeu ao  acto  do  ministro  do  reino,  du- 
que de  Loulé,  na  exoneração  do  dr.  José  Ma- 
ria d' Abreu. 

Mas,  cousa  notável  1  O  mesmo  distincto 
titular,  achando-se  de  novo  á  frente  do  minis- 
tério em  1869,  não*  só  reintegrou  o  dr.  José 
Maria  d' Abreu  no  seu  antigo  logar  de  dire- 
ctor geral  d'instrucçâo  publica,  mas  deu-lhe  a 
mais  subida  prova  de  confiança,  nomeando-o 
secretario  geral  do  ministério  do  reino. 

Este  procedimento,  que  muito  engrande- 
ceu o  nobre  duque,  é  a  prova  eloquente  do 
elevado  conceito  em  que  era  tido  o  zeloso  e 
intelligente  funccionario. 

Emquanto  a  direcção  geral  d'instrucção 
publica  esteve  confiada  ao  dr.  José  Maria  d'A- 
breu,  todos  os  estabelecimentos  d^ensino  en- 
contraram n''elle  a  mais  decidida  boa  von- 
tade. 

Sempre  que  podia,  mostrava  a  sua  predi- 
lecção especial  pela  universidade  de  Coim- 
bra, de  que  era  ornamento  distincto.  Em  offi- 
cio  de  2  de  janeiro  de  1861,  enviando  ao  rei- 
tor da  universidade,  dr.  Basilio  Alberto  de 
Sousa  Pinto,  depois  visconde  de  S.  Jeronymo, 
a  carta  regia  pela  qual  el-rei  D.  Pedro  V  se 
declarava  protector  d'este  estabelecimento 
scientifico,  dizia  o  illustrado  director  geral  de 
instrucção  publica: 

«Tenho  a  satisfação  de  enviar  a  V.  Ex.* 
a  Carta  Regia  de  31  de  dezembro  do  anno 
findo  pela  qual  Sua  Magestade  El-Rei,  An- 
nuindo  ao  que  por  V.  Ex.^  lhe  fora  lembrado 
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e  pedido  por  parte  da  Universidade  no  acto 
solemne  da  distribuição  dos  prémios,  Se  Di- 
gnou declarar-se  Protector  da  Universidade 
nos  honrosos  termos  constantes  da  mesma 
Carta  Regia,  que  eu  não  consenti  fosse  escri- 
pta  por  algum  dos  officiaes  d'esta  Direcção 
Geral,  a  meu  cargo,  para  o  fazer  pela  pró- 
pria letra,  querendo,  como  filho'  agradecido 
da  Universidade  e  seu  membro,  testemunhar 
por  este  único  modo,  que  me  era  possivel,  os 
sentimentos  de  elevada  veneração  que  lhe 
consagro,  e  a  parte  que  tomo  em  tudo  quan- 
to possa  concorrer  para  o  seu  maior  esplen- 
dor.> 

Na  Venerável  Ordem  Terceira  de  Coimbra, 
onde  se  tinha  alistado,  foi  eleito  ministro  para 
o  triennio  de  1857  a  1860. 

Obrigado  pelo  serviço  publico  a  mudar 
de  residência  para  a  capitai,  somente  serviu  no 
definitorio  até  agosto  de  1859;  rnas,  tanto 
no  exercicio  do  cargo  de  ministro  como 
posteriormente,  poz  os  seus  serviços  á  dispo- 
sição da  irmandade,  por  cujo  engrandecimen- 
to sempre  se  interessou. 

* 
.  *     * 

Na  cidade  de  Lisboa  falleceu  o  conselhei- 
ro dr.  José  Maria  d' Abreu  pelas  11  1/2  horas 
da  manhã  de  sexta-feira,  15  de  dezembro  de 
1871. 

A  universidade  e  os  habitantes  de  Coim- 
bra sentiram  profundamente  a  perda  de  tão 
prestante  cidadão. 
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Alguns  dias  depois  do  óbito,  celebraram- 
se  na  egreja  da  extincta  freguezia  de  S.  Pe- 
dro exéquias  solemnes,  por  iniciativa  dos  srs. 
dr.  António  José  de  Freitas  Honorato,  Joa- 
quim Martins  de  Carvalho  e  outros  amigos 
Íntimos  do  illustre  finado. 

Deu-se  preferencia  á  egreja  de  S.  Pedro 
porque  na  respectiva  freguezia  tinha  nascido 
e  recebera  o  baptismo  o  dr.  José  Maria  d'A- 
breu,  e  ainda  porque  na  mesma  egreja  havia 
sido  sepultado  o  pai. 

E'  de  nossos  dias  tão  pomposa  manifesta- 
ção fúnebre. 

A  egreja  de  S.  Pedro  achava-se  em  parte 
armada  de  luto,  elevando-se  ao  centro  um 
apparatoso  catafalco. 

Na  quinta-feira,  2 1  de  dezembro,  os  capel- 
lães  da  real  capella  da  universidade  com  o 
seu  digno  chantre,  sr.  dr.  Manuel  de  Jesus 
Lino,  hoje  um  dos  ornamentos  da  faculdade 
de  theologia,  e  o  thesoureiro  da  real  capella, 
padre  Manuel  Ignacio  da  Silveira  Borges, — 
os  capellães  da  sé  cathedral, — e  outros  ec- 
clesiasticos,  entre  os  quaes  os  srs.  cónegos 
Manuel  Marques  Pereira  Ribeiro  e  Manuel 
da  Cruz  Pereira  Coutinho,  cantaram  vésperas 
e  matinas,  e  na  sexta-feira  de  manhã  cantaram 
laudes.  O  coro  foi  regido  pelo  beneficiado 
da  cathedral,  sr.  padre  António  José  Fer- 
reira. 

Seguiu  se  a  missa  de  requiem,  cantada 
pelo  sr.  dr.  António  José  de  Freitas  Honora- 
to, acolytado  pelos  srs.  António  Garcia  dos 
Santos,  reitor  da  sé,  e  Manuel  Cardoso  de  Fi- 
gueiredo Nogueira,  prior  de  Santa  Cruz;  ser- 
vindo   de  mestre  de  cerimonias  o   sr.  padre 
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António  Simões  de  Noronha,  ha  quasi  dois 
annos  residente  na  villa  de  Soure. 

O  numeroso  clero,  que  desempenhou  fun- 
cções  no  acto  fúnebre,  quiz  da  melhor  von- 
tade e  gratuitamente  prestar  esta  homena- 
gem ao  illustre  extincto.  O  mesmo  succedeu 
com  a  maior  parte  dos  cidadãos  que  figura- 
ram na  musica,  a  qual  foi  re^^ida  pelo  sr.  pa- 
dre Eduardo  Augusto  Gomes  Freire,  hoje  di- 
gno prior  da  freguezia  de  Santa  Clara. 

No  fim  da  missa  subiu  ao  púlpito  o  notá- 
vel orador  sagrado,  sr.  conselheiro  dr.  Fran- 
cisco António  Rodrigues  d'Azevedo,  uma 
das  glorias  da  faculdade  de  theologia  e  seu 
decano  jubilado. 

Lm  um  esplendido  discurso,  quasi  que 
de  improviso,  exaltou  s.  ex.*  as  virtudes  e 
merecimentos  do  conselheiro  dr.  José  Maria 
d' Abreu,    cuja   morte   todos   ali   pranteavam. 

Saudade,  gratidão  e  respeito !  exclamou  o 
sr.  dr.  Rodrigues,  eis  o  que  significa  este 
obsequio  fúnebre.  Desafogo  da  saudade  pela 
perda  d'um  amigo;  brado  de  gratidão  e  reco- 
nhecimento pelos  obséquios  recebidos;  e  tri- 
buto de  respeito  e  consideração  pelos  seus 
serviços  relevantes  e  pelas  suas  virtudes  es- 
timáveis. 

Feliz  o  homem,  disse  o  orador,  que  ainda 
depois  de  morto  inspira  taes  sentimentos. 
Este  tributo  espontâneo  do  coração  é  o  seu 
mais  bem  acabado  elogio ! 

A  universidade,  continuou  o  sr.  dr.  Ro- 
drigues, perdeu  no  conselheiro  dr.  José  Maria 
d'Abreu  um  dos  seus  ornamentos;  Coimbra 
um  amigo  dedicado;  a  nação  um  empregado 
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exemplar;  e  a  egreja  catholica  um  filho  obe- 
diente. 

Honrar  a  memoria  cVum  amigo,  é  a  mais 
doce  consolação  da  sua  perda;  recordar  os 
seus  serviços  feitos  á  pátria,  c  incitar  os  ou- 
tros a  imital-o:  e  elogiar  as  suas  virtudes  é 
exaltar  a  religião  que  as  inspirou. 

Em  breve  quadro  traçou  o  sr.  dr.  Rodri- 
gues d"* Azevedo  a  vida  do  dr.  José  Maria 
d'Abreu. 

Mostrou  como  elle  cumprira  dignamente 
o  cargo  de  lente  da  faculdade  de  philosophia, 
para  que  fora  despachado  quando  ainda  não 
tinha  completado  2^  annos. 

E'  o  magistério,  disse  o  orador,  um  officio 
honroso,  muito  honroso  para  aquelle  que 
sabe  exercel-o  com  subido  aproveitamento 
dos  discipulos  e  com  a  dignidade  que  deve 
caracterisar  um  professor. 

Não  basta  repetir  do  alto  da  cadeira,  dou- 
tas ou  eloquentes  prelecções.  Mais  do  que 
das  palavras  aprendem  os  discipulos — das 
acções  e  das  maneiras  do  mestre. 

N'este  ponto  era  irreprehensivel  o  proce- 
dimento do  finado.  A  sua  dignidade  magis- 
tral, temperada  com  cortezia  e  affabilidade 
para  com  todos,  poderá  ser  egualada,  disse  o 
sr.  dr.  Rodrigues,  mas  nunca  excedida. 

Fez  notar  o  insigne  orador  que  o  dr.  José 
Maria  d' Abreu  no  meio  do  seu  estudo  da 
sciencia  não  descurava  as  bellas  letras,  de 
que  muito  aproveitou,  e  com  que  amenisava 
as  suas  prelecções,  os  seus  escriptos,  e  ate  a 
sua  conversação  familiar. 

Por  este  modo  conciliara  elle  o  serviço  da 
pátria  com  a  sua  própria  inclinação;  e  ainda 
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bem,  pois  o  homem  que  não  se  emprega  no 
serviço  da  pátria,  é  pelo  menos  inútil. 

Servindo-se  o  sr.  dr.  Rodrigues  do  pen- 
samento do  bispo  de  Vizeu,  D.  Francisco 
Alexandre  Lobo,  disse  que  o  que  acceita 
emprego,  para  que  não  tem  inclinação,  é 
como  o  que  navega  contra  vento  e  maré. 
Vae  vagoroso,  e  muitas  vezes  mallogrado. 

Depois  de  alludir  ás  suas  difFerentes  publi- 
cações, continuou  o  orador  a  referir  os  ser- 
viços feitos  pelo  illustre  fallecido  á  univer- 
sidade e  a  Coimbra,  no  parlamento,  para 
onde  o  levara  a  sua  eleição  de  deputado  em 

1853. 

Enumerou  alguns  dos  muitos  estabeleci- 
mentos de  Coimbra,  pelos  quaes  elle  se  de- 
dicou efficazmente. 

Tornou  depois  salientes  dois  factos  muito 
honrosos  para  o  dr.  José  Maria  d' Abreu.  A 
recommendação  que  grande  parte  dos  lentes 
da  universidade  e  professores  do  lyceu  fize- 
ram em  1861  aos  eleitores  de  Coimbra,  para 
que  o  reelegessem  deputado  ás  cortes  —  o 
que  elles  fizeram,  apesar  da  pressão  das  au- 
ctoridades;  e  sobretudo  a  plenissima  satisfa- 
ção que  lhe  dera  o  duque  de  Loulé,  não  só 
reintegrando-o  em  1869  no  logar  de  director 
geral  d'instrucção  publica  de  que  o  havia 
demittido  8  annos  antes,  mas  nomeando-o 
além  d'isso  secretario  geral  do  ministério  do 
reino,  dando-lhe  por  esta  forma  um  publico 
e  solemne  testemunho  de  quanto  lhe  reco- 
nhecia a  aptidão,  probidade  e  fidelidade  para 
exercer  tão  elevados  cargos. 

Quando,  porém,  o  sr.  dr.  Rodrigues  se 
tornou  verdadeiramente  enérgico  e  eloquente, 
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foi  quando  tratou  de  mostrar  os  sentimentos 
religiosos  do  illustre  finado. 

Este  homem  de  mérito  tão  reconhecido, 
de  serviços  tâo  assignalados;  este  homem 
que  exerceu  cargos  tão  importantes;  que  foi 
condecorado  com  altas  distincções  nacionaes 
e  estrangeiras;  que  recusou  commendas  e  ti- 
tulos  muitas  vezes  oíferecidos . . .  este  homem, 
disse  o  orador,  não  se  envergonhava  de  ser 
christão ! 

Grande  exemplo  para  os  nossos  dias,  em 
que  alguns  até  se  gloriam  publicamente  de 
ser  atheus,  ou  pantheistas,  que  é  o  mesmo ! 

Julgam  estes  taes,  disse  o  sr.  dr.  Rodri- 
gues, que  a  religião  que  elles  nunca  estuda- 
ram, nem  comprehenderam;  que  a  religião  só 
é  boa  e  necessária  para  o  povo  ignorante;  e 
não  entendem  que  a  religião  é  uma  necessi- 
dade do  espirito  e  do  coração  do  homem. 
Não  pensam  que  a  maior  tendência  do  povo 
é  imitar  as  acções  e  as  idêas  dos  homens 
grandes!  Ai  d'elles,  se  a  sua  religião  e  im- 
piedade se  apodera  um  dia  do  espirito  e  do 
coração  do  povo ! 

Bem  differente,  disse  o  sr.  dr.  Rodrigues, 
era  o  juizo  que  formava  da  religião  christã 
aquelle  por  quem  todos  alli  iam  n'aquelle 
dia  orar  ao  Deus  do  Christianismo. 

Vivamente  penetrado  da  divindade  do 
evangelho,  era  um  verdadeiro  christão,  sem 
hypocrisia  e  sem  fanatismo.  Na  cadeira  ou 
no  parlamento,  nos  logares  públicos  ou  nas 
reuniões  particulares,  fallava  sempre  com 
respeito  doesta  religião  santa,  como  quem 
acreditava  os  seus  dogmas  e  prezava  os  seus 
preceitos. 
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Nunca  faltou,  disse  o  sr.  dr.  Rodrigues, 
ao  cumprimento  dos  seus  deveres  religiosos; 
6  nas  disposições  testamentárias  deixou  o  ul- 
timo e  cabal  testemunho  da  sua  fé,  que  é  a 
primeira  das  virtudes,  e  da  sua  caridade,  que 
é  a  rainha  de  todas  ellas. 

Terminado  o  discurso  seguiram-se  as 
absolvições;  e  por  este  modo  se  deu  fim  ao 
acto  religioso. 

O  templo  estava  cheio  de  fieis. 

Achavam-se  ali  os  srs.  D.  Manuel  Correia 
de  Bastos  Pina,  então  Bispo  eleito;  visconde 
de  Villa  Maior,  reitor  da  universidade;  dr. 
José  Ernesto  de  Carvalho  Rego,  vice-reitor; 
Visconde  de  S.  Jeronymo,  antigo  reitor;  dr. 
António  de  Carvalho  Coutinho  de  Vascon- 
cellos,  governador  civil;  grande  numero  de 
lentes  da  universidade,  professores  do  lyceu, 
cónegos,  muitas  senhoras',  estudantes,  proprie- 
tários, negociantes,  os  internados  dos  asylos 
de  mendicidade  e  da  infância  desvalida,  etc. 


Em  suffragio  da  alma  do  conselheiro  dr. 
José  Maria  dAbreu  celebrou-se  na  egreja  do 
Carmo,  no  sabbado  14  de  dezembro  de  1872, 
missa  de  requiem  e  libra-me^  a  musica;  offi- 
ciando  o  sr.  cónego  Manuel  Marques  Pereira 
Ribeiro,  commissario  da  Venerável  Ordem 
Terceira. 

Ao  acto  assistiram  muitos  membros  da 
irmandade,  diversos  lentes,  estudantes,  pro- 
prietários, negociantes,  etc. 

No  centro  da  egreja  estava  a  eça  da  ir- 
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mandade,  na  qual  se  via  o  retrato  d'aquelle 
bemfeitor,  que  a  inconsolável  viuva  tinha 
ofFerecido  á  mesma  irmandade,  e  no  qual  se 
lia  o  seguinte: — O  Dr.  José  Maria  d^ Abreu. — 
Offerecido  por  sua  viuva  D.  Maria  do  Loreto 
Osório  Cabral  á  Venerável  Ordem  Terceira  de 
Coimbra^  da  qual  foi  ministro  e  bemfeitor. 

* 
*     * 

Em  29  de  janeiro  de  1852,  dia  de  S.  Fran- 
cisco de  Salles,  na  capella  do  Seminário  epis- 
copal de  Coimbra,  se  realisou  o  consorcio  do 
dr.  José  Maria  d' Abreu  com  D.  Maria  do  Lo- 
reto Osório  Cabral  Pereira  de  Menezes,  se- 
nhora de  fina  linhagem,  filha  de  António  Ma- 
ria Osório  Cabral  e  Castro  de  Figueiredo 
(Lagrimas)  e  de  D.  Maria  da  Conceição  Pe- 
reira da  Silva  Forjaz  e  Menezes  (Bertian- 
dos)  (i). 

Era  a  nobilissima  senhora  dotada  de  sen- 
timentos profundamente  religiosos. 

Com  seu  esposo  manteve  sempre  intima 
8  constante  amisade;  parecia  que  uma  só 
vontade  e  um  só  pensamento  dominavam  os 
dois  entes. 

Cheia  d'uma  constância  varonil  em  todas 
as  adversidades  com  que  a  Providencia  a 
quiz  experimentar  n'este  mundo,  a  vida  da 
nobre  dama  pôde  servir  de  exemplo  a  todas 
as  pessoas  do  seu  sexo. 

Nas  occasiões  em  que  o  conselheiro  dr. 
José  Maria  d' Abreu  foi  victima  de   immere- 

(i)     O  Observador.  n.<>  479,  de  10  de  fevereiro  de 
i852. 


cidas  contrariedades,  que  muito  o  amargura- 
ram, era  de  sua  dedicada  esposa  que  recebia 
a  necessária  animação,  para  poder  ser  supe- 
rior ás  injustiças  dos  homens. 

O  passamento  de  quem  mais  estremecia, 
foi  um  golpe  profundo  que  feriu  cruelmente 
o  coração  da  illustre  fidalga! 

Em  carta  datada  de  Lisboa  em  12  de 
março  de  1872  e  dirigida  ao  sr.  Joaquim  Mar- 
tins de  Carvalho,  dizia  a  respeitabilissima  se- 
nhora: 

«Receberá  v.  uma  porção  de  papeis  que 
escolhi  do  espolio  de  meu  marido  para  lhe 
ofFerecer,  porque  não  deviam  pertencer  a 
mais  ninguém;  não  só  porque  dá  valor  áquel- 
las  curiosidades  litterarias  mas  porque  era 
verdadeiro  amigo  d^elle;  e  porque  as  quer 
para  encher  as  paginas  d^um  jornal  em  que 
elle  collaborou  por  tantos  annos. . . 

<Apesar  do  mau  estado  de  minha  saúde 
e  na  presença  d'uma  dor  sem  igual,  fui  eu 
que  olhei  por  tudo.  Ninguém,  absolutamente 
ninguém  mais  do  que  eu,  tocou  ainda  no  que 
lhe  pertencia  e  a  que  elle  dava  tanto  valor, 
e  aonde  muitas  vezes  foi  esquecer  horas  bem 
angustiosas  na  vida. 

«As  horas  amarguradas  que  isto  me  cus- 
tou, nem  eu  quero  pensar  n'ellas!  Desman- 
char um  monumento  levantado  por  sua  mão; 
arrancar-lhe  uma  a  uma  todas  as  suas  pedras, 
e  presidir  eu  a  isto  como  se  fora  um  extra- 
nho  a  assistir  á  demolição  d^um  edifício  pu- 
blico! é  cousa  que  se  sente,  mas  não  se  pode 
explicar. 

«Emfim,  cada  um  tem  a  sua  missão  cá  na 
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terra.  A'  minha  ainda  não  chegou  o  seu  ter- 
mo, e  sabe  Deus  se  terei  forças  para  leval-a 
ao  cabo. 

a  Sobre  a  minha  dor  parece  que  ainda 
não  passou  um  dia,  e  são  já  tantos  que  julgo 
ás  vezes  ser  um  século. 

«Adeus,  que  me  faltam  as  forças  para 
mais.» 


Quem  conhecia  o  viver  intimo  de  D.  Ma- 
ria do  Loreto  Osório  Cabral  Pereira  de  Me- 
nezes, logo  previu  que  não  seria  duradoura 
a  sua  existência;  e  com  effeito  na  quarta-fei- 
ra,  i6  d'abril  de  1873,  expirava  em  Lisboa  a 
virtuosa  senhora. 


No  testamento,  feito  em  7  de  junho  de 
1864,  quiz  o  conselheiro  José  Maria  d' Abreu 
dar  á  cidade  de  Coimbra  uma  nova  prova 
do  amor  que  lhe  consagrava. 

A  infância  desvalida,  a  velhice  invalida  e 
a  pobreza  enferma,  estas  três  deploráveis  si- 
tuações da  vida  humana,  todas  por  elle  foram 
attendidas. 

Deixou  o  usufructo  de  todos  os  seus  bens 
a  sua  esposa  D.  Maria  do  Loreto,  com  livre 
e  ampla  faculdade  de  alienar  em  vida  os  que 
bem  quizesse;  e  os  que  ficassem  por  morte 
d^ella  seriam  repartidos  metade  pelo  asylo  da 
infância  desvalida,  com  a  obrigação  de  sus- 
tentar uma  creche  com  o  maior  numero  pos- 
sivel  de  creanças  dos  2  aos  7  annos  d'idade, 
nascidos  em  alguma  das  freguezias  da  cidade 
e  'de  Santo  António  dos  Olivaes,  provando -se 
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a  extrema  pobreza  dos  pães  d'essas  crean- 
ças;  e  a  outra  metade  seria  dividida  igual- 
mente entre  o  hospital  da  Venerável  Ordem 
Terceira  e  o  asylo  de  Mendicidade. 

* 

Por  óbito  de  D.  Maria  do  Loreto,  de 
quem  foi  testamenteiro  o  marquez  de  Sousa 
Holstein,  procedeu-se  ao  inventario  e  á  ven- 
da dos  bens. 

A  parte  que  coube  ao  hospital  da  Vene- 
rável Ordem  Terceira,  depois  de  deduzidas 
todas  as  despezas,  importou  na  quantia  de 
6:yí5í!í)S']o  réis. 

Em  signal  de  reconhecimento  para  com  o 
conselheiro  dr.  José  Maria  d' Abreu  e  sua  es- 
posa, deliberou  a  junta  geral  da  irmandade 
que,  pelo  seu  eterno  descanço,  se  celebrasse 
missa  todos  os  annos,  no  dia  do  anniversario 
do  passamento  dos  mesmos  bemfeitores  (i). 

(i)     Vej.  pag.  127  e  128. 
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CAPITULO  XXVI 
IS  o  eollog-io  <lo  Oflti-ino 

Depois  que  os  Carmelitas  Calçados  deixa- 
ram de  habitar  o  collegio  em  virtude  do  de- 
creto de  28  de  maio  de  1834,  diversas  appli- 
caçÕes  teve  o  mesmo  collegio.  As  que  che- 
garam ao  nosso  conhecimento  foram  as  se- 
guintes: 

a)  SECRETARIA   DA   SUB-PERFEITURA. — 
UMA  LOJA  MAÇÓNICA 

Alguns  mezes  depois  da  promulgação 
d'aquelle  decreto,  foi  transferida  do  collegio 
de  Santa  Rita  (vulgo  Grillos)  para  o  dos 
Carmelitas  a  secretaria  da  sub-perfeitura  e 
com  ella  a  loja  maçónica  G.  •  .  L.  •  .  Prov.  •  . 
Urbionia  n.**  100,  que  por  incumbência  do 
G.  • .  Or.  •  .,  de  Lisboa,  pouco  antes  fundara 
em  Coimbra  D.  João  Correia  de  Portugal  e 
Silveira,  secretario  da  sub-perfeitura  e  estu- 
dante do  4.°  anno  de  leis. 

A  loja  ficou  installada  na  casa  do  Novi- 
ciado, para  tal  fim  adornada  com  muito  ap- 
parato  e  grandeza. 

Emquanto  ella  esteve  no  Carmo,  continha 
em  si  os  membros  do  partido  liberal  sem' 
distincçâo;  e  deu-se  a  singularidade  de  que 
sendo  Ven .  • .  um  estudante,  era  dentro  da  loja 
seu  subordinado  o  vice-reitor  da  universidade, 
dr.  José  Alexandre  de  Campos. 

Gomo  em  1835  deixou  de  ser  sub-perfeito 
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Francisco  Carvalho,  a  quem  se  devia  a  trans- 
ferencia da  loja  para  o  Carmo,  também  ahi 
cessaram  as  reuniões  (i). 

b)  REPUBLICA  DO  CARMO 

Entre  a  academia  de  Coimbra  havia  em 
1838  um  grupo  de  discolos  que  se  tornavam 
salientes  pela  sua  perversidade.  No  coUegio 
do  Carmo  residiam  alguns,  que  a  si  mesmo 
se  intitulavam  republica  do  Carmo. 

Ao  passarem  pelo  quartel  da  Graça,  se  a 
sentinella  lhes  perguntava:  Quem  vem  lá? — 
respondiam: — A  republica  do  Carmo. 

Chegava  a  sua  audácia  a  andarem  publi- 
camente, e  até  mesmo  de  dia,  com  punhaes 
ás  vistas. 

Da  falta  de  repressão  de  tantos  excessos 
seguiram-se  scenas  sobremodo  lamentáveis  (2). 

c)  CORPO  DE  SEGURANÇA  PUBLICA 

No  mesmo  edifício,  que  servira  de  resi- 
dência aos  celebres  membros  da  republica  do 
CarmOy  installou-se  em  1841  um  corpo  de  se- 
gurança publica,  para  conter  as  demasias 
dos  discolos,  que,  muito  tempo  havia,  traziam 
sobresaltados  os  habitantes  da  cidade. 

No  dia  26  de  dezembro  d'aquelle  anno 
deu-se  em  Coimbra  uma  grande  desordem, 
de  que  resultou  grave  ferimento  em  um  dos 

( 1 )  Martins  de  Carvalho  —  Apontamentos  para  a 
Historia  Contemporânea,  1868,  pag.  167  e  168. 

(2)  Auct.  cit.  —  Os   (assassinos  da   Beiray    1890, 
pag.  2i5  e  seg. 
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soldados  e  a  morte  do  estudante  do  3.°  anno 
de  direito,  José  Carlos  Lobo  (i). 

d)  GOVERNO  CIVIL  E  OUTRAS  REPARTIÇÕES 

Em  2  1  de  fevereiro  de  1844  deram  entra- 
da nas  prisões  d' Almeida  diversos  individuos 
implicados  na  revolução  popular  e  militar 
d'esse  anno. 

No  intuito  de  auxiliar  os  revoltosos  pro- 
moveu o  partido  popular  uma  revolução  em 
Coimbra. 

Era  n'essa  epocha  governador  civil  d'este 
districto  José  Joaquim  Lopes  de  Lima,  homem 
de  caracter  violento  e  que  concitava  contra 
si  a  animadversâo  publica. 

A  5  de  março  expediu  elle  ordens  á  admi- 
nistração do  concelho  para  fazer  sahir  de 
Coimbra  uns  30  estudantes  sob  pena  de  pri- 
são, e,  como  consequência  d'esta,  serem  ris- 
cados da  universidade. 

Tal  medida  exasperou  os  ânimos,  e  pelas 
3  horas  da  manhã  do  dia  8  de  março  foi 
atacado  por  muitos  populares  e  académicos 
o  collegio  dos  Loyos,  sendo  preso  o  gover- 
nador civil  e  conduzido  para  a  cadeia  do  Al- 
jube, acompanhado  de  sua  esposa. 

Solto  horas  depois,  resolveu  Lopes  Lima 
mudar  o  governo  civil  e  outras  repartições 
publicas  para  o  collegio  do  Carmo,  onde  se 
achava  o  quartel  de  segurança  publica. 

Effectivamente,  na  tarde  do  mesmo  dia, 
sahiram  dos  Loyos  em  direcção  á  Sophia  as 
auctoridades  acompanhadas  pela  tropa  e  em- 

(i)    Os  Assassinos  da  'Beira^  pag.  227. 
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pregados    armados,   conduzindo   os   objectos 
das  differentes  repartições. 

No  collegio  do  Carmo  funccionaram  as 
auctoridades  por  alguns  dias,  tendo  o  cuida- 
do, para  maior  segurança,  de  fazer  barricar 
a  rua  da  Sophia,  em  frente  do  collegio  (i). 

e)  QUARTEL  DE  FORÇAS  POPULARES 

Achando-se  a  irmandade  da  Venerável 
Ordem  Terceira  na  posse  do  edifício  do  Car- 
mo, foi  em  17  de  maio  de  1846  requisitado  o 
mesmo  edifício  pela  junta  provisória  estabe- 
lecida em  Coimbra,  afim  de  servir  de  quartel 
ás  forças  populares. 

Dos  estragos  que  as  guerrilhas  ali  fize- 
ram e  aos  quaes  nos  referimos  a  pag.  154, 
deu  o  definitorio  conta  ao  administrador  do 
concelho  em  officio  de  30  do  dito  mez,  no 
qual  pedia  providencias  para  que  o  edifício 
fosse  isento  do  aquartellamento  (2). 

f)  QUARTEL  DO  BATALHÃO  NACIONAL 
DE  CAÇADORES 

Em  virtude  de  requisição  do  governador 
civil,  António  Emilio  Correia  de  Sá  Brandão, 
por  officio  n.**  401,  de  30  de  janeiro  de  1847, 
expedido  pela  2?  repartição  (3),  installou-se 
no  edificio  do  Carmo  o  batalhão  nacional  de 
caçadores,  de  Coimbra. 

O    alistamento    fazia-se    na   sala   que   ha 

(i)    Apont.  para  a  Hist.  Contemp.,  pag.  177   e  seg. 

(2)  O  Conimbricense ,  n."  2:208,  de  22  de  setembro 
de  1868. 

(3)  Archivado  no  masso  n.»  7. 


muitos  annos  serve  para  reuniões  do  defini- 
torio  e  da  junta  geral  da  Venerável  Ordem 
Terceira. 

g)  ASYLO  DE  MENDICIDADE 

Para  commemorar  o  faustuoso  dia  da  ac- 
clamação  de  el-rei  E).  Pedro  V  em  i6  de  se- 
tembro de  1855,  lembrou-se  o  secretario  ge- 
ral, servindo  de  governador  civil  de  Coimbra, 
José  Maria  da  Silva  Leal,  de  crear  n'esta  ci- 
dade um  asylo  para  inválidos  d'um  e  outro 
sexo;  e,  para  realisar  esta  humanitária  ideia, 
nomeou  uma  commissâo  composta  do  dr. 
Francisco  de  Castro  Freire,  presidente;  Miguel 
Osório  Cabral  de  Castro,  vice-presidente;  dr. 
Cesário  Augusto  d' Azevedo  Pereira,  dr.  Ro- 
que Joaquim  Fernandes  Thomaz,  dr.  José 
Adolpho  Trony,  dr.  Ricardo  de  Mello  Gou- 
veia, Manuel  José  Ferreira  Leitão  e  José 
Francisco  d^Oliveira  Reis,  vogaes. 

Difíicil  era  por  certo  a  empresa  que  estes 
bondosos  cavalheiros  tomavam  sobre  seus 
hombros:  sem  um  único  auxilio  dos  poderes 
públicos,  o  asylo  tinha  de  ser  mantido  com 
o  obulo  da  caridade. 

Ao  humanitário  instituto  prodigalisou  a 
respeitável  e  benemérita  commissâo  todos  os 
seus  disvelos. 

De  muitas  almas  bemfazejas  obteve  esmo- 
las para  as  primeiras  despezas;  e  no  ministro 
da  Venerável  Ordem  Terceira,  que  então  era 
o  sr.  dr.  António  José  de  Freitas  Honorato, 
encontrou,  assim  como  em  todo  o  deíinitorio, 
a  mais  decidida  boa  vontade  na  cedência  de 
parte  do  collegio  do  Carmo  para  installação 
do  asylo. 
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Em  i6  de  setembro  de  1855,  pelo  meio 
dia,  foi  ali  inaugurada  a  caridosa  instituição, 
admittindo-se  dez  asylados  do  sexo  masculi- 
no, aos  quaes  se  deu  vestuário,  calçado  e  um 
abundante  e  variado  jantar,  tudo  a  expensas 
dos  membros  da  commissão. 

Até  1861  permaneceu  o  asylo  no  collegio 
do  Carmo,  d'onde  passou  para  o  antigo  edi- 
fício da  roda  dos  expostos,  em  Montarroio, 
emprestado  pela  junta  geral  do  districto;  e, 
passados  annos,  estabeleceu-se  definitivamen- 
te no  edifício  do  extincto  collegio  de  S.  Pe- 
dro da  Terceira  Ordem,  na  rua  da  Sophia, 
comprado  por  loizooittíooo  réis  a  Paulo  e  João 
Victorino  Duarte  Silva. 

Algum  tempo  depois  de .  aberto  o  asylo, 
em  graves  embaraços  se  viu  a  direcção;  e  o 
instituto  teria  deixado  de  existir  se  não  fosse 
a  generosidade  de  alguris  dos  illustres  dire- 
ctores, especialmente  a  do  sr.  José  Francisco 
d'01iveira  Reis,  honrado  e  bemquisto  nego- 
ciante d'esta  praça. 

Tão  precárias  circumstancias  foram  des- 
apparecendo  á  medida  que  algumas  carido- 
sas pessoas,  condoídas  da  triste  sorte  da  ve- 
lhice invalida,  começaram  a  concorrer  com 
avultadas  esmolas. 

Devemos  mencionar  como  principaes  bem- 
feitores  d'esta  casa  os  srs.  conselheiro  An- 
tónio José  Duarte  Nazareth,  dr.  João  Cor- 
reia Ayres  de  Campos,  conselheiro  dr.  José 
Maria  d' Abreu,  Miguel  Osório  Cabral  de 
Castro,  general  Bernardo  José  d' Abreu,  Con- 
dessa das  Canas  e  José  Francisco  d'01iveira 
Reis. 


Quando  em  13  de  janeiro  de  1892  a  actual 
direcçrio  tomou  posse,  recebeu  do  director 
thesoureiro,  sr.  José  Francisco  d'01iveira  Reis, 
o  capital  de  4 8:94 2. "3)500  réis;  a  saber:  réis 
i:26oí;frooo  em  obrigações  prediaes  de  5  ^/o; 
ii2í?^50o  réis  em  obrigações  de  4  %  do  em- 
préstimo de  1888;  2:370^)000  réis  em  acções 
de  bancos  e  companhias;  e  45:200^^5000  réis 
nominaes  em  inscripções  de  assentamento  da 
junta  do  credito  publico. 

Actualmente  estão  internados  no  asylo 
de  mendicidade  28  inválidos  do  sexo  mascu- 
lino e  30  do  sexo  feminino. 

h)   EXPOSIÇÃO  DISTRICTAL  DE  COIMBRA, 

Goncluidas  as  obras  para  o  novo  hospital 
e  asylo  conforme  dissemos  a  pag.  163,  antes 
de  ali  se  installarem  doentes  e  asylados  ce- 
deu briosamente  o  definitorio  a  casa  para 
n'ella  se  eífectuar  uma  notável  exposição  de 
manufacturas  do  districto  de  Coimbra. 

Inaugurada  com  toda  a  solemnidade  no 
dia  i.°  de  janeiro  de  1884,  foi  da  mesma  for- 
ma encerrada  em  2  de  março,  com  assistên- 
cia de  grande  numero  de  expositores,  aucto- 
ridades,  camarás  municipaes,  membros  da  im- 
prensa, artistas,  industriaes,  agricultores  e 
muitos  outros  cidadãos. 

Reproduziremos  aqui  do  curioso  livro  do 
sr.  Eduardo  Mendes  Simões  de  Castro  (i)  os 
discursos  com  que  foi  encerrada  a  exposição 
districtal,  e  por  este  modo  fecharemos  o  nosso 

(i)    Exposição  Districtal  de  Coimbra  em  1884,  pag. 
79  a  87. 


199 

trabalho,  recordando  o  bom  êxito  d'um  em- 
prehendimento  civilisador,  audaciosa  tentati- 
va de  homens  de  boa  vontade. 

Vamos,  pois,  dar  o  logar  ao  sr.  Joaquim 
Martins  de  Carvalho,  illustrado  e  incansável 
presidente  da  commissão  executiva  da  expo- 
sição (i). 

<Meus  senhores  —  Estamos  chegados  ao 
termo  da  nossa  empresa.  Vai  hoje  encerrar- 
se  a  Exposição  de  manufacturas  do  districto 


(i)  Este  respeitável  ancião,  actual  decano  dos 
jornalistas  portuguezes,  nasceu  em  Coimbra,  na  antiga 
rua  do  Coruche  (hoje  do  Visconde  da  Luz),  em  19  de 
novembro  de  1822,  dia  em  que  desceu  ao  tumulo  o  in- 
signe liberal  Manuel  Fernandes  Thomaz. 

Teve  por  seus  progenitores  o  sr.  Máximo  José  Mar- 
tins, que  também  nasceu  na  mencionada  rua,  e  a  ex.™* 
sr.*  D.  Maria  do  Rosário,  natural  do  logar  da  Atadôa, 
freguezia  de  Condeixa  a  Velha. 

Foi  baptisado  em  24  do  dito  mez  na  e^reja  de  S. 
Thiago  pelo  prior  dr.  José  Joaquim  d'Almeida;  dando- 
se  a  coincidência  de  na  mesma  egreja  e  pelo  mesmo 
sacerdote  ter  sido  ministrado  ao  pai  o  sacramento  do 
baptismo. 

Como  seus  maiores  alistou-se  na  Venerável  Ordem 
Terceira,  tomando  habito  aos  21  de  novembro  de 
1841. 

Extrenuo  defensor  das  hberdades  pátrias  e  histo- 
riador escrupuloso,  o  sr.  Martins  de  Carvalho  conver- 
teu o  seu  Conimbricense  em  um  manancial  inexgota- 
vel  de  elementos  valiosissimos  para  a  historia  politica 
do  nosso  paiz  e  dos  diversos  institutos  e  corporações 
de  Coimbra. 

São  também  dignos  de  todo  o  apreço  os  seus  livros 
Apontamentos  para  a  Historia  Contemporânea^  1868 — e 
Os  Assassinos  da  ^eira,  1890. 

Sócio  de  diversas  aggremiações  litterarias,  foi  ulti- 
mamente admittido,  por  unanimidade,  sócio  corres- 
pondente da  Academia  Real  das  Sciencias. 


de  Coimbra,  promovida  pela  EscJiola  Livre 
das  Artes  do  Desenho. 

«Aquelles  que  duvidavam  de  que  este  cer- 
tamen  industrial  se  chegasse  a  realisar  tive- 
ram felizmente  de  reconhecer  que  se  haviam 
illudido.  E  egualmente  os  que  receavam  que 
depois  de  aberto  seria  desamparado  pelo  pu- 
blico, também  viram  practicamente  que,  ape- 
zar  das  contrariedades  da  estação,  não  eram 
bem  fundados  os  seus  receios. 

<A  cidade  e  districto  de  Coimbra  não  fo- 
ram ingratos  para  com  os  iniciadores  d'esta 
Exposição  de  manufacturas. 

<0s  numerosos  visitantes  mostravam-se 
surprehendidos  pelo  aperfeiçoamento  em  que 
achavam  os  productos  das  differentes  artes  e 
industrias.  Todos  se  felicitavam  por  verem 
que  os  nossos  industriaes  davam  um  claro 
documento  de  ter  havido  notável  progresso 
no  trabalho,  durante  o  intervallo  decorrido 
desde  a  primeira  Exposição  districtal  em 
1869. 

<Pela  sua  parte  aquelles  industriaes,  que 
pouco  resultado  esperavam  dos  seus  esforços, 
já  vão  conhecendo  a  utilidade  da  Exposição. 

«Foram  numerosos  os  artefactos  aqui  ven- 
didos; fizeram-se  avultadas  encommendas  de 
outros;  e  o  que  é  mais,  tornou-se  conhecido 
o  desenvolvimento  de  certas  industrias,  dan- 
do isso  logar  a  que  se  prescinda  de  mandar 
vir  de  longe  o  que  aqui  bem  perto  se  pôde 
obter,  nas  mesmas  ou  ainda  melhores  condi- 
ções de  segurança,  perfeição  e  barateza. 

<As  Exposições  valem  mais  do  que  os 
pomposos  annuncios.  Apreciam-se  n'ellas  de 
um  modo  pratico  os  artefactos,   sem  receio 
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das  hyperboles  a  que  estão  sujeitos  os  que 
só  têm  de  regular-se  pelas  exagerações  dos 
interessados. 

«Ao  mesmo  tempo  os  prémios  conferidos 
aos  expositores,  além  de  serem  uma  justa  e 
devida  recompensa,  são  também  titulos  de 
recommendação  para  as  suas  industrias,  o 
que  tem  um  grande  alcance  e  valor. 

«E  se  alguns  expositores  não  tiveram  a 
fortuna  de  ver  os  seus  productos  premiados 
n^esta  Exposição,  não  devem  com  isso  des- 
animar, porque  tempo  virá  em  que  possam 
conseguir  o  que  agora  não  obtiveram. 

<As  cidades  de  Coimbra  e  da  Figueira  da 
Foz,  assim  como  numerosas  outras  terras 
doeste  districto,  acabam  de  dar  uma  prova  evi- 
dente do  que  pôde  e  vale  a  força  de  vontade. 

«Era  muito  para  sentir  que  em  quanto 
n'outros  pontos  do  paiz  se  fazem  "frequentes 
exposições  e  se  procura^  engrandecer  as  res- 
pectivas localidades,,  só  o  districto  de  Coim- 
bra ficasse  indifferente  e  estacionário  perante 
o  geral  progresso  e  movimento  civilisador. 

«Os  pergaminhos  aristocráticos  de  pouco 
ou  nada  valem,  só  por  si,  em  presença  da 
illustração  do  século  actual.  O  trabalho  in- 
telligente  e  honesto  é  que  hoje  dá  a  verda- 
deira nobreza. 

«E  quando  está  franca  a  arena  para  as  lu- 
tas da  intelligencia  e  da  actividade;  quando 
todos  podem  gozar  da  liberdade  mais  legiti- 
ma, em  vez  de  estarem  coagidos,  como  outr**- 
ora,  pelos  odiosos  privilégios  industriaes,  nin- 
guém, sem  grande  responsabilidade,  deixará 
de  aperfeiçoar  e  desenvolver  as  suas  manu- 
facturas. 


202 


< Tivemos  a  satisfação  de  ver  que  foi  muito 
bem  recebida  pelo  publico  a  resolução  toma- 
da pela  commissão  executiva  de  abrir  fran- 
camente a  porta  da  Exposição,  não  só  aos 
alumnos  da  Eschola  Livre  das  ArUs  do  Dese- 
nho, mas  egualmente  aos  alumnos  dos  colle- 
gios  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  do  Asylo 
da  infância  desvalida,  e  das  escholas  de  ins- 
trucção  primaria  de  ambos  os  sexos,  tanto 
publicas  como  particulares,  da  cidade  e  todo 
o  concelho. 

«Assim  facilitámos  á  infância  a  vista  dos 
fructos  do  trabalho,  e  ao  mesmo  tempo  lhe 
promovemos  as  recordações,  que  a  hão  de 
incitar  á  pratica  do  bem. 

«A  par  com  a  Exposição  dos  productos 
das  artes  e  das  industrias  tivemos  as  bri- 
lhantes e  instructivas  conferencias,  feitas  pe- 
los srs.  dr.  Augusto  Filippe  Simões,  Joaquim 
de  Vasconcellos,  Alexandre  da  Conceição, 
dr.  Augusto  António  da  Rocha  e  dr.  António 
Cândido  Ribeiro  da  Costa,  que  mereceram  o 
geral  applauso  e  exaltaram  esta  festa  do 
trabalho. 

«Ao  mesmo  tempo  que  manifestamos  aqui 
o  nosso  profundo  pezar  pelo  prematuro  fal- 
lecimento  do  primeiro  dos  conferentes,  illus- 
tre  filho  de  Coimbra,  o  sr.  dr.  Augusto  Fi- 
lippe Simões,  agradecemos,  summamente  pe- 
nhorados, aos  outros  illustrados  cavalheiros, 
que  se  lhe  seguiram  na  serie  das  conferen- 
cias. 

«Seriamos  ingratos,  se  deixássemos  de  es- 
pecialisar  em  os  nossos  agradecimentos  os 
dignos  membros  do  jury  classificador,  que 
com  uma  inexcedivel  dedicação  têm  empre- 
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gado  todas  as  diligencias  para  fazer  com  a 
devida  justiça  e  imparcialidade  a  apreciação 
dos  productos  expostos. 

«E  esses  cidadãos,  briosos  e  esclarecidos, 
são  os  srs.  dr.  João  José  d' Antas  Souto  Ro- 
drigues, presidente — bacharel  José  António  de 
Sousa  Nazareth,  secretario— hyyXio  Roque  de 
Sá  Barreto — bacharel  Adelino  António  das 
Neves  e  Mello-  commendador  AfFonso  Er- 
nesto de  Barros  — licenciado  Alberto  Pessoa 
— dr.  Albino  Augusto  Giraldes — Alexandre 
da  Conceição — António  Correia  Lemos — dr. 
António  José  Gonçalves  Guimarães — Antó- 
nio Maria  Seabra  de  Albuquerque — Augusto 
Pinto  Tavares — Domingos  Simões  da  Silva 
— Fortunato  Freire  Themudo  — bacharel  Fran- 
cisco José  Brandão — Guilherme  Hibbard — 
Ignacio  Simões — ^Joaquim  Pereira  Machado 
— ^Joaquim  dos  Santos  e  Silva — José  Cecilio 
da  Costa— José  Libertador  de  Magalhães 
Ferraz  commendador  José  Miguel  d^Abreu 
— dr.  Júlio  Augusto  Henriques — Manuel  José 
Esteves  -  Paulo  José  da  Silva  Neves — e  Wen- 
ceslau  Martins  de  Carvalho. 

«Os  serviços  de  todos  os  membros  do  jury 
são  tão  relevantes,  que  não  achamos  pala- 
vras para  condignamente  lh'os  agradecer.  A 
satisfação  da  sua  consciência  será  a  melhor 
recompensa  que  possam  receber  pelo  sfeu  mui 
louvável  zelo  e  patriotismo. 

«Não  se  limitaram  os  illustrados  membros 
do  jury  a  encarregar-se  do  árduo  trabalho 
de  apreciar,  comparar  e  classificar  os  nume- 
rosissimos  artefactos  e  productos  expostos; 
mas  fizeram  mais,  deliberaram  abrir  entre  si 
uma  cotisação  voluntária,  para  crear  um  pre- 
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mio,  que  fosse  conferido  ao  sócio  da  Eschola 
Livre  das  Artes  do  Desenho  que  d'elle  se  tor- 
nasse mais  digno  pela  perfeição  dos  seus  tra- 
balhos. 

<^Depois  do  exame  e  exactas  informações 
a  que  procedeu,  conferiu  o  jury  esse  premio 
ao  distinctissimo  sócio  da  Eschola  Livre,  o  sr. 
Júlio  Augusto  da  Costa  Motta,  a  esse  operá- 
rio intelligente,  activo  e  modesto,  que  honra 
não  só  a  classe  artistica  a  que  pertence,  mas 
a  benemérita  Eschola,  de  que  é  um  dos  só- 
cios mais  prestantes. 

«Similhante  premio  não  galardoou  só  este 
habilissimo  operário;  honrou  collectivamente 
a  Eschola  Livre  das  Artes  do  Desenho — essa 
utilíssima  aggremiação,  filha  da  dedicação  e 
esforços  perseverantes  de  alguns  cidadãos 
patriotas,  que  desde  1878  têm,  á  custa  dos 
seus  próprios  recursos,  promovido  a  educa- 
ção artistica  de  muitos  operários,  que  nas 
aulas  nocturnas  da  associação  têm  aprendido 
o  muito  que  hoje  valem  e  de  que  se  vêem 
numerosos  e  brilhantes  documentos  n'esta 
exposição  de  artes  e  manufacturas. 

«Cumpre-nos  egualmente  agradecer  á  es- 
clarecida imprensa  periódica  doesta  cidade,  e 
a  outros  muitos  periódicos  do  paiz,  o  valioso 
auxilio  que  prestaram  com  as  suas  palavras 
auctorisadas  á  Exposição  que  hoje  termina. 

<Não  devemos  também  deixar  de  agrade- 
cer ás  beneméritas  philarmonicas  Conimbri- 
cense e  Boa- União  o  prestarem-se  a  tornar 
mais  festiva  e  attrahente  a  Exposição  de  ma- 
nufacturas. 

«Em  quanto  ao  Definitorio  da  Venerável 
Ordem   Terceira  da   Penitencia,  que  da  me- 
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Ihor  vontade  annuiu  ás  nossas  repetidas  pre- 
tensões, com  respeito  ao  empréstimo  d'esta 
importante  casa,  que  o  mesmo  Deíinitorio 
louvavelmente  destina  para  os  seus  hospital 
e  asylo,  devemos  renovar  de  um  modo  bem 
publico  e  solemne,  o  testemunho  do  nosso 
mais  vivo  reconhecimento. 

«:Finalmente,  repetimos  os  nossos  agrade- 
cimentos ás  diíferentes  corporações,  auctori- 
dades,  delegados  da  commissão  executiva 
nos  diversos  concelhos  do  districto,  e  cida- 
dãos de  todas  as  classes  que  se  dignaram  de 
coadjuvar  os  nossos  esforços. 

«Oxalá  que  esta  Exposição  produza  todos 
os  resultados,  que  são  de  esperar  e  muito  de- 
sejamos, e  que  decorrido  algum  tempo  ve- 
nham outros  cidadãos  promover  um  novo 
certamen  industrial  e  civilisador,  ainda  mais 
amplo  e  progressivo  do  que  este. 

<Com  isso  nos  daremos  por  bem  pagos 
das  nossas  fadigas. 

«Resta-nos,  em  vista  da  ausência  do  sr. 
governador  civil  d'este  districto,  pedir  ao  sr. 
presidente  da  commissão  executiva  da  junta 
geral,  se  digne  dar  por  terminada  hoje  a  Ex- 
posição de  manufacturas  do  districto  de  Coim- 
bra, promovida  pela  Eschola  Livre  das  Artes 
do  Desenho  n'este  anno  de  1884.» 


O  sr.  dr.  João  José  d' Antas  Souto  Rodri- 
gues, tomando  a  palavra,  disse  que  fora  sur- 
prehendido  com  o  convite  que  ali  mesmo 
acabava  de  lhe  ser  feito,  na  sua  qualidade  de 
presidente  da  commissão  executiva  da  junta 
geral  do-  districto,  para,  na  ausência  do  sr. 
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governador  civil,  encerrar  a  Exposição  dis- 
trictal  de  manufacturas. 

Que  da  melhor  vontade  se  prestava  a  essa 
honrosa  missão;  mas  que,  antes  de  desempe- 
nhal-a,  sentia  ser  do  seu  rigoroso  dever  dar 
os  merecidos  louvores  aos  membros  da  Es- 
chola  Livre  das  Artes  do  Desenho,  que  haviam 
concebido  o  grandioso  plano  d'aquelle  bri- 
lhante certamen  industrial,  e  aos  vogaes  da 
commissão  executiva,  que,  atravez  de  diffi- 
culdades  que  se  afiguravam  insuperáveis,  tão 
fielmente  o  haviam  realisado. 

Que  lhe  cumpria  egualmente  agradecer 
aos  distinctos  artistas,  que  da  melhor  vonta- 
de tinham  acudido  ao  convite  da  commissão 
para  prepararem  e  levarem  á  Exposição  os 
variados  e  mais  perfeitos  productos  das  suas 
industrias. 

Que  eram  de  reconhecida  utilidade  estes 
certamens  do  trabalho  para  tornarem  conhe- 
cido o  progresso  das  artes  na  suas  multipli- 
ces  manifestações,  e  para  servirem  de  incita- 
mento a  sempre  maiores  e  cada  vez  mais 
úteis  aperfeiçoamentos. 

Que  todos  quantos  haviam  visitado  a  Ex- 
posição ficaram  admirados  do  estado  prospe- 
ro a  que  tinham  attingido  as  diíferentes  in- 
dustrias do  districto  em  geral  e  das  duas  ci- 
dades de  Coimbra  e  Figueira  em  especial; 
e  que  lhe  parecia  supérfluo  demonstrar  a 
grande  utilidade  que  d'isso  resultava  aos  ex- 
positores. 

Que  os  aconselhava  a  que  cada  um,  na 
sua  esphera  e  na  proporção  dos  seus  meios, 
continuassem  a  trabalhar  por  aperfeiçoar  os 
seus  productos,  servindo-lhes  de  incentivo  a 
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judiciosa  phrase  do  eloquentissimo  orador 
que  na  noite  antecedente  a  todos  assombrara 
com  a  potencia  do  seu  verbo  inspirado:  -  que 
não  ha  força,  por  pequena  que  seja,  que  se 
não  aproveite. 

Terminou  o  seu  breve,  mas  conceituoso 
improviso,  declarando  n'aquelle  dia  encerrada 
a  Exposição. 


Em  seguida  o  sr.  Bispo  Conde  pronunciou 
um  discurso,  cujos  principaes  tópicos  foram 
os  seguintes: 

Que  tendo  chegado  n'aquella  manhã  a 
esta  cidade,  d^onde  estivera  ausente  alguns 
dias,  para  assistir  á  festividade  religiosa  na 
sua  sé  cathedral,  somente  á  hora  tivera  co- 
nhecimento do  convite  que  lhe  fora  dirigido 
pela  commissão  da  Exposição  districtal  para 
assistir  ao  seu  encerramento. 

Que,  apesar  d'isso,  não  quizera  deixar  de 
vir  com  a  sua  presença  dar  um  testemunho 
publico  da  consideração  que  tinha  por  aquel- 
les  que  emprehenderam  uma  obra  tão  civili- 
sadora,  e  congratular-se  com  elles  por  verem 
felizmente  coroados  os  seus  trabalhos. 

Que  sendo  o  primeiro  ministro  de  Christo 
na  sancta  egreja  conimbricense,  não  podia 
também,  n'essa  qualidade,  deixar  de  acceitar 
o  convite  que  lhe  fora  feito;  porque,  se  Jesus 
Christo  honrou,  abençoou  e  sanctificou  o  tra- 
balho;— se  sobre  a  civilisação  antiga,  na  qual 
eram  desprezados  os  pobres,  abandonados  os 
velhos  e  aleijados,  e  tidos  como  vis  os  que 
exerciam  artes  e  officios  mechanicos,  elle  le- 
vantou a  civilisação  moderna,  que  deu  a  to- 
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dos  os  homens  a  mesma  consideração  e  os 
mesmos  direitos  por  eífeito  das  doutrinas  de 
amor  e  caridade  que  praticou  e  ensinou;— se 
Jesus  Christo  teve  sempre  bênçãos  e  carinhos 
especiaes  para  os  que  soífrem  e  trabalham, 
nâo  podia  elle,  como  seu  ministro,  deixar  de 
vir  abençoar  os  fructos  do  trabalho  intelli- 
gente  e  perseverante,  que  esta  brilhante 
Exposição  representava;  e  de  certificar  a  to- 
dos os  artistas  que  a  ella  concorreram  do 
alto  apreço  e  sincera  estima  em  que  os 
tinha. 

Que  n'isto  não  obedecia  somente  aos  de- 
veres do  seu  ministério,  mas  também  aos  im- 
pulsos do  seu  coração. 

Oue  vivia  ha  muitos  annos  n'esta  cidade; 
e  que  era  de  todos  sabido  quanto  gostava  de 
emprehender  obras  que  dessem  trabalho  aos 
artistas;  que  experimentava  por  isso  grande 
contentamento  em  se  ver  ali  no  meio  d'elles 
n'aquelle  honroso  certamen  do  trabalho,  como 
já  o  experimentara  na  visita  que  havia  feito 
á  Exposição,  em  que  vira  attestados  nas  obras 
expostas  a  intelligencia,  actividade  e  amor 
do  trabalho  de  muitos  d^elles,  tanto  d'esta 
cidade  como  da  Figueira  da  Foz  e  de  muitos 
outros  pontos  do  districto. 

Que  no  esforço  immenso  e  mui  louvável 
dos  iniciadores  d^^aquelle  certamen  industrial, 
tão  briosamente  correspondido  pelos  exposi- 
tores, via  um  elemento  de  progresso  e  pros- 
peridade para  esta  cidade  e  para  todo  o  dis- 
tricto, com  que  muito  exultava: — que  a  todos 
pedia  e  muito  recommendava  que  continuas- 
sem a  aperfeiçoar  as  suas  artes  e  industrias, 
para  que  n'outra  Exposição  podessem   apre- 
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sentar  ainda  com  maior  vantagem  os  seus 
productos. 

Mas  que  se  lembrassem  de  que  o  traba- 
lho, por  si  só,  não  basta  para  o  bem  e  per- 
feição do  individuo,  da  família  e  da  socieda- 
de;— que  era  preciso  que  o  amor  do  trabalho 
fosse  acompanhado  dos  sentimentos  de  honra 
e  probidade  e  do  cumprimento  de  todos  os 
deveres  religiosos  e  civis. 

Que  por  isso  lhes  pedia  que  em  tudo  des- 
sem testemunho  das  suas  virtudes  civicas,  e 
principalmente  das  christãs;  tendo  bem  pre- 
sente ao  seu  espirito  que  a  fiel  observância 
dos  preceitos  da  sancta  religião  que  profes- 
samos era,  e  seria  sempre,  o  mais  seguro  pe- 
nhor, a  mais  solida  garantia  da  sua  felici- 
dade. 

Que  concluia,  protestando -lhes  novamente 
o  seu  affecto,  e  asseverando-lhes  que  o  teriam 
sempre  a  seu  lado  como  seu  pastor  e  como 
seu  amigo. 
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